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I) RECURSOS PARCIAL OU INTEGRALMENTE PROVIDOS

I  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO
TRABALHO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI
Nos 13.015/2014 E 13.105/2015 E ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017.
1.  NULIDADE.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  A  SBDI-1
firmou  a  compreensão  de  que  na  preliminar  de  nulidade  por  negativa  de  prestação
jurisdicional,  para  fins  de atendimento  do art.  896,  §  1º-A,  da  CLT a  parte  deverá
indicar, nas razões de revista, os trechos da decisão recorrida (inciso I deste artigo) e da
petição dos embargos de declaração (incisos II e III), para o necessário cotejo de teses,
que demonstrem efetivamente que a parte requereu manifestação do Tribunal Regional
sobre as questões que entende omissas.  2. TUTELA INIBITÓRIA. ABSTENÇÃO
DE  PROIBIÇÃO  DE  RELACIONAMENTO  AMOROSO  ENTRE
EMPREGADOS.  Ao brandir matéria alheia ao universo da sucumbência, a parte faz



decair  seu  interesse  de  recorrer.  3.  TUTELA  INIBITÓRIA.  ANOTAÇÃO  DOS
CONTROLES  DE  PONTO.  FRAUDE  NÃO  COMPROVADA.  3.1.  Diante  da
assertiva regional, no sentido de que as parcelas gratificação semestral e participação
nos lucros  ostentam natureza  distinta  entre  si,  não prospera a  alegação da parte  em
sentido  diverso.  3.2.  A  necessidade  de  revolvimento  de  fatos  e  provas  impede  o
conhecimento da revista, nos termos da Súmula 126 do TST. 4. DECLARAÇÃO DE
TRÂNSITO EM JULGADO DE OBRIGAÇÕES DE FAZER. Diante da redação do
inciso  I  do § 1º-A do art.  896 da  CLT,  conferida  pela  Lei  nº  13.015/2014,  não se
conhece do recurso de revista quando a parte não indicar o trecho da decisão recorrida
que consubstancia  o prequestionamento  da controvérsia  objeto  do apelo.  Agravo de
instrumento  conhecido  e  desprovido.  II  -  RECURSO  DE  REVISTA  DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DAS
LEIS  NOS 13.015/2014  E  13.105/2015  E  ANTES  DA  VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº
13.467/2017.  1.  TUTELA INIBITÓRIA. REVISTA MODERADA DE BOLSAS,
SACOLAS E ARMÁRIOS. DANO MORAL. AUSÊNCIA. O exercício  do poder
diretivo não constituirá abuso de direito quando não evidenciados excessos praticados
pelo  empregador  ou  seus  prepostos.  A  tipificação  do  dano,  em tal  caso,  exigirá  a
adoção, por parte da empresa, de procedimentos que levem o trabalhador a sofrimentos
superiores aos que a situação posta em exame, sob condições razoáveis, provocaria. A
moderada  revista,  se  não  acompanhada  de  atitudes  que  exponham a  intimidade  do
empregado ou que venham a ofender  publicamente  o seu direito  à privacidade,  não
induz à caracterização de dano moral. Precedentes. Recurso de revista não conhecido. 2.
DANO  MORAL  COLETIVO.  INDENIZAÇÃO.  ASSÉDIO  MORAL.
COBRANÇA ABUSIVA DE METAS. 2.1. O deferimento de tutela inibitória, por si
só, não impede a caracterização do dano moral coletivo. 2.2. No caso, resta demonstrada
a conduta ilícita consistente na cobrança abusiva de metas e punições desmedidas pelo
atraso dos empregados. 2.3 O dano provocado ultrapassa a esfera individual de cada
trabalhador atingido, repercutindo de forma ofensiva na coletividade de trabalhadores.
Recurso de revista conhecido e provido.  Processo:  ARR - 166500-78.2008.5.24.0003
Data de Julgamento: 20/03/2018, Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan
Pereira, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

A) AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB
A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. CORREÇÃO
MONETÁRIA. ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRABALHISTAS.
Demonstrado no agravo de instrumento que o recurso de revista preenchia os requisitos
do  art.  896  da  CLT,  quanto  ao  tema  em epígrafe,  dá-se  provimento  ao  agravo  de
instrumento, para melhor análise da arguição de violação do art. 39, da Lei nº 8.177/91,
suscitada  no  recurso  de  revista.  Agravo  de  instrumento  provido.  Processo:  RR -
24550-77.2015.5.24.0022 Data  de  Julgamento:  20/03/2018,  Relator  Ministro:
Mauricio  Godinho  Delgado,  3ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT  23/03/2018.
Acórdão TRT.

A) AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB
A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. CORREÇÃO
MONETÁRIA. ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRABALHISTAS.

http://pje.trt24.jus.br/visualizador/pages/conteudo.seam?p_tipo=2&p_grau=2&p_id=iBaXrbKYgC4%3D&p_idpje=RKnDa6%2FR7OY%3D&p_num=RKnDa6%2FR7OY%3D&p_npag=x&p_sec1=RKnDa6%2FR7OY%3D&p_sec2=LaPuZJoVLEKW4oQlxwftrA%3D%3D
http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaunificada2/inteiroTeor.do?action=printInteiroTeor&format=html&highlight=true&numeroFormatado=RR%20-%2024550-77.2015.5.24.0022&base=acordao&rowid=AAANGhAAFAABBmMAAI&dataPublicacao=23/03/2018&localPublicacao=DEJT&query=
http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaunificada2/inteiroTeor.do?action=printInteiroTeor&format=html&highlight=true&numeroFormatado=RR%20-%2024550-77.2015.5.24.0022&base=acordao&rowid=AAANGhAAFAABBmMAAI&dataPublicacao=23/03/2018&localPublicacao=DEJT&query=
http://www.trt24.jus.br/www_trtms/pdfViwer?tipo=DOC.DOCUMENTO&id=1928247
http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaunificada2/inteiroTeor.do?action=printInteiroTeor&format=html&highlight=true&numeroFormatado=ARR%20-%20166500-78.2008.5.24.0003&base=acordao&rowid=AAANGhAAFAABBqLAAK&dataPublicacao=23/03/2018&localPublicacao=DEJT&query=


Demonstrado no agravo de instrumento que o recurso de revista preenchia os requisitos
do art. 896 da CLT, dá-se provimento ao agravo de instrumento, ante a constatação de
divergência  jurisprudencial  específica.  Agravo  de  instrumento  provido. Processo:
RR – 25022-06.2015.5.24.0046 Data de Julgamento:  20/03/2018,  Relator Ministro:
Mauricio  Godinho  Delgado,  3ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT  23/03/2018.
Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA  INTERPOSTO  NA  VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº
13.015/2014. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 40 DO TST. ANTERIOR À LEI Nº
13.467/2017. RECLAMANTE.  PRELIMINAR  DE  INCOMPETÊNCIA  DA
JUSTIÇA  DO  TRABALHO.  COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA.
DECISÃO DE MÉRITO. 1 - O recurso de revista foi interposto na vigência da Lei n°
13.015/2014 e atende aos requisitos do art. 896, § 1º-A, da CLT. 2 - Considerando-se a
decisão  do  Supremo  Tribunal  Federal  nos  Recursos  Extraordinários  nos  586453  e
583050, com repercussão geral, reconhece-se que é da Justiça comum a competência
para julgar processo decorrente de contrato de previdência complementar privada, mas
remanesce a competência da Justiça do Trabalho para os processos em que já houver
sido proferida sentença de mérito  até o dia 20/2/2013, data  do julgamento na Corte
Suprema. Nos termos do art. 487, II, do CPC/2015, é de mérito a decisão que acolhe a
prescrição,  e,  no caso,  foi  declarada  prescrita  a ação em 18/6/2012.  3 -  Recurso de
revista  a  que  se  dá  provimento.  Processo:  RR  -  266-57.2012.5.24.0071 Data  de
Julgamento:  21/03/2018,  Relatora  Ministra: Kátia  Magalhães  Arruda,  6ª  Turma,
Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA.  EXTINÇÃO  DA  EXECUÇÃO.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. INAPLICABILIDADE AO PROCESSO DO TRABALHO.
SÚMULA Nº 114 DO TST. É firme o entendimento deste Tribunal Superior no sentido
de que viola o art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal a decisão regional que extingue
a execução trabalhista com base na prescrição intercorrente. A despeito do período pelo
qual o processo fora arquivado, a previsão de impulso oficial do art. 878 da CLT afasta
qualquer  necessidade  de  iniciativa  do  exequente  para  o  efetivo  cumprimento  da
sentença transitada em julgado. Razão pela qual a prescrição intercorrente não se aplica,
nos  termos  da  Súmula  nº  114  do  TST.  Sinale-se  que  a  Lei  nº  13.467/2017,  nesse
particular, não tem incidência retroativa, em respeito aos atos processuais praticados e
as situações jurídicas consolidadas sob a vigência do regramento anterior (CPC, art. 14).
Recurso de revista conhecido e provido. Processo: RR - 581-71.2010.5.24.0066 Data
de Julgamento:  21/03/2018,  Relator Ministro: Walmir Oliveira da Costa, 1ª Turma,
Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

I. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. PROCESSO
REGIDO PELA  LEI  13.015/2014.  DESERÇÃO  DO RECURSO  ORDINÁRIO.
RECOLHIMENTO INSUFICIENTE DO DEPÓSITO RECURSAL.  RECURSO
INTERPOSTO  NA  VIGÊNCIA  DO  CPC/2015.  POSSIBILIDADE  DE
CONCESSÃO DE PRAZO PARA COMPLEMENTAÇÃO. OJ 140 DA SBDI-1
COM REDAÇÃO DADA PELA RES.  217/2017  DO TST.  Em face  da  aparente
contrariedade  à  Súmula  128,  I,  do  TST,  impõe-se  o  provimento  do  agravo  de

http://www.trt24.jus.br/www_trtms/pdfViwer?tipo=DOC.DOCUMENTO&id=1930528
http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaunificada2/inteiroTeor.do?action=printInteiroTeor&format=html&highlight=true&numeroFormatado=RR%20-%20581-71.2010.5.24.0066&base=acordao&rowid=AAANGhAAFAABBxfAAH&dataPublicacao=23/03/2018&localPublicacao=DEJT&query=
http://www.trt24.jus.br/www_trtms/pdfViwer?tipo=DOC.DOCUMENTO&id=1777756
http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaunificada2/inteiroTeor.do?action=printInteiroTeor&format=html&highlight=true&numeroFormatado=RR%20-%20266-57.2012.5.24.0071&base=acordao&rowid=AAANGhAAFAABBxKAAE&dataPublicacao=23/03/2018&localPublicacao=DEJT&query=
http://pje.trt24.jus.br/visualizador/pages/conteudo.seam?p_tipo=2&p_grau=2&p_id=8eiZznHr3qk%3D&p_idpje=O9UzarkVwCM%3D&p_num=O9UzarkVwCM%3D&p_npag=x&p_sec1=O9UzarkVwCM%3D&p_sec2=t%2BfxQe4h2EyokTISnci%2BOQ%3D%3D
http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaunificada2/inteiroTeor.do?action=printInteiroTeor&format=html&highlight=true&numeroFormatado=RR%20-%2025022-06.2015.5.24.0046&base=acordao&rowid=AAANGhAAFAABBsNAAN&dataPublicacao=23/03/2018&localPublicacao=DEJT&query=


instrumento  para  melhor  exame  do  recurso  de  revista.  Agravo  de  instrumento
provido. II. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO EM FACE DE DECISÃO
PUBLICADA NA VIGÊNCIA DA LEI 13.015/2014. DESERÇÃO DO RECURSO
ORDINÁRIO.  RECOLHIMENTO  INSUFICIENTE  DO  DEPÓSITO
RECURSAL.  RECURSO  INTERPOSTO  NA  VIGÊNCIA  DO  CPC/2015.
POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE PRAZO PARA COMPLEMENTAÇÃO.
OJ 140 DA SBDI-1 COM REDAÇÃO DADA PELA RES. 217/2017 DO TST.  1.
Caso em que a Reclamada efetuou o depósito alusivo ao recurso ordinário no importe de
R$  8.183,06,  em  27/07/2016,  apresentando  o  referido  recurso  em  data  posterior
(1º/8/2016),  quando  vigente  novo  valor  para  o  aludido  depósito  (R$  8.959,63  -
ATO.SEJUD.GP 326/2016). 2. Tratando-se de recurso de revista interposto sob a égide
do Novo Código de Processo Civil, com vigência a partir de 18/03/2016, aplica-se a
nova  redação  da  Orientação  Jurisprudencial  140  da  SBDI-1  do  TST,  dada  pela
Resolução  217/2017  do  TST.  Assim,  a  deserção  detectada  pela  insuficiência  do
recolhimento do depósito recursal, como no caso dos autos, abre ensejo à concessão do
prazo de 5 (cinco) dias para regularização do preparo. 3. Nesse contexto e verificando-
se que o Tribunal Regional não concedeu o referido prazo à Recorrente, determina-se o
retorno dos autos à Corte de origem, a fim de que seja concedido o prazo de 5 (cinco)
dias previsto no § 2º do artigo 1.007 do CPC de 2015. Recurso de revista conhecido e
provido. Processo: RR - 26361-53.2014.5.24.0072 Data de Julgamento: 21/03/2018,
Relator Ministro: Douglas Alencar Rodrigues, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT
23/03/2018. Acórdão TRT.

I. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA REGIDO PELA
LEI  13.015/2014.  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  TERCEIRIZAÇÃO.
RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA. ÔNUS  DA  PROVA  QUANTO  À
FISCALIZAÇÃO  DO  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 71,  § 1º,  DA LEI 8666/93.  Visando prevenir  possível
violação  do artigo  71,  §  1º,  da Lei  8.666/93,  impõe-se o provimento  do agravo de
instrumento,  para  determinar  o  processamento  do  recurso  de  revista.  Agravo  de
instrumento conhecido e provido. II. RECURSO DE REVISTA REGIDO PELA
LEI  13.015/2014.  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  TERCEIRIZAÇÃO.
RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ÔNUS  DA  PROVA  QUANTO  À
FISCALIZAÇÃO  DO  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.
INDICAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  DO  ARTIGO  71,  §  1º,  DA  LEI  8666/93 E
CONTRARIEDADE  À  SÚMULA  331/TST. O  Tribunal  Regional  manteve  a
sentença,  na  qual  reconhecida  a  responsabilidade  subsidiária  do  ente  público,  com
amparo no ônus da prova, registrando que competia ao tomador de serviços comprovar
a efetiva fiscalização do contrato de prestação de serviços. Destacou que, não tendo o
tomador de serviços produzido qualquer prova acerca da utilização de meios eficazes
para  a  fiscalização  e  detecção  de  irregularidades  cometidas  pela  prestadora,  restou
configurada a sua  culpa in vigilando.  O Banco do Brasil,  no seu recurso de revista,
limitou-se a  apontar  violação dos artigos 37,  II,  da CF, 71,  § 1º,  da Lei  8666/93 e
contrariedade à Súmula 331 do TST e a suscitar divergência jurisprudencial. Ocorre que
os referidos dispositivos apontados como afrontados e a Súmula tida por contrariada
não tratam do ônus probatório, não autorizando o processamento do recurso de revista,
porquanto impertinentes aos fundamentos adotados no acórdão regional, no sentido de
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que configurada a culpa in vigilando do ente público ante a ausência de provas quanto à
fiscalização do contrato de prestação de serviços.  Ressalva,  porém, de entendimento
pessoal, para conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1º, da Lei
8.666/93 e contrariedade à Súmula 331/TST, e afastar a responsabilidade subsidiária da
Administração  Pública.  Precedentes.  Recurso  de  revista  conhecido  e  provido.
Processo:  RR - 25443-28.2015.5.24.0003 Data de Julgamento:  21/03/2018,  Relator
Ministro: Douglas  Alencar  Rodrigues,  5ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT
23/03/2018. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA.  REGIDO  PELA  LEI  13.015/2014.  ATIVIDADE
INSALUBRE. ACORDO DE COMPENSAÇÃO DE JORNADA. AUSÊNCIA DE
AUTORIZAÇÃO  PELO  MINISTÉRIO  DO  TRABALHO  E  EMPREGO.
INVALIDADE. NEGÓCIO JURÍDICO NULO. ADICIONAL.  1. O artigo  60 da
CLT preceitua que a prorrogação de jornada em atividades insalubres depende, além
dos requisitos previstos no artigo 59, de licença prévia do Ministério do Trabalho e
Emprego (MTE). A Corte Regional esclareceu que o acordo de compensação de jornada
foi ajustado sem prévia licença do MTE, razão pela qual seria inválido, aplicando o item
IV da Súmula 85 do TST. 2. Em relação aos efeitos que decorrem da declaração de
ineficácia do acordo de prorrogação e compensação, a discussão gravita em torno da
possibilidade de aplicação do item IV da Súmula 85 desta Corte, ou seja, discute-se se a
condenação deve ficar limitada ao adicional de horas extras, para as horas excedentes da
oitava diária e destinadas à compensação. 3. A ineficácia do acordo de compensação
decorre do descumprimento da norma de ordem pública de que trata o art. 60 da CLT e
que está inscrita no âmbito do poder de polícia administrativo (CTN, art. 78), conferido
pela ordem jurídica à União - Ministério do Trabalho e Emprego (CF, art. 21, XXIV c/c
o art. 154 e seguintes da CLT). Considera-se nulo o ato jurídico quando praticado com
preterição de solenidade que a lei considere essencial para a sua validade (art. 166, VI,
do  CCB) ou quando a lei  taxativamente  proibir-lhe  a  prática,  embora  sem cominar
sanção (art.  166, VII, do CCB). Nesse sentido, o descumprimento do requisito legal
para a prorrogação da jornada,  em atividade insalubre,  encerra  nulidade absoluta  do
negócio jurídico celebrado, afastando a possibilidade de restrição da condenação apenas
ao adicional para as horas excedentes da oitava diária, destinadas à compensação da
jornada semanal. Acrescente-se, por oportuno, que a hipótese dos autos - ineficácia do
ajuste de prorrogação e compensação previsto em norma coletiva e não submetido à
prévia autorização do Ministério do Trabalho e Emprego (art.  60 da CLT) - não foi
considerada por esta Corte, por ocasião dos precedentes que deram origem ao item IV
da Súmula  85  do TST.  Recurso de  revista  conhecido e  provido.  Processo:  RR -
24853-59.2016.5.24.0086 Data  de  Julgamento:  21/03/2018,  Relator  Ministro:
Douglas  Alencar  Rodrigues,  5ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT  23/03/2018.
Acórdão TRT.

RECURSO DE REVISTA. HORAS IN ITINERE. TRANSPORTE FORNECIDO
PELA  EMPREGADORA.  LOCAL  DE  DIFÍCIL  ACESSO.  AUSÊNCIA  DE
TRANSPORTE PÚBLICO REGULAR.  ÔNUS DA PROVA.  1.  No caso,  restou
incontroverso nos autos o fornecimento de transporte pelo empregador até o local de
trabalho e vice-versa.  2. A Corte de origem, contudo, consignou que cabia ao autor
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comprovar "o local de trabalho de difícil acesso e a incompatibilidade dos horários do
transporte público com os de início e término da sua jornada de trabalho, ônus do
qual, a meu ver, não se desincumbiu a contento". Acrescentou que "o fato de a empresa
reclamada estar localizada na zona rural, por si só, não comprova que o local é de
difícil acesso. E não há nada nos autos que evidenciam que o local de trabalho do
reclamante não é servido por transporte público regular, ou, em caso positivo, que há
incompatibilidade dos horários dos ônibus com os de início e término da jornada do
obreiro".  3.  No entanto,  o fornecimento de transporte pelo empregador efetivamente
gera  a  presunção  de  dificuldade  de  acesso  ao  local  de  trabalho  ou  de  ausência  de
transporte regular, transferindo à empresa o ônus de comprovar eventual circunstância
obstativa do direito às horas in itinere. Precedentes. 4. Assim, o Tribunal Regional, ao
atribuir ao reclamante o ônus de comprovar a dificuldade de acesso ao local de trabalho,
ainda  que  incontroverso  o  fornecimento  de  transporte  pelo  empregador,  violou  o
disposto no artigo 818 da CLT e 333, II, do CPC/73. Recurso de revista conhecido e
provido.  Processo:  RR -  727-97.2010.5.24.0071 Data de Julgamento:  21/03/2018,
Relator Ministro: Hugo Carlos Scheuermann, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT
23/03/2018. Acórdão TRT.

II) RECURSOS NÃO PROVIDOS

RECURSO DE REVISTA.  PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E
ANTERIOR  À  LEI  13.467/2017.  1.  HORAS  EXTRAS.  MINUTOS  QUE
ANTECEDEM  E  SUCEDEM  A  JORNADA  DE  TRABALHO.  TEMPO  À
DISPOSIÇÃO. TROCA DE UNIFORME. 2.  HORAS EXTRAS.  ACORDO DE
COMPENSAÇÃO  DE  JORNADA.  INVALIDADE.  PRESTAÇÃO  HABITUAL
DE  HORAS  EXTRAS.  INSTRUÇÃO  NORMATIVA  Nº  40  DO  TST.
CABIMENTO  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  CASO  DE
ADMISSIBILIDADE PARCIAL DE RECURSO DE REVISTA PELO TRT DE
ORIGEM. PRECLUSÃO. O Tribunal Pleno do TST, considerando o cancelamento da
Súmula  nº  285/TST  e  da  Orientação  Jurisprudencial  nº  377/SBDI-1/TST,  editou  a
Instrução  Normativa  nº  40/TST,  que,  em  seu  art.  1º,  dispõe:  "Admitido  apenas
parcialmente o recurso de revista, constitui ônus da parte impugnar, mediante agravo
de  instrumento,  o  capítulo  denegatório  da  decisão,  sob  pena  de  preclusão".  Na
hipótese,  o  TRT de  origem recebeu o recurso de  revista  interposto  pela  Recorrente
apenas  quanto  ao  tema  "correção  monetária",  por  vislumbrar  possível  divergência
jurisprudencial, tendo denegado o processamento do apelo no que concerne aos temas
"prestação habitual de horas extras - acordo de compensação de jornada - invalidade" e
"tempo  à  disposição  -  troca  de  uniforme".  Assim,  em  razão  da  nova  sistemática
processual  e  da  edição  da  Instrução  Normativa  nº  40/TST  -  já  vigente  quando  da
publicação  da  decisão  do TRT que admitiu  parcialmente  o presente  apelo-,  cabia  à
Recorrente  impugnar,  mediante  agravo de instrumento,  os  capítulos  denegatórios  da
decisão, sob pena de preclusão, ônus do qual não se desincumbiu. Portanto, o exame do
cabimento  do  recurso  de  revista  ater-se-á  ao  tema  recebido  pela  Corte  de  origem.
Recurso  de  revista  não  conhecido  quanto  aos  temas.  3.  CORREÇÃO
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MONETÁRIA. ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRABALHISTAS.
O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADI' s nºs 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425,
declarou a inconstitucionalidade da expressão "índice oficial da remuneração básica da
caderneta de poupança", constante do § 12 do artigo 100 da Constituição Federal. O
Tribunal  Pleno  do  TST  (ArgInc  479-60.2011.5.04.0231),  seguindo  o  referido
entendimento,  declarou  a  inconstitucionalidade  da  expressão  "equivalentes  à  TRD",
contida no caput do artigo 39 da Lei n° 8.177/91, adotando a técnica de interpretação
conforme a Constituição para o texto remanescente do dispositivo impugnado. Definiu,
ainda, a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), a partir
de  25/03/2015,  como  fator  de  atualização  a  ser  utilizado  na  tabela  de  atualização
monetária dos débitos trabalhistas na Justiça do Trabalho, consoante determinado pelo
STF em Questão de Ordem nas ADI' s 4.357 e 4.425. Posteriormente, o Ministro Dias
Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, nos autos da Rcl n. 22.012/RS, mediante decisão
monocrática,  deferiu  "...  o  pedido  liminar  para  suspender  os  efeitos  da  decisão
reclamada e da ' tabela única' editada pelo CSJT em atenção à ordem nela contida,
sem prejuízo do regular trâmite da Ação Trabalhista nº 0000479-60.2011.5.04.0231,
inclusive prazos recursais", sob o fundamento de que "as ADI nºs 4.357/DF e 4.425/DF
tiveram como objeto a sistemática de pagamento de precatórios introduzida pela EC nº
62/09,  a  qual  foi  parcialmente  declarada inconstitucional  por  esta  Suprema Corte,
tendo o próprio Relator, Ministro Luiz Fux, reforçado o limite objetivo da declaração
de inconstitucionalidade 'por arrastamento'  do art.  1º-F da Lei  nº 9.494/97,  com a
redação dada pela  Lei  nº  11.960/09,  'ao intervalo  de tempo compreendido entre  a
inscrição do crédito em precatório e o efetivo pagamento' (RE nº 870.947/SE, DJe de
27/4/15)". Sucede, porém, que, na conclusão do julgamento da Rcl n. 22.012/RS (sessão
de 05.12.2017), prevaleceu a divergência aberta pelo Ministro Ricardo Lewandowski,
no sentido da improcedência da reclamação, consoante notícia extraída do sítio do STF
na Internet. Prevaleceu, portanto, o entendimento de que a adoção do Índice de Preços
ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) para a atualização dos débitos trabalhistas, no
lugar da Taxa Referencial Diária (TRD), não configura desrespeito ao julgamento do
STF nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) 4.347 e 4.425, que analisaram a
emenda constitucional sobre precatórios. Saliente-se, por oportuno, que o Plenário do
STF, no julgamento do RE-870947, já havia proferido decisão, com repercussão geral
reconhecida,  na qual, ao se discutir a aplicação do índice da correção monetária dos
débitos judiciais da Fazenda Pública, afastou-se o uso da TR, reputando-se aplicável o
IPCA-E como o índice mais adequado à recomposição da perda do poder de compra
(sessão  de  20.09.2017).  Assim,  diante  da  improcedência  da  Rcl  n.  22.012/RS e  da
consequente  pacificação  da  matéria  no  âmbito  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica
suplantado  o  debate  acerca  da  invalidade  da  TRD,  razão  pela  qual  deverá  ser
determinada a aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E),
a  partir  de  25.03.2015,  como  índice  de  correção  monetária  dos  débitos  trabalhistas
reconhecidos no presente processo, consoante já decidido anteriormente por esta Corte
Superior  (ArgInc  479-60.2011.5.04.0231).  Recurso  de  revista  não  conhecido  no
aspecto. Processo:  RR - 24923-56.2015.5.24.0007 Data de Julgamento:  20/03/2018,
Relator Ministro: Mauricio Godinho Delgado, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT
23/03/2018. Acórdão TRT.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB
A ÉGIDE DAS LEIS Nos 13.015/2014 E 13.105/2015 E ANTES DA VIGÊNCIA DA
LEI  Nº  13.467/2017.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  DE  DÉBITOS
TRABALHISTAS. IPCA-E. DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TST. TEMA
810.  REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA  PELO  STF. JULGAMENTO
DEFINITIVO DO STF NA RECLAMAÇÃO Nº 22012/RS. 1.1. O Pleno do TST,
por  meio  da  Arguição  de  Inconstitucionalidade  nº  479-60.2011.5.04.0231,  declarou
inconstitucional a expressão "equivalentes à TRD", inscrita no art. 39, "caput", da Lei
n° 8.177/91, aplicando a técnica de interpretação conforme a Constituição para o texto
remanescente da norma impugnada. Definiu, ainda, a variação do Índice de Preços ao
Consumidor  Amplo Especial  (IPCA-E) como fator  de atualização a ser utilizado na
tabela de atualização monetária dos débitos trabalhistas na Justiça do Trabalho. 1.2. No
julgamento definitivo da Reclamação 22012 MC/RS, contra a decisão do Pleno desta
Corte, o STF concluiu que "o conteúdo das decisões que determinam a utilização de
índice diverso da TR para atualização monetária  dos débitos trabalhistas  não possui
aderência com o decidido pelo STF nas duas ADIs". 1.3. A decisão é corroborada pelo
julgado proferido pelo excelso Supremo Tribunal Federal, no RE nº 870.947 RG/SE,
com  repercussão  geral,  publicada  no  DJe  de  20.11.2017,  no  qual  se  considerou
inconstitucional a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública
segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, prevista no art. 1º-F da Lei
9.494/1997, por impor "restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art.
5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de
preços da economia", inflação essa que somente é corretamente aferida pelo IPCA-E,
calculado pelo IBGE, "índice escolhido pelo Banco Central". 1.4. Definido o índice,
aplica-se  a  modulação  de  efeitos  fixada  pelo  Pleno  do  TST,  no  julgamento  dos
embargos de declaração à arguição de inconstitucionalidade, em 20.3.2017, segundo a
qual  o  IPCA-E  incide  a  partir  de  25  de  março  de  2015.  Agravo  de  instrumento
conhecido  e  desprovido.  Processo:  AIRR  -  24903-15.2015.5.24.0056 Data  de
Julgamento: 20/03/2018, Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira,
3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB
A ÉGIDE DAS LEIS NOS 13.015/2014 E 13.105/2015 E ANTES DA VIGÊNCIA
DA  LEI  NO 13.467/2017  -  DESCABIMENTO. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  DE DÉBITOS  TRABALHISTAS.
IPCA-E. TRECHOS DO ACÓRDÃO REGIONAL TRANSCRITOS NO INÍCIO
DAS RAZÕES RECURSAIS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO EFETIVA DO
COTEJO ANALÍTICO DE TESES. NÃO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PREVISTOS NO ART. 896, § 1º- A, DA CLT. A transcrição de trechos do acórdão,
no início das razões do recurso de revista, não atende ao disposto no art. 896, § 1°- A,
da  CLT,  uma  vez  que  não  há,  nesse  caso,  determinação  precisa  da  tese  regional
combatida no apelo, nem demonstração analítica das violações apontadas. Agravo de
instrumento conhecido e desprovido. Processo: AIRR - 25256-11.2015.5.24.0006 Data
de  Julgamento:  20/03/2018,  Relator  Ministro: Alberto  Luiz  Bresciani  de  Fontan
Pereira, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB
A ÉGIDE DAS LEIS NOS 13.015/2014 E 13.105/2015 E ANTES DA VIGÊNCIA
DA LEI NO 13.467/2017 - DESCABIMENTO. RITO SUMARÍSSIMO. 1. HORAS
"IN ITINERE".  O recurso de revista se concentra na avaliação do direito posto em
discussão.  Assim,  em tal  via,  já  não  são  revolvidos  fatos  e  provas,  campo  em que
remanesce  soberana  a  instância  regional.  Diante  de tal  peculiaridade,  o  deslinde  do
apelo  considerará,  apenas,  a  realidade  que  o  acórdão  atacado  revelar.  Esta  é  a
inteligência da Súmula 126 desta Corte. 2. HORAS EXTRAS. COMPENSAÇÃO DE
JORNADA.  Quando  o  acolhimento  das  arguições  da  parte  depender,  antes,  do
revolvimento de fatos e provas, impossível o processamento do apelo. Inteligência da
Súmula  126/TST.  3.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  DE  DÉBITOS
TRABALHISTAS. IPCA-E. DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TST. TEMA
810.  REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA  PELO  STF. JULGAMENTO
DEFINITIVO DO STF NA RECLAMAÇÃO Nº 22012/RS. 3.1. O Pleno do TST,
por  meio  da  Arguição  de  Inconstitucionalidade  nº  479-60.2011.5.04.0231,  declarou
inconstitucional a expressão "equivalentes à TRD", inscrita no art. 39, "caput", da Lei
n° 8.177/91, aplicando a técnica de interpretação conforme a Constituição para o texto
remanescente da norma impugnada. Definiu, ainda, a variação do Índice de Preços ao
Consumidor  Amplo Especial  (IPCA-E) como fator  de atualização a ser utilizado na
tabela de atualização monetária dos débitos trabalhistas na Justiça do Trabalho. 3.2. No
julgamento definitivo da Reclamação 22012 MC/RS, contra a decisão do Pleno desta
Corte, o STF concluiu que "o conteúdo das decisões que determinam a utilização de
índice diverso da TR para atualização monetária  dos débitos trabalhistas  não possui
aderência com o decidido pelo STF nas duas ADIs". 3.3. A decisão é corroborada pelo
julgado proferido pelo excelso Supremo Tribunal Federal, no RE nº 870.947 RG/SE,
com  repercussão  geral,  publicado  no  DJe  de  20.11.2017,  no  qual  se  considerou
inconstitucional a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública
segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, prevista no art. 1º-F da Lei
9.494/1997, por impor "restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art.
5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de
preços da economia", inflação essa que somente é corretamente aferida pelo IPCA-E,
calculado pelo IBGE, "índice escolhido pelo Banco Central". 3.4. Definido o índice,
aplica-se  a  modulação  de  efeitos  fixada  pelo  Pleno  do  TST,  no  julgamento  dos
embargos de declaração à arguição de inconstitucionalidade, em 20.3.2017, segundo a
qual  o  IPCA-E  incide  a  partir  de  25  de  março  de  2015.  Agravo  de  instrumento
conhecido  e  desprovido.  Processo:  AIRR  -  24432-39.2016.5.24.0096 Data  de
Julgamento: 20/03/2018, Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira,
3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.
VALE  ALIMENTAÇÃO.  PREVISÃO  EM  NORMA  COLETIVA.  No  caso,
considerando que o Tribunal Regional assentou a decisão em interpretação de norma
coletiva, não merece processamento o recurso, porquanto a recorrente não demonstrou
que a mesma norma coletiva  foi  interpretada por outro Tribunal  Regional  de forma
contrária à interpretação atribuída pelo TRT de origem, conforme o art. 896, "b", da
CLT.  Agravo  conhecido  e  desprovido.  Processo:  Ag-AIRR  -  25956-
18.2014.5.24.0007 Data de Julgamento: 20/03/2018, Relator Ministro: Alexandre de
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Souza Agra Belmonte,  3ª  Turma,  Data de Publicação: DEJT  23/03/2018.  Acórdão
TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. LEI Nº 13.015/14.
CONFISSÃO.  HORAS  EXTRAS  E  REFLEXOS.  CARTÕES  DE  PONTO.
DESCONHECIMENTO DOS FATOS PELO PREPOSTO.  Hipótese em que não
foram desconstituídos os fundamentos do r. despacho agravado, consoante demonstrado
no voto.  Agravo de instrumento conhecido e desprovido. Processo: AIRR - 25390-
84.2014.5.24.0002 Data de Julgamento: 20/03/2018, Relator Ministro: Alexandre de
Souza Agra Belmonte,  3ª  Turma,  Data de Publicação: DEJT  23/03/2018.  Acórdão
TRT.

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. LEI N°
13.015/2014.  TEMA  Nº  002  DA  TABELA  DE  INCIDENTES  DE RECURSOS
REPETITIVOS.  BANCÁRIO.  DIVISOR.  SALÁRIO-HORA.  FORMA  DE
CÁLCULO.  EMPREGADO  MENSALISTA.  NORMA  COLETIVA  QUE
ESTABELECE O SÁBADO COMO REPOUSO SEMANAL REMUNERADO OU
DIA  ÚTIL  REMUNERADO  NÃO  TRABALHADO.  DECISÃO  DE  MÉRITO
PROFERIDA  PELO  RELATOR  EM  15/3/2016.  INCIDÊNCIA  DA
MODULAÇÃO PREVISTA NO ITEM II DA SÚMULA Nº 124/TST. A SBDI-1, ao
apreciar a controvérsia do Tema Repetitivo nº 002, por maioria, vencido este Relator,
fixou tese no sentido de que "odivisoraplicável para cálculo das horas extras dobancário,
inclusive para os submetidos à jornada de oito horas, é definido com base na regra geral
prevista no artigo 64 da CLT (resultado da multiplicação por 30 da jornada normal de
trabalho),  sendo  180  e  220,  para  as  jornadas  normais  de  seis  e  oito  horas,
respectivamente". A Subseção I, com amparo no art. 927, § 3º, do CPC, fixou critério
demodulação dos efeitos da decisão, estabelecendo que as teses firmadas no incidente
não serão aplicadas aos processos em curso na Justiça do Trabalho nos quais tenha sido
proferida decisão de mérito sobre o tema pelas Turmas do TST ou pela SBDI-1, no
período de 27/09/2012 (data da publicação da redação da Súmula nº 124, I, do TST
conferida pela Resolução nº 185/2012 do TST) até 21/11/2016 (data de julgamento do
Tema Repetitivo nº 002). Não obstante, o Tribunal Pleno do TST, em sessão ocorrida
em 26/06/2017, vencido apenas este Relator, confirmou amodulaçãocomo cristalização
da decisão de  mérito  proferida  pela  Turma,  "qualquer  que seja  o seu teor",  e,  para
rechaçar interpretação diversa, consagrou tal entendimento no item II da nova redação
da Súmula nº 124 do TST. Assim, havendo decisão de mérito proferida pelo relator,
ainda que monocrática, deve ser aplicada a modulação prevista no item II da Súmula nº
124 do TST,  razão pela  qual  se  mantém a  decisão  agravada.  Agravo conhecido  e
desprovido.  Processo:  Ag-AIRR -  24541-18.2014.5.24.0001 Data  de  Julgamento:
20/03/2018, Relator Ministro: Alexandre de Souza Agra Belmonte, 3ª Turma, Data de
Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.
HORAS IN ITINERE. INSTRUMENTO COLETIVO FIXANDO O NÚMERO DE
HORAS A SEREM PAGAS EM QUANTIDADE SUPERIOR A 50% DO TEMPO
EFETIVAMENTE GASTO NO PERCURSO. O TST vinha privilegiando cláusulas
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coletivas  que  prefixavam  o  tempo  utilizado  pelos  trabalhadores  nas  conduções
fornecidas  pelas  empresas.  Entretanto,  após  detectar  uma série  de  situações  em que
havia grande desequilíbrio entre os ajustes e a realidade dos fatos, a SBDI-1 estabeleceu
pressuposto objetivo de razoabilidade para chancelar instrumento coletivo limitador do
direito às horas in itinere. De fato, no dia 24/5/2012, por ocasião do julgamento do E-
RR-470-29.2010.5.09.0091, da relatoria do Ministro Renato de Lacerda Paiva, aquele
Colegiado, em sua composição plena, decidiu, por maioria, pela invalidade de norma
coletiva que prefixou 1 hora diária  in itinere,  enquanto o tempo total  utilizado pelo
trabalhador  era  de  2  horas  e  20  minutos.  Ficou  decidido  que,  a  partir  de  então,  a
prefixação da jornada de percurso seria validada apenas na hipótese de a negociação
resultar em uma quantidade de horas igual ou superior a 50% do tempo real despendido
no trajeto. No caso, o quadro fático delineado no acórdão demonstra que a limitação
imposta pela norma coletiva atende ao critério de razoabilidade exigido pela SBDI-1, na
medida em que o tempo fixado para as horas  in itinere (1 hora diária) corresponde à
metade  do  período  despendido  pelos  empregados  no  transporte  da  empresa  (110
minutos).  Agravo conhecido e desprovido. Processo:  Ag-AIRR – 300-58.2011.5.24.
0106 Data de Julgamento: 20/03/2018,  Relator Ministro: Alexandre de Souza Agra
Belmonte, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

B) RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E
ANTERIOR  À  LEI  13.467/2017.  1.  HORAS  IN  ITINERE.  LIMITAÇÃO
PREVISTA EM NORMA COLETIVA.  POSSIBILIDADE, DESDE QUE SEJA
RAZOÁVEL E PROPORCIONAL O MONTANTE NUMÉRICO PREFIXADO.
2.  INTERVALO  INTRAJORNADA.  CONCESSÃO  PARCIAL.  PAGAMENTO
TOTAL. SÚMULAS 126 E 437, I/TST. 3. INTERVALO INTERJORNADA. OJ
355/SBDI-1/TST.  4.  REFLEXOS  DE  HORAS  EXTRAS  EM  REPOUSO
SEMANAL REMUNERADO. SÚMULA 172/TST. A negociação coletiva trabalhista
pode criar vantagens materiais e jurídicas acima do padrão fixado em lei, modulando a
natureza e os efeitos da vantagem inovadora instituída. Contudo, regra geral, não tem o
poder de restringir ou modular vantagens estipuladas por lei, salvo se esta efetivamente
assim o autorizar. No caso das horas in itinere, estas estão instituídas e reguladas pela
CLT, desde o advento da Lei nº 10.243, de 2001 (art. 58, §2º, CLT), sendo, portanto,
parcela imperativa, nos casos em que estiverem presentes seus elementos constitutivos.
Entretanto,  o  §  3º  do  mesmo  art.  58  da  CLT,  inserido  pela  Lei  Complementar  nº
123/2006, autorizou à negociação coletiva fixar o tempo médio despendido, a forma e a
natureza  da  remuneração,  permitindo  assim  certo  espaço  regulatório  à  negociação
coletiva trabalhista nesse específico tema. Naturalmente que não pode o instrumento
coletivo negociado simplesmente suprimir a parcela, nem lhe retirar o caráter salarial ou
até  mesmo excluir  a  sobrerremuneração  do adicional  mínimo de 50%. Nesse norte,
pacificou a SDI-1, do TST, no sentido de que se situa na margem aberta à negociação
coletiva a abstrata estimativa do tempo médio pré-agendado, sabendo-se que esse tempo
não  leva  em conta  situações  individualizadas,  porém o  conjunto  da  dinâmica  da(s)
empresa(s) envolvida(s), com as inúmeras e variadas distâncias existentes ao longo dos
pontos  de acesso e  frentes  de trabalho.  Nesta  medida,  a SDI-I assentou,  ainda,  que
eventual  diferença entre o número de horas fixas e o número de horas efetivamente
despendidas  no  trajeto  pode ser  tolerada,  desde que  respeitado  o limite  ditado pela
proporcionalidade e pela razoabilidade na definição do número fixo de horas a serem
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pagas, com o fim de não desbordar para a supressão do direito do empregado, se a
negociação resultar na fixação de uma quantidade de horas inferior a 50% do tempo real
despendido  no  percurso  (Processo  E-ED-RR-46800-48.2007.5.04.0861,  DEJT
06/09/2013).  No  caso  em  tela,  conforme  se  extrai  do  acórdão  recorrido,  a  norma
coletiva reduziu de forma desproporcional o número de horas in itinere a serem pagas, o
que  não  pode  prevalecer,  a  teor  da  jurisprudência  dominante  nesta  Corte.  Cabe
esclarecer,  por  fim,  que o acórdão do TRT, nos presentes  autos,  não enfrenta,  com
especificidade  de  prequestionamento  (Súmula  297,  do  TST),  a  presença  e  precisa
identificação,  no  instrumento  coletivo  negociado,  de  outras  vantagens  aptas  a
compensar a supressão (total ou parcial) do direito fixado por lei imperativa, afastando-
se, pois, da hipótese tratada no RE n. 895.759, que foi objeto, em setembro de 2016, de
decisão  monocrática  do  Ministro Teori  Zavascki,  do  STF.  Recurso de revista  não
conhecido  quanto  aos  temas.  2.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  ÍNDICE  DE
ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRABALHISTAS. O Supremo Tribunal Federal,
no  julgamento  das  ADI'  s  nºs  4.357,  4.372,  4.400  e  4.425,  declarou  a
inconstitucionalidade da expressão "índice oficial da remuneração básica da caderneta
de poupança", constante do § 12 do artigo 100 da Constituição Federal. O Tribunal
Pleno  do  TST  (ArgInc  479-60.2011.5.04.0231),  seguindo  o  referido  entendimento,
declarou a inconstitucionalidade da expressão "equivalentes à TRD", contida no caput
do  artigo  39  da  Lei  n°  8.177/91,  adotando  a  técnica  de  interpretação  conforme  a
Constituição  para o texto  remanescente  do dispositivo impugnado.  Definiu,  ainda,  a
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial  (IPCA-E),  a partir  de
25/03/2015, como fator de atualização a ser utilizado na tabela de atualização monetária
dos débitos trabalhistas na Justiça do Trabalho, consoante determinado pelo STF em
Questão de Ordem nas ADI' s 4.357 e 4.425. Posteriormente, o Ministro Dias Toffoli,
do  Supremo  Tribunal  Federal,  nos  autos  da  Rcl  n.  22.012/RS,  mediante  decisão
monocrática,  deferiu  "...  o  pedido  liminar  para  suspender  os  efeitos  da  decisão
reclamada e da ' tabela única' editada pelo CSJT em atenção à ordem nela contida,
sem prejuízo do regular trâmite da Ação Trabalhista nº 0000479-60.2011.5.04.0231,
inclusive prazos recursais", sob o fundamento de que "as ADI nºs 4.357/DF e 4.425/DF
tiveram como objeto a sistemática de pagamento de precatórios introduzida pela EC nº
62/09,  a  qual  foi  parcialmente  declarada inconstitucional  por  esta  Suprema Corte,
tendo o próprio Relator, Ministro Luiz Fux, reforçado o limite objetivo da declaração
de inconstitucionalidade 'por arrastamento'  do art.  1º-F da Lei  nº 9.494/97,  com a
redação dada pela  Lei  nº  11.960/09,  'ao intervalo  de tempo compreendido entre  a
inscrição do crédito em precatório e o efetivo pagamento' (RE nº 870.947/SE, DJe de
27/4/15)". Sucede, porém, que, na conclusão do julgamento da Rcl n. 22.012/RS (sessão
de 05.12.2017), prevaleceu a divergência aberta pelo Ministro Ricardo Lewandowski,
no sentido da improcedência da reclamação, consoante notícia extraída do sítio do STF
na Internet. Prevaleceu, portanto, o entendimento de que a adoção do Índice de Preços
ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) para a atualização dos débitos trabalhistas, no
lugar da Taxa Referencial Diária (TRD), não configura desrespeito ao julgamento do
STF nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) 4.347 e 4.425, que analisaram a
emenda constitucional sobre precatórios. Saliente-se, por oportuno, que o Plenário do
STF, no julgamento do RE- 870947, já havia proferido decisão, com repercussão geral
reconhecida,  na qual, ao se discutir a aplicação do índice da correção monetária dos
débitos judiciais da Fazenda Pública, afastou-se o uso da TR, reputando-se aplicável o
IPCA-E como o índice mais adequado à recomposição da perda do poder de compra



(sessão  de  20.09.2017).  Assim,  diante  da  improcedência  da  Rcl  n.  22.012/RS e  da
consequente  pacificação  da  matéria  no  âmbito  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica
suplantado o debate acerca da invalidade da TRD, razão por que se conclui pelo acerto
da decisão regional  que determinou a aplicação do IPCA-E, a partir  de 26.03.2015,
como índice de correção monetária dos débitos trabalhistas.  Recurso de revista não
conhecido no tema.  Processo:  RR - 24550-77.2015.5.24.0022 Data de Julgamento:
20/03/2018,  Relator  Ministro: Mauricio  Godinho  Delgado,  3ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A
ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. 1. ADICIONAL
DE INSALUBRIDADE. EXPOSIÇÃO AO CALOR. OJ 173,  II/SBDI-1/TST. 2.
HORAS  IN  ITINERE.  LIMITAÇÃO  PREVISTA  EM  NORMA  COLETIVA.
POSSIBILIDADE, DESDE QUE PRESERVADA A NATUREZA SALARIAL DA
PARCELA,  O  ADICIONAL  DE  HORAS  EXTRAS  E  O  RAZOÁVEL  E
PROPORCIONAL  MONTANTE  NUMÉRICO  PREFIXADO. 3.  CORREÇÃO
MONETÁRIA. ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRABALHISTAS.
Esta  Corte  firmou  entendimento  no  sentido  de  que  é  indevido  o  adicional  de
insalubridade ao trabalhador que exerce atividade a céu aberto, por exposição a raios
solares, em face da ausência de previsão legal (OJ 173, item I e Súmula 448, I, TST -
antiga OJ 4, I, SBDI-1/TST). Contudo, ultrapassados os níveis de tolerância a calor,
independentemente da causa do malefício, externa ou interna, conforme Anexo 3 da NR
15 da Portaria do Ministério do Trabalho nº 3.214/1978, cabe o respectivo adicional de
insalubridade. É esse o entendimento veiculado na nova redação da OJ 173 da SBDI-
1/TST, em seu item II.  Agravo de instrumento desprovido.  Processo:    AIRR - 429-
58.2014.5.24.0106 Data  de  Julgamento:  20/03/2018,  Relator  Ministro: Mauricio
Godinho Delgado, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

B) RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E
ANTERIOR À LEI 13.467/2017. 1. HORAS DE SOBREAVISO. ART. 896, § 1º-A,
I, DA CLT. EXIGÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO DOS FUNDAMENTOS EM QUE
SE  IDENTIFICA  O  PREQUESTIONAMENTO  DA  MATÉRIA  OBJETO  DE
RECURSO DE REVISTA. ÓBICE ESTRITAMENTE PROCESSUAL. Nos termos
do  art.  896,  §  1º-A,  I,  da  CLT,  incluído  pela  Lei  n.  13.015/14,  a  transcrição  dos
fundamentos em que se identifica o prequestionamento da matéria impugnada constitui
exigência formal à admissibilidade do recurso de revista. Havendo expressa exigência
legal de indicação do trecho do julgado que demonstre o enfrentamento da matéria pelo
Tribunal  Regional,  evidenciando  o  prequestionamento,  a  ausência  desse  pressuposto
intrínseco torna insuscetível de veiculação o recurso de revista. Recurso de revista não
conhecido no tema. 2. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO
DOS DÉBITOS TRABALHISTAS. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das
ADI' s nºs 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425, declarou a inconstitucionalidade da expressão
"índice oficial da remuneração básica da caderneta de poupança", constante do § 12 do
artigo  100  da  Constituição  Federal.  O  Tribunal  Pleno  do  TST  (ArgInc  479-
60.2011.5.04.0231), seguindo o referido entendimento, declarou a inconstitucionalidade
da expressão "equivalentes à TRD", contida no caput do artigo 39 da Lei n° 8.177/91,
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adotando a técnica de interpretação conforme a Constituição para o texto remanescente
do  dispositivo  impugnado.  Definiu,  ainda,  a  variação  do  Índice  de  Preços  ao
Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E),  a  partir  de  25/03/2015,  como  fator  de
atualização a ser utilizado na tabela de atualização monetária dos débitos trabalhistas na
Justiça do Trabalho, consoante determinado pelo STF em Questão de Ordem nas ADI' s
4.357 e 4.425. Posteriormente, o Ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal,
nos autos da Rcl n.  22.012/RS, mediante decisão monocrática,  deferiu "...  o pedido
liminar para suspender os efeitos da decisão reclamada e da ' tabela única' editada
pelo CSJT em atenção à ordem nela contida, sem prejuízo do regular trâmite da Ação
Trabalhista  nº  0000479-60.2011.5.04.0231,  inclusive  prazos  recursais",  sob  o
fundamento  de  que  "as  ADI  nºs  4.357/DF  e  4.425/DF  tiveram  como  objeto  a
sistemática  de  pagamento  de  precatórios  introduzida pela  EC nº  62/09,  a  qual  foi
parcialmente  declarada  inconstitucional  por  esta  Suprema  Corte,  tendo  o  próprio
Relator,  Ministro  Luiz  Fux,  reforçado  o  limite  objetivo  da  declaração  de
inconstitucionalidade  'por  arrastamento'  do  art.  1º-F  da  Lei  nº  9.494/97,  com  a
redação dada pela  Lei  nº  11.960/09,  'ao intervalo  de tempo compreendido entre  a
inscrição do crédito em precatório e o efetivo pagamento' (RE nº 870.947/SE, DJe de
27/4/15)". Sucede, porém, que, na conclusão do julgamento da Rcl n. 22.012/RS (sessão
de 05.12.2017), prevaleceu a divergência aberta pelo Ministro Ricardo Lewandowski,
no sentido da improcedência da reclamação, consoante notícia extraída do sítio do STF
na Internet. Prevaleceu, portanto, o entendimento de que a adoção do Índice de Preços
ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) para a atualização dos débitos trabalhistas, no
lugar da Taxa Referencial Diária (TRD), não configura desrespeito ao julgamento do
STF nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) 4.347 e 4.425, que analisaram a
emenda constitucional sobre precatórios. Saliente-se, por oportuno, que o Plenário do
STF, no julgamento do RE- 870947, já havia proferido decisão, com repercussão geral
reconhecida,  na qual, ao se discutir a aplicação do índice da correção monetária dos
débitos judiciais da Fazenda Pública, afastou-se o uso da TR, reputando-se aplicável o
IPCA-E como o índice mais adequado à recomposição da perda do poder de compra
(sessão  de  20.09.2017).  Assim,  diante  da  improcedência  da  Rcl  n.  22.012/RS e  da
consequente  pacificação  da  matéria  no  âmbito  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica
suplantado o debate acerca da invalidade da TRD, razão por que se conclui pelo acerto
da decisão regional  que determinou a aplicação do IPCA-E, a partir  de 26.03.2015,
como  índice  de  correção  monetária  dos  débitos  trabalhistas.  Recurso  de  revista
conhecido  e  desprovido.  Processo:  RR  -  25022-06.2015.5.24.0046 Data  de
Julgamento:  20/03/2018,  Relator Ministro: Mauricio Godinho Delgado, 3ª  Turma,
Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A
ÉGIDE DA LEI  13.015/2014  E  ANTERIOR À LEI  13.467/2017.  CORREÇÃO
MONETÁRIA. ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRABALHISTAS.
O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADI' s nºs 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425,
declarou a inconstitucionalidade da expressão "índice oficial da remuneração básica da
caderneta de poupança", constante do § 12 do artigo 100 da Constituição Federal. O
Tribunal  Pleno  do  TST  (ArgInc  479-60.2011.5.04.0231),  seguindo  o  referido
entendimento, declarou  a  inconstitucionalidade  da  expressão  "equivalentes  à  TRD",
contida no caput do artigo 39 da Lei n° 8.177/91, adotando a técnica de interpretação
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conforme a Constituição para o texto remanescente do dispositivo impugnado. Definiu,
ainda, a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), a partir
de  25/03/2015,  como  fator  de  atualização  a  ser  utilizado  na  tabela  de  atualização
monetária dos débitos trabalhistas na Justiça do Trabalho, consoante determinado pelo
STF em Questão de Ordem nas ADI' s 4.357 e 4.425. Posteriormente, o Ministro Dias
Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, nos autos da Rcl n. 22.012/RS, mediante decisão
monocrática,  deferiu  "...  o  pedido  liminar  para  suspender  os  efeitos  da  decisão
reclamada e da ' tabela única' editada pelo CSJT em atenção à ordem nela contida,
sem prejuízo do regular trâmite da Ação Trabalhista nº 0000479-60.2011.5.04.0231,
inclusive prazos recursais", sob o fundamento de que "as ADI nºs 4.357/DF e 4.425/DF
tiveram como objeto a sistemática de pagamento de precatórios introduzida pela EC nº
62/09,  a  qual  foi  parcialmente  declarada inconstitucional  por  esta  Suprema Corte,
tendo o próprio Relator, Ministro Luiz Fux, reforçado o limite objetivo da declaração
de inconstitucionalidade 'por arrastamento'  do art.  1º-F da Lei  nº 9.494/97,  com a
redação dada pela  Lei  nº  11.960/09,  'ao intervalo  de tempo compreendido entre  a
inscrição do crédito em precatório e o efetivo pagamento' (RE nº 870.947/SE, DJe de
27/4/15)". Sucede, porém, que, na conclusão do julgamento da Rcl n. 22.012/RS (sessão
de 05.12.2017), prevaleceu a divergência aberta pelo Ministro Ricardo Lewandowski,
no sentido da improcedência da reclamação, consoante notícia extraída do sítio do STF
na Internet. Prevaleceu, portanto, o entendimento de que a adoção do Índice de Preços
ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) para a atualização dos débitos trabalhistas, no
lugar da Taxa Referencial Diária (TRD), não configura desrespeito ao julgamento do
STF nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) 4.347 e 4.425, que analisaram a
emenda constitucional sobre precatórios. Saliente-se, por oportuno, que o Plenário do
STF, no julgamento do RE- 870947, já havia proferido decisão, com repercussão geral
reconhecida,  na qual, ao se discutir a aplicação do índice da correção monetária dos
débitos judiciais da Fazenda Pública, afastou-se o uso da TR, reputando-se aplicável o
IPCA-E como o índice mais adequado à recomposição da perda do poder de compra
(sessão  de  20.09.2017).  Assim,  diante  da  improcedência  da  Rcl  n.  22.012/RS e  da
consequente  pacificação  da  matéria  no  âmbito  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica
suplantado o debate acerca da invalidade da TRD, razão por que se conclui pelo acerto
da  decisão  regional  que determinou a aplicação do IPCA-E,  no período posterior  a
25.03.2015, como índice de correção monetária  dos débitos  trabalhistas.  Agravo de
instrumento  desprovido.  Processo:  AIRR  -  24819-13.2014.5.24.0003 Data  de
Julgamento:  20/03/2018,  Relator Ministro: Mauricio Godinho Delgado, 3ª  Turma,
Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A
ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. 1.  TEMPO À
DISPOSIÇÃO. MINUTOS QUE ANTECEDEM E SUCEDEM A JORNADA DE
TRABALHO.  FLEXIBILIZAÇÃO  POR  NORMA  COLETIVA.
INVIABILIDADE.  SÚMULAS  126,  366  E  449/TST.  2.  PAUSAS
PSICOFISIOLÓGICAS.  MATÉRIA  FÁTICA.  SÚMULA  126/TST.  3.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  ÍNDICE  DE  ATUALIZAÇÃO  DOS  DÉBITOS
TRABALHISTAS. Nos  termos  da  Súmula  366/TST,  "não  serão  descontadas  nem
computadas como jornada extraordinária as variações de horário do registro de ponto
não excedentes de cinco minutos, observado o limite máximo de dez minutos diários. Se
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ultrapassado  esse  limite,  será  considerada  como  extra  a  totalidade  do  tempo  que
exceder a jornada normal, pois configurado tempo à disposição do empregador, não
importando as atividades desenvolvidas pelo empregado ao longo do tempo residual
(troca de uniforme, lanche, higiene pessoal, etc)". A propósito, os atos preparatórios
executados  pelo  trabalhador  para  o  início  e  a  finalização  da  jornada,  sem  dúvida,
atendem muito mais à conveniência da empresa do que do empregado. Certo é que, a
partir  do  momento  em  que  o  empregado  ingressa  no  estabelecimento  da  empresa,
encontra-se à disposição do empregador (CLT, art. 4º), passando desde já a se submeter
ao  poder  hierárquico  e  ao  regulamento  da  empresa.  Agravo  de  instrumento
desprovido.  Processo:  AIRR  -  25030-35.2015.5.24.0061 Data  de  Julgamento:
20/03/2018,  Relator  Ministro: Mauricio  Godinho  Delgado,  3ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A
ÉGIDE  DA  LEI  Nº  13.015/14  E  ANTERIOR  À  LEI  13.467/2017.  RITO
SUMARÍSSIMO. 1. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO
DOS DÉBITOS TRABALHISTAS. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das
ADI' s nºs 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425, declarou a inconstitucionalidade da expressão
"índice oficial da remuneração básica da caderneta de poupança", constante do § 12 do
artigo  100  da  Constituição  Federal.  O  Tribunal  Pleno  do  TST  (ArgInc  479-
60.2011.5.04.0231), seguindo o referido entendimento, declarou a inconstitucionalidade
da expressão "equivalentes à TRD", contida no caput do artigo 39 da Lei n° 8.177/91,
adotando a técnica de interpretação conforme a Constituição para o texto remanescente
do  dispositivo  impugnado.  Definiu,  ainda,  a  variação  do  Índice  de  Preços  ao
Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E),  a  partir  de  25/03/2015,  como  fator  de
atualização a ser utilizado na tabela de atualização monetária dos débitos trabalhistas na
Justiça do Trabalho, consoante determinado pelo STF em Questão de Ordem nas ADI' s
4.357 e 4.425. Posteriormente, o Ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal,
nos autos da Rcl n.  22.012/RS, mediante decisão monocrática,  deferiu "...  o pedido
liminar para suspender os efeitos da decisão reclamada e da ' tabela única' editada
pelo CSJT em atenção à ordem nela contida, sem prejuízo do regular trâmite da Ação
Trabalhista  nº  0000479-60.2011.5.04.0231,  inclusive  prazos  recursais",  sob  o
fundamento  de  que  "as  ADI  nºs  4.357/DF  e  4.425/DF  tiveram  como  objeto  a
sistemática  de  pagamento  de  precatórios  introduzida pela  EC nº  62/09,  a  qual  foi
parcialmente  declarada  inconstitucional  por  esta  Suprema  Corte,  tendo  o  próprio
Relator,  Ministro  Luiz  Fux,  reforçado  o  limite  objetivo  da  declaração  de
inconstitucionalidade  'por  arrastamento'  do  art.  1º-F  da  Lei  nº  9.494/97,  com  a
redação dada pela  Lei  nº  11.960/09,  'ao intervalo  de tempo compreendido entre  a
inscrição do crédito em precatório e o efetivo pagamento' (RE nº 870.947/SE, DJe de
27/4/15)". Sucede, porém, que, na conclusão do julgamento da Rcl n. 22.012/RS (sessão
de 05.12.2017), prevaleceu a divergência aberta pelo Ministro Ricardo Lewandowski,
no sentido da improcedência da reclamação, consoante notícia extraída do sítio do STF
na Internet. Prevaleceu, portanto, o entendimento de que a adoção do Índice de Preços
ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) para a atualização dos débitos trabalhistas, no
lugar da Taxa Referencial Diária (TRD), não configura desrespeito ao julgamento do
STF nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) 4.347 e 4.425, que analisaram a
emenda constitucional sobre precatórios. Saliente-se, por oportuno, que o Plenário do
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STF, no julgamento do RE- 870947, já havia proferido decisão, com repercussão geral
reconhecida,  na qual, ao se discutir a aplicação do índice da correção monetária dos
débitos judiciais da Fazenda Pública, afastou-se o uso da TR, reputando-se aplicável o
IPCA-E como o índice mais adequado à recomposição da perda do poder de compra
(sessão  de  20.09.2017).  Assim,  diante  da  improcedência  da  Rcl  n.  22.012/RS e  da
consequente  pacificação  da  matéria  no  âmbito  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica
suplantado o debate acerca da invalidade da TRD, razão por que se conclui pelo acerto
da decisão regional  que determinou a aplicação do IPCA-E, a partir  de 26.03.2015,
como índice de correção monetária dos débitos trabalhistas.  Agravo de instrumento
desprovido. 2. HORAS IN ITINERE. CARACTERIZAÇÃO. MATÉRIA FÁTICA.
SÚMULAS  90  E  126/TST. O  tempo  despendido  pelo  empregado,  em  condução
fornecida pelo empregador, até o local de trabalho de difícil acesso ou não servido por
transporte público regular e para o seu retorno é computável na jornada de trabalho.
Dessa  forma,  é  considerado  como  labor  extraordinário,  quando  extrapola  a  jornada
legal, devendo sobre ele incidir o adicional respectivo. Inteligência da Súmula 90/TST.
Na hipótese, a sentença, confirmada pelos próprios fundamentos pelo TRT, foi clara ao
consignar que "É incontroverso que o transporte do autor era realizado a expensas da
reclamada. É notório, também, que o local de trabalho do reclamante se situava na
zona rural do Município de Caarapó. Tanto a sede da usina quanto as fazendas onde
ele se ativava estão bem distantes do centro urbano da referida cidade". Pontuou ainda
que:  "Nos autos também foram juntados diversos documentos relativos  à empresa '
Cerro Transportes' , como se ela explorasse o transporte público coletivo urbano da
cidade de Caarapó. Todavia, não se trata de uma concessionária de serviço público
que presta serviços  dentro da cidade de Caarapó,  tampouco que possua linha que
chegue ao local de trabalho do acionante. Ela é a empresa contratada pela reclamada
para fazer o transporte de seus empregados". Além disso, destacou que "os documentos
de f. 236-238 e seguintes demonstram que existe um transporte público que faz trajeto
intermunicipal prestado pela empresa ' Maringá' em trecho que não guarda relação
com a sede das fazendas onde o autor prestava serviços. Por mais que ali conste um
trajeto  denominado  de  Caarapó  para  Nova  América,  trata-se  de  um  distrito
denominado Nova América, que se situa em localidade bem diversa das fazendas onde
a demandada desenvolvia suas atividades", ficando, portanto, evidente o difícil acesso
ao local de prestação de serviços. Nesse contexto, afirmando a Instância Ordinária, quer
pela sentença, quer pelo acórdão, o preenchimento dos requisitos contidos na Súmula
90/TST para condenação da Reclamada no pagamento das horas  in itinere,  torna-se
inviável, em recurso de revista, reexaminar o conjunto probatório dos autos, por não se
tratar o TST de suposta terceira instância, mas de Juízo rigorosamente extraordinário -
limites da Súmula 126/TST. Saliente-se, por oportuno, que, embora esta Corte Superior
considere como fato impeditivo do direito do empregado à percepção de horas in itinere
a existência de transporte público intermunicipal regular no percurso, o fato é que, no
caso concreto, constatou o Juízo de primeiro grau, a partir da apreciação das provas dos
autos, que não havia transporte público coletivo intermunicipal que atendesse de modo
regular e suficiente o local de trabalho do Reclamante - premissa fática inconteste à luz
da Súmula 126/TST -, não havendo, portanto, como se considerar comprovado o fato
impeditivo brandido.  Agravo de instrumento desprovido. Processo:  AIRR - 1930-
79.2012.5.24.0021 Data  de  Julgamento:  20/03/2018,  Relator  Ministro: Mauricio
Godinho Delgado, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A
ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. 1. ADICIONAL
DE INSALUBRIDADE. CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONCESSÃO DO
INTERVALO  PARA  RECUPERAÇÃO  TÉRMICA. 2. INTERVALO  PARA
RECUPERAÇÃO TÉRMICA. AMBIENTE ARTIFICIALMENTE FRIO.  ART.
253 DA CLT. APLICAÇÃO ANALÓGICA. SÚMULA 438/TST. 3. REGIME DE
COMPENSAÇÃO DE JORNADA NA MODALIDADE BANCO DE HORAS EM
ATIVIDADE  INSALUBRE.  PRINCÍPIO  DA  ADEQUAÇÃO  SETORIAL
NEGOCIADA.  REDUÇÃO DOS RISCOS INERENTES À SEGURANÇA E À
SÁUDE DO TRABALHADOR. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ARTS. 1º, III, 7º,
VI, XIII, XIV, XXII, 170, CAPUT, e 225. CONVENÇÃO 155 DA OIT. DIREITO
REVESTIDO DE INDISPONIBILIDADE ABSOLUTA. IMPOSSIBILIDADE DE
FLEXIBILIZAÇÃO.  4. HORAS  IN ITINERE. SUPRESSÃO DE PAGAMENTO
PREVISTA EM NORMA COLETIVA. IMPOSSIBILIDADE. 5.  DIFERENÇAS
SALARIAIS  PELA  INCORPORAÇÃO  DO  ADICIONAL  NOTURNO.
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULAS 126/TST. 6. HORAS EXTRAS EM RAZÃO DA
SUPRESSÃO  DO  INTERVALO  DO  ART.  384  DA  CLT.  PROTEÇÃO
ESPECIAL, MEDIANTE LEI, AO MERCADO DE TRABALHO DA MULHER
(ART. 7º,  XX, CF), SEM CONFIGURAR AFRONTA À ISONOMIA (ART. 5º,
CAPUT E I, CF). 7. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO
DOS DÉBITOS TRABALHISTAS.  A Constituição Federal estipulou, como direito
dos trabalhadores, a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de
saúde, higiene e segurança. Essa inclusive é a orientação que se extrai da Convenção nº
155  da  OIT,  ratificada  pelo  Brasil  em 18.05.1992,  que  expressamente  estabelece  a
adoção de medidas relativas à segurança, à higiene e ao meio ambiente do trabalho. No
caso de atividades insalubres, para regularidade da prorrogação da jornada, é necessário
que seja dada licença prévia de autoridade competente em matéria de higiene e saúde
(art. 60 da CLT). Nesse contexto, mesmo que haja norma coletiva autorizando o regime
compensatório em atividade insalubre, é imprescindível a observância da obrigação de
haver inspeção e permissão das autoridades competentes, na forma do citado art. 60 da
CLT. Isso porque a negociação coletiva trabalhista não tem poderes para eliminar ou
restringir  direito trabalhista imperativo e expressamente fixado por regra legal, salvo
havendo  específica  autorização  da  ordem  jurídica  estatal.  Em  se  tratando  de  regra
fixadora de vantagem relacionada à redução dos riscos e malefícios no ambiente do
trabalho, de modo direto e indireto, é enfática a proibição da Constituição ao surgimento
da regra negociada menos favorável (art. 7º, XXII, CF). Em coerência com essa nova
diretriz,  o Tribunal  Pleno do TST cancelou a Súmula 349/TST, cancelando também
outros verbetes que flexibilizavam a legislação na área de saúde e segurança laborais
(item II da Súmula 364 e OJ Transitória 4 da SDI-1 do TST). Agravo de instrumento
desprovido.  Processo:  AIRR  -  24140-54.2016.5.24.0096 Data  de  Julgamento:
20/03/2018,  Relator  Ministro: Mauricio  Godinho  Delgado,  3ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A
ÉGIDE DA LEI  13.015/2014  E  ANTERIOR À LEI  13.467/2017.  CORREÇÃO
MONETÁRIA. ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRABALHISTAS.
O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADI' s nºs 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425,
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declarou a inconstitucionalidade da expressão "índice oficial da remuneração básica da
caderneta de poupança", constante do § 12 do artigo 100 da Constituição Federal. O
Tribunal  Pleno  do  TST  (ArgInc  479-60.2011.5.04.0231),  seguindo  o  referido
entendimento,  declarou  a  inconstitucionalidade  da  expressão  "equivalentes  à  TRD",
contida no caput do artigo 39 da Lei n° 8.177/91, adotando a técnica de interpretação
conforme a Constituição para o texto remanescente do dispositivo impugnado. Definiu,
ainda, a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), a partir
de  25/03/2015,  como  fator  de  atualização  a  ser  utilizado  na  tabela  de  atualização
monetária dos débitos trabalhistas na Justiça do Trabalho, consoante determinado pelo
STF em Questão de Ordem nas ADI' s 4.357 e 4.425. Posteriormente, o Ministro Dias
Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, nos autos da Rcl n. 22.012/RS, mediante decisão
monocrática,  deferiu  "...  o  pedido  liminar  para  suspender  os  efeitos  da  decisão
reclamada e da ' tabela única' editada pelo CSJT em atenção à ordem nela contida,
sem prejuízo do regular trâmite da Ação Trabalhista nº 0000479-60.2011.5.04.0231,
inclusive prazos recursais", sob o fundamento de que "as ADI nºs 4.357/DF e 4.425/DF
tiveram como objeto a sistemática de pagamento de precatórios introduzida pela EC nº
62/09,  a  qual  foi  parcialmente  declarada inconstitucional  por  esta  Suprema Corte,
tendo o próprio Relator, Ministro Luiz Fux, reforçado o limite objetivo da declaração
de inconstitucionalidade 'por arrastamento'  do art.  1º-F da Lei  nº 9.494/97,  com a
redação dada pela  Lei  nº  11.960/09,  'ao intervalo  de tempo compreendido entre  a
inscrição do crédito em precatório e o efetivo pagamento' (RE nº 870.947/SE, DJe de
27/4/15)". Sucede, porém, que, na conclusão do julgamento da Rcl n. 22.012/RS (sessão
de 05.12.2017), prevaleceu a divergência aberta pelo Ministro Ricardo Lewandowski,
no sentido da improcedência da reclamação, consoante notícia extraída do sítio do STF
na Internet. Prevaleceu, portanto, o entendimento de que a adoção do Índice de Preços
ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) para a atualização dos débitos trabalhistas, no
lugar da Taxa Referencial Diária (TRD), não configura desrespeito ao julgamento do
STF nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) 4.347 e 4.425, que analisaram a
emenda constitucional sobre precatórios. Saliente-se, por oportuno, que o Plenário do
STF, no julgamento do RE- 870947, já havia proferido decisão, com repercussão geral
reconhecida,  na qual, ao se discutir a aplicação do índice da correção monetária dos
débitos judiciais da Fazenda Pública, afastou-se o uso da TR, reputando-se aplicável o
IPCA-E como o índice mais adequado à recomposição da perda do poder de compra
(sessão  de  20.09.2017).  Assim,  diante  da  improcedência  da  Rcl  n.  22.012/RS e  da
consequente  pacificação  da  matéria  no  âmbito  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica
suplantado o debate acerca da invalidade da TRD, razão por que se conclui pelo acerto
da decisão regional  que determinou a aplicação do IPCA-E, a partir  de 26.03.2015,
como índice de correção monetária dos débitos trabalhistas.  Agravo de instrumento
desprovido.  Processo:  AIRR  -  24619-47.2016.5.24.0096 Data  de  Julgamento:
20/03/2018,  Relator  Ministro: Mauricio  Godinho  Delgado,  3ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A
ÉGIDE  DA  LEI  13.015/2014  E  ANTERIOR  À  LEI  13.467/2017. RITO
SUMARÍSSIMO. 1.  HORAS  IN ITINERE.  2.  EQUIPARAÇÃO SALARIAL. 3.
INTERVALO DO ART. 384 DA CLT. 4. CORREÇÃO MONETÁRIA - ÍNDICE
DE  ATUALIZAÇÃO  DOS  DÉBITOS  TRABALHISTAS. No  caso  concreto,  o
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Tribunal  consignou  que  houve  a  supressão  do  direito  ao  pagamento  das  horas  de
percurso, por instrumento normativo, mas não houve a concessão de outras parcelas em
contrapartida. Esclareça-se que a negociação coletiva trabalhista pode criar vantagens
materiais e jurídicas acima do padrão fixado em lei, modulando a natureza e os efeitos
da vantagem inovadora instituída. Contudo, regra geral, não tem o poder de restringir ou
modular vantagens estipuladas por lei, salvo se esta efetivamente assim o autorizar. No
caso das horas in itinere, estas estão instituídas e reguladas pela CLT, desde o advento
da Lei nº 10.243, de 2001 (art. 58, § 2º, CLT), sendo, portanto, parcela imperativa, nos
casos em que estiverem presentes seus elementos constitutivos. Entretanto, o § 3º do
mesmo  art.  58  da  CLT,  inserido  pela  Lei  Complementar  nº  123/2006,  autorizou  à
negociação  coletiva  fixar  o  tempo  médio  despendido,  a  forma  e  a  natureza  da
remuneração,  permitindo,  assim,  certo  espaço  regulatório  à  negociação  coletiva
trabalhista nesse específico tema. Naturalmente que não pode o instrumento coletivo
negociado simplesmente suprimir  a parcela,  nem lhe retirar  o caráter  salarial  ou até
mesmo  excluir  a  sobrerremuneração  do  adicional  mínimo  de  50%.  Nesse  norte,
pacificou a SDI-1 do TST no sentido de que se situa na margem aberta à negociação
coletiva a abstrata estimativa do tempo médio pré-agendado, sabendo-se que esse tempo
não  leva  em conta  situações  individualizadas,  porém o  conjunto  da  dinâmica  da(s)
empresa(s) envolvida(s), com as inúmeras e variadas distâncias existentes ao longo dos
pontos de acesso e frentes de trabalho.  Nessa medida,  a SDI-I assentou,  ainda,  que
eventual  diferença entre o número de horas fixas e o número de horas efetivamente
despendidas  no  trajeto  pode ser  tolerada,  desde que  respeitado  o limite  ditado pela
proporcionalidade e pela razoabilidade na definição do número fixo de horas a serem
pagas, com o fim de não desbordar para a supressão do direito do empregado, se a
negociação resultar na fixação de uma quantidade de horas inferior a 50% do tempo real
despendido  no  percurso  (Processo  E-ED-RR-46800-48.2007.5.04.0861,  DEJT
06/09/2013). Cabe frisar que o acórdão do TRT, na presente hipótese,  analisou com
especificidade os instrumentos coletivos negociados, tendo concluído, contudo, que não
foi transacionada nenhuma contrapartida nos mencionados instrumentos a compensar a
supressão do direito - incidência da Súmula 126 /TST -, afastando-se, pois, da hipótese
tratada no RE n. 895.759, que foi objeto, em setembro de 2016, de decisão monocrática
do  Ministro  Teori  Zavascki,  do  STF.  Assim,  a  decisão  regional,  que  deferiu  o
pagamento, como extra, das horas in itinere, encontra-se em conformidade com a atual
jurisprudência notória e pacífica desta Corte, de modo que, a teor do art. 896, § 4º, da
CLT,  e  da  Súmula  333  do  TST,  o  recurso  de  revista  não  reúne  condições  de
admissibilidade.  Agravo  de  instrumento  desprovido.  Processo:  AIRR  -  24747-
67.2016.5.24.0096 Data  de  Julgamento:  20/03/2018,  Relator  Ministro: Mauricio
Godinho Delgado, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A
ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. 1. PRELIMINAR
DE  NULIDADE  POR  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
AUSÊNCIA  DE  OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
PRECLUSÃO.  ÓBICE  DA  SÚMULA  297,  II/TST.  2.  NULIDADE  POR
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  3.
ENQUADRAMENTO LEGAL. MAQUINISTA FERROVIÁRIO. PESSOAL DE
TRAÇÃO  (ART.  237,  "B",  DA  CLT).  TURNO  ININTERRUPTO  DE
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REVEZAMENTO. OJ 274/SBDI-1/TST. 4. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE
DE ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRABALHISTAS. O Tribunal Regional, ao
concluir que o Reclamante, enquanto ajudante de maquinista (operador de produção Jr.),
está enquadrado na categoria do pessoal de tração, nos moldes da alínea "b" do art. 237
da CLT, decidiu  em conformidade com o entendimento  jurisprudencial  desta  Corte.
Ademais, o TRT, atendendo aos fatos e às circunstâncias constantes dos autos, foi claro
ao consignar que o Reclamante laborava em turnos ininterruptos de revezamento, razão
pela qual faz jus o Obreiro à jornada especial de seis horas prevista no artigo 7º, XIV,
da CF. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial cristalizado na OJ 274/SBDI-
1/TST.  Agravo  de  instrumento  desprovido.  Processo:  AIRR  -  24356-
34.2015.5.24.0004 Data  de  Julgamento:  20/03/2018,  Relator  Ministro: Mauricio
Godinho Delgado, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A
ÉGIDE DA LEI Nº 13.015/14 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. 1. NULIDADE
POR  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  2.
ENQUADRAMENTO LEGAL. MAQUINISTA FERROVIÁRIO. PESSOAL DE
TRAÇÃO  (ART.  237,  "B",  DA  CLT).  TURNO  ININTERRUPTO  DE
REVEZAMENTO.  OJ  274/SBDI-1/TST.  3.  INTERVALO  INTRAJORNADA.
SUPRESSÃO.  SÚMULA  437,  I/TST.  4.  INTERVALO  INTERJORNADA.  OJ
355/SBDI-1/TST. 5. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO
DOS  DÉBITOS  TRABALHISTAS.  O  Tribunal  Regional,  ao  concluir  que  o
Reclamante, enquanto ajudante de maquinista, está enquadrado na categoria do pessoal
de tração, nos moldes da alínea "b" do art. 237 da CLT, decidiu em conformidade com o
entendimento jurisprudencial desta Corte. Ademais, observa-se que o TRT, atendendo
aos fatos e às circunstâncias constantes dos autos, foi claro ao consignar que "havia o
revezamento contínuo da jornada de trabalho, com diferentes turnos de trabalho na
mesma semana, ativando-se o autor, ora de dia, ora à tarde, ora à noite, implicando
dizer que laborava em turnos ininterruptos de revezamento, conforme disposto no art.
7º, XIII, CRFB/88"" - premissa fática inconteste à luz da Súmula 126/TST -, razão pela
qual faz jus o Obreiro à jornada especial de seis horas prevista no artigo 7º, XIV, da CF.
Nesse sentido é  o entendimento  jurisprudencial  cristalizado na OJ 274/SBDI-1/TST.
Agravo  de  instrumento  desprovido.  Processo:  AIRR  -  24984-17.2015.5.24.0006
Data de Julgamento:  20/03/2018,  Relator Ministro: Mauricio Godinho Delgado, 3ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A
ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. 1. HORAS  IN
ITINERE. CONFIGURAÇÃO.  LIMITAÇÃO  PREVISTA  EM  NORMA
COLETIVA.  POSSIBILIDADE,  DESDE  QUE  SEJA  RAZOÁVEL  E
PROPORCIONAL  O  MONTANTE  NUMÉRICO  PREFIXADO.
IMPOSSIBILIDADE DE SUPRESSÃO. MATÉRIA FÁTICA.  SÚMULAS 90 E
126/TST.  2.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  ÍNDICE  DE  ATUALIZAÇÃO  DOS
DÉBITOS TRABALHISTAS. A negociação coletiva trabalhista pode criar vantagens
materiais e jurídicas acima do padrão fixado em lei, modulando a natureza e os efeitos
da vantagem inovadora instituída. Contudo, regra geral, não tem o poder de restringir ou
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modular vantagens estipuladas por lei, salvo se esta efetivamente assim o autorizar. No
caso das horas in itinere, estas estão instituídas e reguladas pela CLT, desde o advento
da Lei nº 10.243, de 2001 (art. 58, §2º, CLT), sendo, portanto, parcela imperativa, nos
casos em que estiverem presentes seus elementos constitutivos. Entretanto, o § 3º do
mesmo  art.  58  da  CLT,  inserido  pela  Lei  Complementar  nº  123/2006,  autorizou  à
negociação  coletiva  fixar  o  tempo  médio  despendido,  a  forma  e  a  natureza  da
remuneração,  permitindo  assim  certo  espaço  regulatório  à  negociação  coletiva
trabalhista nesse específico tema. Naturalmente que não pode o instrumento coletivo
negociado simplesmente suprimir  a parcela,  nem lhe retirar  o caráter  salarial  ou até
mesmo  excluir  a  sobrerremuneração  do  adicional  mínimo  de  50%.  Nesse  norte,
pacificou a SDI-1 do TST no sentido de que se situa na margem aberta à negociação
coletiva a abstrata estimativa do tempo médio pré-agendado, sabendo-se que esse tempo
não  leva  em conta  situações  individualizadas,  porém o  conjunto  da  dinâmica  da(s)
empresa(s) envolvida(s), com as inúmeras e variadas distâncias existentes ao longo dos
pontos de acesso e frentes de trabalho.  Nessa medida,  a SDI-I assentou,  ainda,  que
eventual  diferença entre o número de horas fixas e o número de horas efetivamente
despendidas  no  trajeto  pode ser  tolerada,  desde que  respeitado  o limite  ditado pela
proporcionalidade e pela razoabilidade na definição do número fixo de horas a serem
pagas, com o fim de não desbordar para a supressão do direito do empregado, se a
negociação resultar na fixação de uma quantidade de horas inferior a 50% do tempo real
despendido  no  percurso  (Processo  E-ED-RR-46800-48.2007.5.04.0861,  DEJT
06/09/2013).  No  caso  dos  autos,  segundo  o  critério  fixado  pela  SDI-1  do  TST,  a
previsão  normativa  de  pagamento  de  20  ou  35  minutos  diários  a  título  de  horas
itinerantes se mostra abusiva em relação ao tempo efetivamente gasto pelo trabalhador
no  trajeto  (1h34min  diários),  já  que  inferior  a  50%  do  tempo  real  despendido  no
percurso.  Cabe esclarecer, por fim, que o acórdão do TRT, nos presentes autos, não
enfrenta, com especificidade de prequestionamento (Súmula 297 do TST), a presença e
precisa identificação, no instrumento coletivo negociado, de outras vantagens aptas a
compensar a supressão (total ou parcial) do direito fixado por lei imperativa, afastando-
se, pois, da hipótese tratada no RE n. 895.759, que foi objeto, em setembro de 2016, de
decisão  monocrática  do  Ministro  Teori  Zavascki,  do  STF.  Agravo de  instrumento
desprovido.  Processo:  AIRR  -  794-15.2014.5.24.0106 Data  de  Julgamento:
20/03/2018,  Relator  Ministro: Mauricio  Godinho  Delgado,  3ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO  REGIMENTAL.  EMBARGOS  EM  RECURSO  DE  REVISTA.
INTERPOSIÇÃO  SOB  A  ÉGIDE  DA  LEI  13.015/2014.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  ÍNDICE  APLICÁVEL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO
DESFUNDAMENTADO.  NÃO  CONHECIMENTO.  CONTRARIEDADE  À
SÚMULA 422  DO TST NÃO DEMONSTRADA.  ARESTOS INESPECÍFICOS
(SÚMULA 296/TST).  Não merecem processamento  os  embargos  interpostos  sob a
vigência  da  Lei  13.015/2014,  quando  não  preenchidos  os  pressupostos  de
admissibilidade do art. 894, II, da CLT. Agravo regimental conhecido e não provido.
Processo:  AgR-E-ED-AIRR  -  24676-75.2015.5.24.0007 Data  de  Julgamento:
15/03/2018,  Relator Ministro: Hugo Carlos Scheuermann, Subseção I Especializada
em Dissídios Individuais, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.
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AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS EM AGRAVO REGIMENTAL EM
AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. REGÊNCIA DA
LEI Nº 13.015/14. NÃO CONHECIMENTO POR ÓBICE DA SÚMULA Nº 422
DO  TST.  EXCEÇÃO  DA  SÚMULA  Nº  353  DO  TST.  CABIMENTO.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 1. Não conhecido
o agravo regimental em agravo de instrumento em recurso de revista com amparo na
Súmula  nº  422  do  TST,  por  inobservância  do  princípio  da  dialeticidade  recursal,
afiguram-se cabíveis, em tese, os embargos, nos moldes da Súmula nº 353, "a", do TST.
2. Entretanto, o recurso de embargos não satisfez o requisito de admissibilidade previsto
no art. 894, II, da CLT, pois não se revelam aptos ao cotejo arestos sem o requisito da
identidade fática previsto na Súmula nº 296, I, do TST.  Agravo regimental a que se
nega provimento. Processo:  AgR-E-AgR-AIRR - 24080-74.2016.5.24.0066 Data de
Julgamento:  15/03/2018,  Relator Ministro: Walmir  Oliveira  da  Costa,  Subseção I
Especializada  em  Dissídios  Individuais,  Data  de  Publicação:  DEJT  23/03/2018.
Acórdão TRT.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TERCEIRIZAÇÃO ILÍCITA.  ATIVIDADE
FIM. EMPRESA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA
ELÉTRICA.  SOBRESTAMENTO.  OMISSÃO  INEXISTENTE. Inexistentes
quaisquer dos vícios previstos nos artigos 897-A da CLT e 535 do CPC de 1973 (art.
1.022  do  CPC  de  2015).  A  oposição  de  embargos  declaratórios  pelo  devedor  da
obrigação trabalhista,  quando tal  ocorre sem atenção às hipóteses de seu cabimento,
revela o manifesto interesse de procrastinar o tempo de suportar o ônus de cumprir a
prestação,  o  suficiente  para  atrair  a  cominação  da  multa  correspondente.  Embargos
declaratórios não providos com aplicação de multa de 1% prevista no art. art. 1.026, §
2º,  do  CPC  de  2015.  Processo:  ED-AIRR  -  534-81.2013.5.24.0005 Data  de
Julgamento:  21/03/2018,  Relator  Ministro: Augusto  César  Leite  de  Carvalho,  6ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. RECURSO  DE  REVISTA.  IN  40  DO  TST.
VALORAÇÃO DAS PROVAS. Na decisão denegatória do recurso de revista, não se
fez menção ao tópico "valoração das provas" nem foi requerido pronunciamento acerca
dessa particularidade. Assim, a insurgência está preclusa nos termos do artigo 1º da IN
40 do TST de 15/3/2016, que teve vigência em 15/4/2016. Agravo de instrumento não
provido.  RECURSO  DE  REVISTA  SOB  A  ÉGIDE  DA  LEI  Nº  13.015/2014.
REQUISITOS DO ARTIGO 896,  §  1º-A, DA CLT ATENDIDOS.  HORAS  IN
ITINERE.  ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. VALOR DOS HONORÁRIOS
PERICIAIS. Confirmada a ordem de obstaculização do recurso de revista, na medida
em que não demonstrada a satisfação dos requisitos de admissibilidade, insculpidos no
artigo  896 da CLT. Agravo de instrumento  não provido.  Processo:  AIRR - 24414-
22.2015.5.24.0106 Data  de  Julgamento:  21/03/2018,  Relator  Ministro: Augusto
César Leite de Carvalho, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão
TRT.

http://pje.trt24.jus.br/visualizador/pages/conteudo.seam?p_tipo=2&p_grau=2&p_id=3nHRjhnDAEw%3D&p_idpje=69p%2F3ml44Pk%3D&p_num=69p%2F3ml44Pk%3D&p_npag=x&p_sec1=69p%2F3ml44Pk%3D&p_sec2=z4rxA48zebD3vWVU%2FR8ZDg%3D%3D
http://pje.trt24.jus.br/visualizador/pages/conteudo.seam?p_tipo=2&p_grau=2&p_id=3nHRjhnDAEw%3D&p_idpje=69p%2F3ml44Pk%3D&p_num=69p%2F3ml44Pk%3D&p_npag=x&p_sec1=69p%2F3ml44Pk%3D&p_sec2=z4rxA48zebD3vWVU%2FR8ZDg%3D%3D
http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaunificada2/inteiroTeor.do?action=printInteiroTeor&format=html&highlight=true&numeroFormatado=AIRR%20-%2024414-22.2015.5.24.0106&base=acordao&rowid=AAANGhAAFAABBsNAAK&dataPublicacao=23/03/2018&localPublicacao=DEJT&query=
http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaunificada2/inteiroTeor.do?action=printInteiroTeor&format=html&highlight=true&numeroFormatado=AIRR%20-%2024414-22.2015.5.24.0106&base=acordao&rowid=AAANGhAAFAABBsNAAK&dataPublicacao=23/03/2018&localPublicacao=DEJT&query=
http://www.trt24.jus.br/www_trtms/pdfViwer?tipo=DOC.DOCUMENTO&id=1845222
http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaunificada2/inteiroTeor.do?action=printInteiroTeor&format=html&highlight=true&numeroFormatado=ED-AIRR%20-%20534-81.2013.5.24.0005&base=acordao&rowid=AAANGhAAFAABBqJAAH&dataPublicacao=23/03/2018&localPublicacao=DEJT&query=
http://pje.trt24.jus.br/visualizador/pages/conteudo.seam?p_tipo=2&p_grau=2&p_id=jLaFyh7A8%2B4%3D&p_idpje=BZnq%2FgoOrNo%3D&p_num=BZnq%2FgoOrNo%3D&p_npag=x&p_sec1=BZnq%2FgoOrNo%3D&p_sec2=iyLBoCQ0cEIPdj8bxSBt5g%3D%3D
http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaunificada2/inteiroTeor.do?action=printInteiroTeor&format=html&highlight=true&numeroFormatado=AgR-E-AgR-AIRR%20-%2024080-74.2016.5.24.0066&base=acordao&rowid=AAANGhAAFAABB1UAAK&dataPublicacao=23/03/2018&localPublicacao=DEJT&query=


AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMADO. VÍNCULO DE EMPREGO.
ENQUADRAMENTO COMO BANCÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA-
E. O processamento do recurso de revista está adstrito à demonstração de divergência
jurisprudencial  (art.  896,  alíneas  a  e  b,  da  CLT)  ou  violação  direta  e  literal  de
dispositivo da Constituição da República ou de lei federal (art. 896, c, da CLT). Não
demonstrada  nenhuma  das  hipóteses  do  art.  896  da  CLT,  não  há  como  acolher  a
pretensão da Recorrente.  Agravo de instrumento de que se conhece e a que se nega
provimento.  Processo:  AIRR  -  24981-62.2015.5.24.0006 Data  de  Julgamento:
21/03/2018, Relatora Desembargadora Convocada: Cilene Ferreira Amaro Santos, 6ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  HORAS  IN  ITINERE.
DESPROPORCIONALIDADE.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  DOS  CRÉDITOS
TRABALHISTAS. ÍNDICE APLICÁVEL.  O processamento do recurso de revista
está adstrito à demonstração de divergência jurisprudencial (art. 896, alíneas a e b, da
CLT) ou violação direta e literal de dispositivo da Constituição da República ou de lei
federal (art. 896, c, da CLT). Não demonstrada nenhuma das hipóteses do art. 896 da
CLT, não há como reformar o r. despacho agravado. Agravo de instrumento de que se
conhece e a que se nega provimento. Processo: AIRR - 25697-28.2015.5.24.0091 Data
de Julgamento: 21/03/2018, Relatora Desembargadora Convocada: Cilene Ferreira
Amaro Santos, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EQUIPARAÇÃO  SALARIAL.  PRESTAÇÃO
HABITUAL  DE  HORAS  EXTRAORDINÁRIAS  -  REGIME  DE
COMPENSAÇÃO INVÁLIDO. PRÊMIOS - ÔNUS DA PROVA - NATUREZA
JURÍDICA.  ADICIONAL  NOTURNO  -  ÔNUS  DA  PROVA.  HORAS  IN
ITINERE  -  NORMA  COLETIVA  -  SUPRESSÃO.  INTERVALO
INTRAJORNADA - ÔNUS DA PROVA - NATUREZA JURÍDICA. CORREÇÃO
MONETÁRIA DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS -  ÍNDICE APLICÁVEL.  O
processamento  do  recurso  de  revista  está  adstrito  à  demonstração  de  divergência
jurisprudencial  (art.  896,  alíneas  a  e  b,  da  CLT)  ou  violação  direta  e  literal  de
dispositivo da Constituição da República ou de lei federal (art. 896, c, da CLT). Não
demonstrada  nenhuma das  hipóteses  do  art.  896 da  CLT,  não há  como reformar  o
despacho  agravado.  Agravo  de  instrumento  de  que  se  conhece  e  a  que  se  nega
provimento.  Processo:  AIRR  -  24499-04.2016.5.24.0096 Data  de  Julgamento:
21/03/2018, Relatora Desembargadora Convocada: Cilene Ferreira Amaro Santos, 6ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. PARTICIPAÇÃO
DO  EMPREGADO  NO  CUSTEIO.  NATUREZA  INDENIZATÓRIA.  O
processamento  do  recurso  de  revista  está  adstrito  à  demonstração  de  divergência
jurisprudencial  (art.  896,  alíneas  "a"  e  "b",  da  CLT)  ou violação  direta  e  literal  de
dispositivo da Constituição da República ou de lei federal (art. 896, alínea "c", da CLT).
Não demonstrada nenhuma das hipóteses do art. 896 da CLT, não há como processar o
recurso  de  revista.  Agravo  de  instrumento  de  que  se  conhece  e  a  que  se  nega
provimento.  Processo:  AIRR  -  25331-12.2016.5.24.0072 Data  de  Julgamento:
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21/03/2018, Relatora Desembargadora Convocada: Cilene Ferreira Amaro Santos, 6ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE
REVISTA. LEI Nº 13.015/2014. RECLAMADA. HORAS IN ITINERE. NORMA
COLETIVA. ANTERIOR À LEI Nº 13.467/2017.  1 - Os argumentos da parte não
conseguem desconstituir os fundamentos da decisão agravada. 2 - Está configurada a
improcedência do agravo, pois a agravante não busca desconstituir  o fundamento da
decisão agravada, e demonstra o intuito de protelar o andamento do feito, que configura
litigância de má-fé, sendo cabível a imposição de multa. 3 - Agravo regimental a que se
nega provimento com aplicação de multa.  Processo:  AgR-AIRR – 313-34.2013.5.24.
0091 Data de Julgamento: 21/03/2018, Relatora Ministra: Kátia Magalhães Arruda,
6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB
A ÉGIDE DAS LEIS Nos 13.015/2014 E 13.105/2015 E ANTES DA VIGÊNCIA DA
LEI Nº 13.467/2017 - DESCABIMENTO. 1. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
Incabível a interposição de recurso de revista para reexame de fatos e provas (Súmula
126/TST).  2. HORAS EXTRAS. COMPENSAÇÃO DE JORNADA. ATIVIDADE
INSALUBRE.  2.1.  O  art.  60  da  CLT  estabelece  que,  nas  atividades  insalubres,
quaisquer prorrogações só podem ser acordadas mediante licença prévia das autoridades
competentes em matéria de Medicina do Trabalho. 2.2. Trata-se de norma de caráter
tutelar,  que  constitui  medida  de  higiene,  saúde  e  segurança  do  trabalho,  cuja
observância  é  obrigatória.  2.3.  Nessa  esteira,  inexistindo  autorização  da  autoridade
competente, não há que se cogitar de validade do acordo de compensação de jornada.
2.4. Estando a decisão em harmonia com a Súmula 85, VI, desta Corte, incide o óbice
do art.  896,  §  7º,  da  CLT e  da  Súmula  333/TST.  3.  DIFERENÇAS DE HORAS
EXTRAS.  INCORPORAÇÃO  DO  ADICIONAL  DE  INSAUBRIDADE.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  DO  TEMA  SOB  O  ENFOQUE
PRETENDIDO PELA PARTE. Traduz-se o requisito do prequestionamento, para fins
de admissibilidade do recurso de revista, pela emissão de tese expressa, por parte do
órgão  julgador,  em  torno  dos  temas  destacados  pela  parte,  em  suas  razões  de
insurreição. Desrespeitado pressuposto de admissibilidade,  não prospera o recurso de
revista  (Súmula  297/TST).  4. HORAS "IN ITINERE". A reforma da decisão,  nos
aspectos pretendidos pela parte, demandaria o revolvimento de fatos e provas, intento
vedado  nesta  esfera  recursal,  a  teor  da  Súmula  126  desta  Corte.  5.  INTERVALO
PARA  DESCANSO  PREVISTO  NO  ART.  384  DA  CLT.
CONSTITUCIONALIDADE. HORAS EXTRAS. Nos termos da decisão proferida
por  esta  Corte,  em  sua  composição  plena,  no  julgamento  do  processo  IIN-RR-
1540/2005-046-12-00, o art. 384 da CLT foi recepcionado pela Constituição Federal.
Compreensão que foi acolhida pelo Excelso STF no Recurso Extraordinário 658312/SC,
julgado sob o regime da repercussão geral. A inobservância do intervalo previsto nesse
dispositivo implica o pagamento das horas extras correspondentes ao período, por se
tratar de medida de higiene, saúde e segurança das trabalhadoras.  6. HONORÁRIOS
PERICIAIS.  VALOR  ARBITRADO. Com  a  transcrição  de  aresto  inespecífico
(Súmula  296,  I,  do  TST),  o  apelo  deixa  de  respeitar  seus  pressupostos  de
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aparelhamento.  7. CORREÇÃO MONETÁRIA DE DÉBITOS TRABALHISTAS.
IPCA-E.  DECISÃO  DO  TRIBUNAL  PLENO  DO  TST.  TEMA  810.
REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA  PELO  STF. JULGAMENTO
DEFINITIVO DO STF NA RECLAMAÇÃO Nº 22012/RS.  7.1. O Pleno do TST,
por  meio  da  Arguição  de  Inconstitucionalidade  nº  479-60.2011.5.04.0231,  declarou
inconstitucional a expressão "equivalentes à TRD", inscrita no art. 39, "caput", da Lei
n° 8.177/91, aplicando a técnica de interpretação conforme a Constituição para o texto
remanescente da norma impugnada. Definiu, ainda, a variação do Índice de Preços ao
Consumidor  Amplo Especial  (IPCA-E) como fator  de atualização a ser utilizado na
tabela de atualização monetária dos débitos trabalhistas na Justiça do Trabalho. 7.2. No
julgamento definitivo da Reclamação 22012 MC/RS, contra a decisão do Pleno desta
Corte, o STF concluiu que "o conteúdo das decisões que determinam a utilização de
índice diverso da TR para atualização monetária  dos débitos trabalhistas  não possui
aderência com o decidido pelo STF nas duas ADIs". 7.3. A decisão é corroborada pelo
julgado proferido pelo excelso Supremo Tribunal Federal, no RE nº 870.947 RG/SE,
com  repercussão  geral,  publicada  no  DJe  de  20.11.2017,  no  qual  se  considerou
inconstitucional a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública
segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, prevista no art. 1º-F da Lei
9.494/1997, por impor "restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art.
5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de
preços da economia", inflação essa que somente é corretamente aferida pelo IPCA-E,
calculado pelo IBGE, "índice escolhido pelo Banco Central". 7.4. Definido o índice,
aplica-se  a  modulação  de  efeitos  fixada  pelo  Pleno  do  TST,  no  julgamento  dos
embargos de declaração à arguição de inconstitucionalidade, em 20.3.2017, segundo a
qual  o  IPCA-E  incide  a  partir  de  25  de  março  de  2015.  Agravo  de  instrumento
conhecido  e  desprovido.  Processo:  AIRR  -  24100-72.2016.5.24.0096 Data  de
Julgamento: 20/03/2018, Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira,
3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA  INTERPOSTO  SOB  A  ÉGIDE  DAS  LEIS  NOS

13.015/2014 E 13.105/2015 E ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI NO 13.467/2017.
CORREÇÃO  MONETÁRIA  DE  DÉBITOS  TRABALHISTAS.  IPCA-E.
DECISÃO  DO  TRIBUNAL  PLENO  DO  TST.  TEMA  810.  REPERCUSSÃO
GERAL RECONHECIDA PELO STF. JULGAMENTO DEFINITIVO DO STF
NA RECLAMAÇÃO Nº 22012/RS. 1.  O Pleno do TST, por meio da Arguição de
Inconstitucionalidade nº 479-60.2011.5.04.0231, declarou inconstitucional a expressão
"equivalentes  à  TRD",  inscrita  no art.  39,  "caput",  da Lei  n°  8.177/91,  aplicando  a
técnica de interpretação conforme a Constituição para o texto remanescente da norma
impugnada.  Definiu,  ainda,  a  variação  do  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo
Especial (IPCA-E) como fator de atualização a ser utilizado na tabela de atualização
monetária dos débitos trabalhistas na Justiça do Trabalho. 2. No julgamento definitivo
da Reclamação 22012 MC/RS, contra a decisão do Pleno desta Corte, o STF concluiu
que "o conteúdo das decisões que determinam a utilização de índice diverso da TR para
atualização monetária dos débitos trabalhistas não possui aderência com o decidido pelo
STF nas duas ADIs". 3. A decisão é corroborada pelo julgado proferido pelo excelso
Supremo Tribunal Federal, no RE nº 870.947 RG/SE, com repercussão geral, publicado
no DJe de 20.11.2017, no qual se considerou inconstitucional a atualização monetária
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das  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública  segundo  a  remuneração  oficial  da
caderneta de poupança, prevista no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, por impor "restrição
desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se
qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia", inflação
essa que somente é corretamente aferida pelo IPCA-E, calculado pelo IBGE, "índice
escolhido pelo Banco Central". 4. Definido o índice, aplica-se a modulação de efeitos
fixada pelo Pleno do TST, no julgamento dos embargos de declaração à arguição de
inconstitucionalidade, em 20.3.2017, segundo a qual o IPCA-E incide a partir de 25 de
março  de  2015.  Recurso  de  revista  não  conhecido.  Processo:  RR  -  24706-
33.2016.5.24.0086 Data de Julgamento: 20/03/2018, Relator Ministro: Alberto Luiz
Bresciani  de  Fontan  Pereira,  3ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT  23/03/2018.
Acórdão TRT.

I  -  AGRAVO DE INSTRUMENTO.  RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO
SOB  A  ÉGIDE  DAS  LEIS  NOS 13.015/2014  E  13.105/2015  E  ANTES  DA
VIGÊNCIA DA LEI NO 13.467/2017 -  DESCABIMENTO.  1.  DANO MORAL.
INDENIZAÇÃO. VALOR. CRITÉRIOS PARA ARBITRAMENTO. A indenização
por dano moral guarda conteúdo de interesse público. O valor fixado deve observar a
extensão do dano sofrido, o grau de comprometimento dos envolvidos no evento, os
perfis  financeiros  do  autor  do  ilícito  e  da  vítima,  além  de  aspectos  secundários
pertinentes  a  cada  caso.  Incumbe  ao  juiz  fixá-lo  com  prudência,  bom  senso  e
razoabilidade.  2.  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MATERIAL.  PENSÃO.
PAGAMENTO EM PARCELA ÚNICA. ART. 950, PARÁGRAFO ÚNICO, DO
CÓDIGO CIVIL. A jurisprudência  desta  Corte  é  no  sentido  de  que  a  fixação  da
indenização por dano material, em parcela única ou na forma de pensão mensal, nos
termos  do  art.  950,  parágrafo  único,  do  Código  Civil,  constitui  prerrogativa  do
magistrado,  a  ser aferida segundo seu livre convencimento  motivado,  em cada  caso
concreto. Precedentes. Agravo de instrumento conhecido e desprovido. II - RECURSO
DE  REVISTA  INTERPOSTO  SOB  A  ÉGIDE  DAS  LEIS  NOS 13.015/2014  E
13.105/2015  E ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI NO 13.467/2017. CORREÇÃO
MONETÁRIA  DE  DÉBITOS  TRABALHISTAS.  IPCA-E.  DECISÃO  DO
TRIBUNAL  PLENO  DO  TST.  TEMA  810.  REPERCUSSÃO  GERAL
RECONHECIDA  PELO  STF. JULGAMENTO  DEFINITIVO  DO  STF  NA
RECLAMAÇÃO  Nº  22012/RS. 1.  O  Pleno  do  TST,  por  meio  da  Arguição  de
Inconstitucionalidade nº 479-60.2011.5.04.0231, declarou inconstitucional a expressão
"equivalentes  à  TRD",  inscrita  no art.  39,  "caput",  da Lei  n°  8.177/91,  aplicando  a
técnica de interpretação conforme a Constituição para o texto remanescente da norma
impugnada.  Definiu,  ainda,  a  variação  do  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo
Especial (IPCA-E) como fator de atualização a ser utilizado na tabela de atualização
monetária dos débitos trabalhistas na Justiça do Trabalho. 2. No julgamento definitivo
da Reclamação 22012 MC/RS, contra a decisão do Pleno desta Corte, o STF concluiu
que "o conteúdo das decisões que determinam a utilização de índice diverso da TR para
atualização monetária dos débitos trabalhistas não possui aderência com o decidido pelo
STF nas duas ADIs". 3. A decisão é corroborada pelo julgado proferido pelo excelso
Supremo Tribunal Federal, no RE nº 870.947 RG/SE, com repercussão geral, publicado
no DJe de 20.11.2017, no qual se considerou inconstitucional a atualização monetária
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das  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública  segundo  a  remuneração  oficial  da
caderneta de poupança, prevista no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, por impor "restrição
desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se
qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia", inflação
essa que somente é corretamente aferida pelo IPCA-E, calculado pelo IBGE, "índice
escolhido pelo Banco Central". 4. Definido o índice, aplica-se a modulação de efeitos
fixada pelo Pleno do TST, no julgamento dos embargos de declaração à arguição de
inconstitucionalidade, em 20.3.2017, segundo a qual o IPCA-E incide a partir de 25 de
março  de  2015.  Recurso  de  revista  não  conhecido.  Processo:  ARR  -  24843-
38.2014.5.24.0004 Data de Julgamento: 20/03/2018, Relator Ministro: Alberto Luiz
Bresciani  de  Fontan  Pereira,  3ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT  23/03/2018.
Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB
A ÉGIDE DAS LEIS NOS 13.015/2014 E 13.105/2015 E ANTES DA VIGÊNCIA
DA  LEI  NO 13.467/2017  -  DESCABIMENTO.  1.  HORAS  "IN  ITINERE".
NEGOCIAÇÃO  COLETIVA.  SUPRESSÃO  DE  DIREITO.  INVALIDADE.
TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DO TEMA SEM DEMONSTRAÇÃO EFETIVA
DO  COTEJO  ANALÍTICO  DE  TESES.  NÃO  CUMPRIMENTO  DOS
REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 896, § 1º- A, DA CLT. A transcrição integral
do tema não atende ao disposto no art. 896, § 1°- A, da CLT, uma vez que não há, nesse
caso,  determinação precisa da tese regional  combatida  no apelo,  nem demonstração
analítica  das  violações  apontadas.  2.  CORREÇÃO MONETÁRIA DE DÉBITOS
TRABALHISTAS. IPCA-E. DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TST. TEMA
810.  REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA  PELO  STF. JULGAMENTO
DEFINITIVO DO STF NA RECLAMAÇÃO Nº 22012/RS. 2.1. O Pleno do TST,
por  meio  da  Arguição  de  Inconstitucionalidade  nº  479-60.2011.5.04.0231,  declarou
inconstitucional a expressão "equivalentes à TRD", inscrita no art. 39, "caput", da Lei
n° 8.177/91, aplicando a técnica de interpretação conforme a Constituição para o texto
remanescente da norma impugnada. Definiu, ainda, a variação do Índice de Preços ao
Consumidor  Amplo Especial  (IPCA-E) como fator  de atualização a ser utilizado na
tabela de atualização monetária dos débitos trabalhistas na Justiça do Trabalho. 2.2. No
julgamento definitivo da Reclamação 22012 MC/RS, contra a decisão do Pleno desta
Corte, o STF concluiu que "o conteúdo das decisões que determinam a utilização de
índice diverso da TR para atualização monetária  dos débitos trabalhistas  não possui
aderência com o decidido pelo STF nas duas ADIs". 2.3. A decisão é corroborada pelo
julgado proferido pelo excelso Supremo Tribunal Federal, no RE nº 870.947 RG/SE,
com  repercussão  geral,  publicado  no  DJe  de  20.11.2017,  no  qual  se  considerou
inconstitucional a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública
segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, prevista no art. 1º-F da Lei
9.494/1997, por impor "restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art.
5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de
preços da economia", inflação essa que somente é corretamente aferida pelo IPCA-E,
calculado pelo IBGE, "índice escolhido pelo Banco Central". 2.4. Definido o índice,
aplica-se  a  modulação  de  efeitos  fixada  pelo  Pleno  do  TST,  no  julgamento  dos
embargos de declaração à arguição de inconstitucionalidade, em 20.3.2017, segundo a
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qual  o  IPCA-E  incide  a  partir  de  25  de  março  de  2015.  Agravo  de  instrumento
conhecido  e  desprovido.  Processo:  AIRR  -  25847-72.2016.5.24.0091 Data  de
Julgamento: 20/03/2018, Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira,
3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB
A ÉGIDE DAS LEIS NOS 13.015/2014 E 13.105/2015 E ANTES DA VIGÊNCIA
DA  LEI  NO 13.467/2017  -  DESCABIMENTO.  1.  DIFERENÇAS  SALARIAIS.
Interposto  à  deriva  dos  requisitos  traçados  no  art.  896  da  CLT,  não  merece
processamento o recurso de revista.  2. CORREÇÃO MONETÁRIA DE DÉBITOS
TRABALHISTAS. IPCA-E. DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TST. TEMA
810.  REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA  PELO  STF. JULGAMENTO
DEFINITIVO DO STF NA RECLAMAÇÃO Nº 22012/RS. 2.1. O Pleno do TST,
por  meio  da  Arguição  de  Inconstitucionalidade  nº  479-60.2011.5.04.0231,  declarou
inconstitucional a expressão "equivalentes à TRD", inscrita no art. 39, "caput", da Lei
n° 8.177/91, aplicando a técnica de interpretação conforme a Constituição para o texto
remanescente da norma impugnada. Definiu, ainda, a variação do Índice de Preços ao
Consumidor  Amplo Especial  (IPCA-E) como fator  de atualização a ser utilizado na
tabela de atualização monetária dos débitos trabalhistas na Justiça do Trabalho. 2.2. No
julgamento definitivo da Reclamação 22012 MC/RS, contra a decisão do Pleno desta
Corte, o STF concluiu que "o conteúdo das decisões que determinam a utilização de
índice diverso da TR para atualização monetária  dos débitos trabalhistas  não possui
aderência com o decidido pelo STF nas duas ADIs". 2.3. A decisão é corroborada pelo
julgado proferido pelo excelso Supremo Tribunal Federal, no RE nº 870.947 RG/SE,
com  repercussão  geral,  publicada  no  DJe  de  20.11.2017,  no  qual  se  considerou
inconstitucional a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública
segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, prevista no art. 1º-F da Lei
9.494/1997, por impor "restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art.
5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de
preços da economia", inflação essa que somente é corretamente aferida pelo IPCA-E,
calculado pelo IBGE, "índice escolhido pelo Banco Central". 2.4. Definido o índice,
aplica-se  a  modulação  de  efeitos  fixada  pelo  Pleno  do  TST,  no  julgamento  dos
embargos de declaração à arguição de inconstitucionalidade, em 20.3.2017, segundo a
qual  o  IPCA-E  incide  a  partir  de  25  de  março  de  2015.  Agravo  de  instrumento
conhecido  e  desprovido.  Processo:  AIRR  -  24761-67.2015.5.24.0005 Data  de
Julgamento: 20/03/2018, Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira,
3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB
A  ÉGIDE  DAS  LEIS  Nos 13.015/2014  E  13.105/2015  E  ANTES  DA  LEI  Nº
13.467/2017  -  DESCABIMENTO.  1.  PROFESSOR  TUTOR  PRESENCIAL.
ENQUADRAMENTO  COMO  PROFESSOR.  DIFERENÇAS  SALARIAIS. O
Tribunal  Regional  concluiu  que  a  autora,  contratada  na  função  de  Professor  Tutor
presencial,  conforme anotação da CTPS, desenvolveu atividades típicas da função de
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professor. O recurso de revista se concentra na avaliação do direito posto em discussão.
Assim,  em tal  via,  já  não são revolvidos  fatos  e  provas,  campo em que remanesce
soberana  a  instância  regional.  Diante  de  tal  peculiaridade,  o  deslinde  do  apelo
considerará, apenas, a realidade que o acórdão atacado revelar. Esta é a inteligência da
Súmula nº 126 desta Corte. 2. DIFERENÇAS SALARIAIS. AULAS PARA TURMA
DE PEDAGOGIA. Provados  os  fatos  que  envolvem  a  causa,  remanesce  ociosa  a
alegação de maltrato às regras de distribuição do ônus da prova (arts. 818 da CLT e 373
do  CPC).  3.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  IPCA-E.  DECLARAÇÃO  DA
INCONSTITUCIONALIDADE  DA  EXPRESSÃO  "EQUIVALENTES  À  TRD"
PREVISTA NO ARTIGO 39 DA LEI Nº 8.177/91. TRIBUNAL PLENO DO TST.
CORREÇÃO  MONETÁRIA  DE  DÉBITOS  TRABALHISTAS.  IPCA-E.
DECISÃO  DO  TRIBUNAL  PLENO  DO  TST.  TEMA  810.  REPERCUSSÃO
GERAL RECONHECIDA PELO STF. JULGAMENTO DEFINITIVO DO STF
NA RECLAMAÇÃO Nº 22012/RS. 3.1. O Pleno do TST, por meio da Arguição de
Inconstitucionalidade nº 479-60.2011.5.04.0231, declarou inconstitucional a expressão
"equivalentes  à  TRD",  inscrita  no art.  39,  "caput",  da Lei  n°  8.177/91,  aplicando  a
técnica de interpretação conforme a Constituição para o texto remanescente da norma
impugnada.  Definiu,  ainda,  a  variação  do  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo
Especial (IPCA-E) como fator de atualização a ser utilizado na tabela de atualização
monetária dos débitos trabalhistas na Justiça do Trabalho. 3.2. No julgamento definitivo
da Reclamação 22012 MC/RS, contra a decisão do Pleno desta Corte, o STF concluiu
que "o conteúdo das decisões que determinam a utilização de índice diverso da TR para
atualização monetária dos débitos trabalhistas não possui aderência com o decidido pelo
STF nas duas ADIs". 3.3. A decisão é corroborada pelo julgado proferido pelo excelso
Supremo Tribunal Federal, no RE nº 870.947 RG/SE, com repercussão geral, publicada
no DJe de 20.11.2017, no qual se considerou inconstitucional a atualização monetária
das  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública  segundo  a  remuneração  oficial  da
caderneta de poupança, prevista no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, por impor "restrição
desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se
qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia", inflação
essa que somente é corretamente aferida pelo IPCA-E, calculado pelo IBGE, "índice
escolhido pelo Banco Central". 3.4. Definido o índice, aplica-se a modulação de efeitos
fixada pelo Pleno do TST, no julgamento dos embargos de declaração à arguição de
inconstitucionalidade, em 20.3.2017, segundo a qual o IPCA-E incide a partir de 25 de
março de 2015.  Agravo de  instrumento  conhecido e  desprovido.  Processo:  AIRR -
24425-92.2016.5.24.0081 Data  de  Julgamento:  20/03/2018,  Relator  Ministro:
Alberto  Luiz  Bresciani  de  Fontan  Pereira,  3ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT
23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB
A ÉGIDE DAS LEIS NOS 13.015/2014 E 13.105/2015 E ANTES DA VIGÊNCIA
DA LEI NO 13.467/2017 - DESCABIMENTO. COMISSÕES. HORAS EXTRAS.
INTERVALO INTRAJORNADA. CORREÇÃO MONETÁRIA. TRECHOS DO
ACÓRDÃO  REGIONAL  TRANSCRITOS  NO  INÍCIO  DAS  RAZÕES
RECURSAIS. AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  EFETIVA  DO  COTEJO
ANALÍTICO  DE  TESES.  NÃO  CUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS
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PREVISTOS NO ART. 896, § 1º- A, DA CLT. A transcrição de trechos do acórdão,
no início das razões do recurso de revista, não atende ao disposto no art. 896, § 1°- A,
da  CLT,  uma  vez  que  não  há,  nesse  caso,  determinação  precisa  da  tese  regional
combatida no apelo, nem demonstração analítica das violações apontadas. Agravo de
instrumento conhecido e desprovido. Processo: AIRR - 25106-39.2015.5.24.0003 Data
de  Julgamento:  20/03/2018,  Relator  Ministro: Alberto  Luiz  Bresciani  de  Fontan
Pereira, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB
A ÉGIDE DAS LEIS NOS 13.015/2014 E 13.105/2015 E ANTES DA VIGÊNCIA
DA LEI NO 13.467/2017 - DESCABIMENTO. RITO SUMARÍSSIMO. 1. HORAS
"IN ITINERE". Interposto à deriva dos requisitos traçados no art. 896 da CLT, não
merece  processamento  o  recurso  de  revista.  2. CORREÇÃO  MONETÁRIA  DE
DÉBITOS TRABALHISTAS. IPCA-E. DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO
TST.  TEMA  810.  REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA  PELO  STF.
JULGAMENTO DEFINITIVO DO STF NA RECLAMAÇÃO Nº 22012/RS. 2.1. O
Pleno  do  TST,  por  meio  da  Arguição  de  Inconstitucionalidade  nº  479-
60.2011.5.04.0231, declarou inconstitucional a expressão "equivalentes à TRD", inscrita
no art. 39, "caput", da Lei n° 8.177/91, aplicando a técnica de interpretação conforme a
Constituição para o texto remanescente da norma impugnada. Definiu, ainda, a variação
do  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E)  como  fator  de
atualização a ser utilizado na tabela de atualização monetária dos débitos trabalhistas na
Justiça  do  Trabalho.  2.2.  No  julgamento  definitivo  da  Reclamação  22012  MC/RS,
contra a decisão do Pleno desta Corte, o STF concluiu que "o conteúdo das decisões que
determinam a utilização de índice diverso da TR para atualização monetária dos débitos
trabalhistas  não possui  aderência  com o decidido pelo STF nas duas ADIs".  2.3.  A
decisão é corroborada pelo julgado proferido pelo excelso Supremo Tribunal Federal,
no RE nº 870.947 RG/SE, com repercussão geral, publicada no DJe de 20.11.2017, no
qual se considerou inconstitucional a atualização monetária das condenações impostas à
Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, prevista no
art.  1º-F  da  Lei  9.494/1997,  por  impor  "restrição  desproporcional  ao  direito  de
propriedade  (CRFB,  art.  5º,  XXII),  uma  vez  que  não  se  qualifica  como  medida
adequada a capturar a variação de preços da economia", inflação essa que somente é
corretamente aferida pelo IPCA-E, calculado pelo IBGE, "índice escolhido pelo Banco
Central". 2.4. Definido o índice, aplica-se a modulação de efeitos fixada pelo Pleno do
TST, no julgamento dos embargos de declaração à arguição de inconstitucionalidade,
em 20.3.2017, segundo a qual o IPCA-E incide a partir de 25 de março de 2015. Agravo
de instrumento conhecido e desprovido.  Processo:  AIRR - 25586-10.2016.5.24.0091
Data de Julgamento: 20/03/2018, Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan
Pereira, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

I  -  AGRAVO DE INSTRUMENTO.  RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO
SOB  A  ÉGIDE  DAS  LEIS  Nos 13.015/2014  E  13.105/2015  E  ANTES  DA
VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº  13.467/2017.  RITO  SUMARÍSSIMO.  CORREÇÃO
MONETÁRIA  DE  DÉBITOS  TRABALHISTAS.  IPCA-E.  DECISÃO  DO
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TRIBUNAL  PLENO  DO  TST.  TEMA  810.  REPERCUSSÃO  GERAL
RECONHECIDA  PELO  STF. JULGAMENTO  DEFINITIVO  DO  STF  NA
RECLAMAÇÃO Nº  22012/RS.  Agravo  de  instrumento  conhecido  e  provido  para
melhor exame do recurso de revista.  Agravo de instrumento conhecido e provido. II -
RECURSO  DE  REVISTA  INTERPOSTO  SOB  A  ÉGIDE  DAS  LEIS  Nos

13.015/2014 E 13.105/2015 E ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017.
RITO  SUMARÍSSIMO.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  DE  DÉBITOS
TRABALHISTAS. IPCA-E. DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TST. TEMA
810.  REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA  PELO  STF. JULGAMENTO
DEFINITIVO DO STF NA RECLAMAÇÃO Nº 22012/RS. 1.1. O Pleno do TST,
por  meio  da  Arguição  de  Inconstitucionalidade  nº  479-60.2011.5.04.0231,  declarou
inconstitucional a expressão "equivalentes à TRD", inscrita no art. 39, "caput", da Lei
n° 8.177/91, aplicando a técnica de interpretação conforme a Constituição para o texto
remanescente da norma impugnada. Definiu, ainda, a variação do Índice de Preços ao
Consumidor  Amplo Especial  (IPCA-E) como fator  de atualização a ser utilizado na
tabela de atualização monetária dos débitos trabalhistas na Justiça do Trabalho. 1.2. No
julgamento definitivo da Reclamação 22012 MC/RS, contra a decisão do Pleno desta
Corte, o STF concluiu que "o conteúdo das decisões que determinam a utilização de
índice diverso da TR para atualização monetária  dos débitos trabalhistas  não possui
aderência com o decidido pelo STF nas duas ADIs". 1.3. A decisão é corroborada pelo
julgado proferido pelo excelso Supremo Tribunal Federal, no RE nº 870.947 RG/SE,
com  repercussão  geral,  publicada  no  DJe  de  20.11.2017,  no  qual  se  considerou
inconstitucional a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública
segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, prevista no art. 1º-F da Lei
9.494/1997, por impor "restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art.
5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de
preços da economia", inflação essa que somente é corretamente aferida pelo IPCA-E,
calculado pelo IBGE, "índice escolhido pelo Banco Central". 1.4. Definido o índice,
aplica-se  a  modulação  de  efeitos  fixada  pelo  Pleno  do  TST,  no  julgamento  dos
embargos de declaração à arguição de inconstitucionalidade, em 20.3.2017, segundo a
qual  o  IPCA-E  incide  a  partir  de  25  de  março  de  2015.  Recurso  de  revista  não
conhecido.  Processo:  RR  -  25679-04.2014.5.24.0071 Data  de  Julgamento:
20/03/2018,  Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira,  3ª Turma,
Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB
A ÉGIDE DAS LEIS NOS 13.015/2014 E 13.105/2015 E ANTES DA VIGÊNCIA
DA  LEI  NO 13.467/2017  -  DESCABIMENTO.  1.  DANO  MORAL.
INDENIZAÇÃO. VALOR. CRITÉRIOS PARA ARBITRAMENTO. AUSÊNCIA
DE  INDICAÇÃO  DOS  TRECHOS  DA  DECISÃO  RECORRIDA  QUE
CONSUBSTANCIAM  O  PREQUESTIONAMENTO  DA  CONTROVÉRSIA.
Diante da redação do inciso III do § 1º-A do art. 896 da CLT, conferida pela Lei nº
13.015/2014, não se conhece do recurso de revista quando a parte não impugnar todos
os fundamentos jurídicos da decisão recorrida. No caso, o trecho transcrito do acórdão,
não revela a determinação precisa da tese regional combatida no apelo, nem o cotejo
analítico  de  teses.  2.  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MATERIAL.  PENSÃO
MENSAL  VITALÍCIA  DECORRENTE  DA  REDUÇÃO  DA  CAPACIDADE
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LABORAL. TERMO FINAL DO PAGAMENTO. A pensão devida ao trabalhador,
que  teve  sua  capacidade  laboral  reduzida  em decorrência  de  acidente,  ressalvada  a
prévia  convalescença,  é  devida  de  forma  vitalícia,  em homenagem ao  princípio  da
reparação integral,  que norteia  o sistema de responsabilidade civil.  3. CORREÇÃO
MONETÁRIA  DE  DÉBITOS  TRABALHISTAS.  IPCA-E.  DECISÃO  DO
TRIBUNAL  PLENO  DO  TST.  TEMA  810.  REPERCUSSÃO  GERAL
RECONHECIDA  PELO  STF. JULGAMENTO  DEFINITIVO  DO  STF  NA
RECLAMAÇÃO  Nº  22012/RS. 3.1.  O  Pleno  do  TST,  por  meio  da  Arguição  de
Inconstitucionalidade nº 479-60.2011.5.04.0231, declarou inconstitucional a expressão
"equivalentes  à  TRD",  inscrita  no art.  39,  "caput",  da Lei  n°  8.177/91,  aplicando  a
técnica de interpretação conforme a Constituição para o texto remanescente da norma
impugnada.  Definiu,  ainda,  a  variação  do  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo
Especial (IPCA-E) como fator de atualização a ser utilizado na tabela de atualização
monetária dos débitos trabalhistas na Justiça do Trabalho. 3.2. No julgamento definitivo
da Reclamação 22012 MC/RS, contra a decisão do Pleno desta Corte, o STF concluiu
que "o conteúdo das decisões que determinam a utilização de índice diverso da TR para
atualização monetária dos débitos trabalhistas não possui aderência com o decidido pelo
STF nas duas ADIs". 3.3. A decisão é corroborada pelo julgado proferido pelo excelso
Supremo Tribunal Federal, no RE nº 870.947 RG/SE, com repercussão geral, publicada
no DJe de 20.11.2017, no qual se considerou inconstitucional a atualização monetária
das  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública  segundo  a  remuneração  oficial  da
caderneta de poupança, prevista no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, por impor "restrição
desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se
qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia", inflação
essa que somente é corretamente aferida pelo IPCA-E, calculado pelo IBGE, "índice
escolhido pelo Banco Central". 3.4. Definido o índice, aplica-se a modulação de efeitos
fixada pelo Pleno do TST, no julgamento dos embargos de declaração à arguição de
inconstitucionalidade, em 20.3.2017, segundo a qual o IPCA-E incide a partir de 25 de
março de 2015.  Agravo de  instrumento  conhecido e  desprovido.  Processo:  AIRR -
1308-47.2013.5.24.0091 Data de Julgamento: 20/03/2018, Relator Ministro: Alberto
Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma,  Data de Publicação: DEJT 23/03/2018.
Acórdão TRT.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  EXECUÇÃO  -  PROMOÇÕES  -
COMPENSAÇÃO  -  COISA  JULGADA  Esta  C.  Turma  analisou  devidamente  a
matéria que lhe foi submetida,  razão por que não se ressente o julgado de omissão,
contradição ou obscuridade. Embargos de Declaração rejeitados. Processo: ED-AIRR -
24458-87.2014.5.24.0005 Data  de  Julgamento:  21/03/2018,  Relatora  Ministra:
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 8ª Turma,  Data de Publicação: DEJT  23/03/2018.
Acórdão TRT.

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. HORAS "IN
ITINERE".  PERÍODO  POSTERIOR  À  REGÊNCIA  DA  LEI  Nº  10.243/2001.
SUPRESSÃO  POR  MEIO  DE  ACORDO  COLETIVO  DE  TRABALHO.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONTRAPARTIDA.  I - A parte agravante
não apresenta argumentos capazes de desconstituir a decisão que negou seguimento ao
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agravo de instrumento, uma vez que o recurso de revista não demonstrou pressuposto
intrínseco previsto no art. 896, "a" e "c", da CLT. II - De acordo com a jurisprudência
iterativa e notória desta Corte Superior, a partir das alterações imprimidas ao art. 58 da
CLT pela  Lei  nº  10.243/2001,  as  horas  "in itinere"  passaram à  categoria  de direito
indisponível dos trabalhadores, que é garantido por norma de ordem pública e, como tal,
infenso  à  negociação  coletiva,  quando  evidenciada  mera  supressão  do  direito.  Na
hipótese,  o  Tribunal  Regional  registrou  a  ausência  de  contrapartida  relacionada  à
supressão das horas "in itinere", o que reforça a impossibilidade de validação da norma
coletiva.  Incidência  do art.  896,  §  7º,  da  CLT.  Agravo regimental  a  que se  nega
provimento. Processo:  AgR-AIRR - 24251-42.2015.5.24.0106 Data de Julgamento:
21/03/2018,  Relator  Ministro: Walmir  Oliveira  da  Costa,  1ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA
INTERPOSTO  NA  VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº  13.015/2014. CORREÇÃO
MONETÁRIA  DO  DÉBITO  TRABALHISTA.  TAXA  REFERENCIAL  (TR).
INCONSTITUCIONALIDADE.  PRECEDENTE  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL. ADOÇÃO DO ÍNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO
ESPECIAL  (IPCA-E).  A  parte  agravante  não  apresenta  argumentos  capazes  de
desconstituir a decisão que negou seguimento ao agravo de instrumento, uma vez que o
recurso de revista não demonstrou pressuposto intrínseco previsto no art. 896 da CLT.
Na hipótese,  considerando que,  no julgamento do RE n° 870.947/SE (Relator:  Min.
LUIZ FUX), o STF concluiu que é inconstitucional o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, na
parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda
Pública, forçoso estender a mesma "ratio decidendi" ao caso dos autos, ou seja, manter a
aplicação  do Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E)  na  forma
deliberada  na  instância  ordinária.  Agravo  a  que  se  nega  provimento.
Processo:  Ag-AIRR  -  25479-10.2014.5.24.0002 Data  de  Julgamento:  21/03/2018,
Relator Ministro: Walmir Oliveira da Costa, 1ª Turma,  Data de Publicação: DEJT
23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA
INTERPOSTO  NA VIGÊNCIA DA  LEI  Nº  13.015/14.  INOBSERVÂNCIA  DE
PRESSUPOSTO  DE  ADMISSIBILIDADE  RECURSAL.  EFEITOS.  A  parte
agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir  a decisão agravada,  no
sentido de que o recurso de revista não demonstrou pressuposto previsto no art. 896, §
1º-A, I, da CLT.  Agravo a que se nega provimento. Processo:  Ag-AIRR - 24081-
82.2015.5.24.0005 Data  de  Julgamento:  21/03/2018,  Relator  Ministro: Walmir
Oliveira da Costa, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ATO COATOR
PROFERIDO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.105/2015 E ANTERIOR AO INÍCIO
DA VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. REQUISITOS LEGAIS PREVISTOS NO
ART.  300  DOCPC.  INDEFERIMENTO  DA  TUTELA  ANTECIPADA.
CONCESSÃO  DA  SEGURANÇA  PARA  ABSTENÇÃO  DA  SUSPENSÃO DO
PAGAMENTO  DAGRATIFICAÇÃO  DE  FUNÇÃOCONCEDIDA  POR  MAIS
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DE DEZ ANOS. PRINCÍPIO DA ESTABILIDADE FINANCEIRA. SÚMULA 372
DO TST.  O Novo Código de Processo Civil, no art. 300, exige para a concessão da
tutela de urgência a presença de "elementos que evidenciem a probabilidade do direito e
o  perigo  de  dano ou o  risco  ao  resultado  útil  do  processo".  Presente  os  requisitos,
impõem-se  o  deferimento  da  tutela  provisória.  No  caso  dos  autos,  o  mandado  de
segurança foi impetrado contra decisão que indeferiu o pedido de antecipação de tutela,
formulado pelo ora impetrante,  para que o litisconsorte se abstivesse de suspender o
pagamento da gratificação de função, paga ao empregado, por mais de dez anos, antes
da  reversão  para  o  cargo  efetivo.  O  Impetrante  fez  prova  do  exercício  de  função
comissionada de janeiro de 2007 a maio de 2017. Constatada, em cognição sumária, a
probabilidade do direito, nos termos da Súmula 372/TST, o impetrante restou atingido
em seu direito líquido e certo. Precedentes. Recurso ordinário conhecido e não provido.
Processo:  RO - 24176-59.2017.5.24.0000 Data de Julgamento:  20/03/2018,  Relator
Ministro: Breno Medeiros, Subseção II Especializada em Dissídios Individuais,  Data
de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.
RECURSO  DE  REVISTA  REGIDO  PELA  LEI  13.015/2014.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  ÍNDICE  APLICÁVEL (AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  DOS
DISPOSITIVOS  INDICADOS.  DECISÃO  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  EM
CONFORMIDADE COM A DECISÃO PROFERIDA PELO PLENO DO TST
NO JULGAMENTO DO PROCESSO ARGINC-479-60.2011.5.04. 0231). As razões
recursais não desconstituem os fundamentos da decisão agravada. Agravo não provido.
Processo:  Ag-AIRR  -  25741-97.2014.5.24.0021 Data  de  Julgamento:  20/03/2018,
Relatora Ministra: Delaíde Miranda Arantes, 2ª Turma,  Data de Publicação: DEJT
23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO
NA VIGÊNCIA DA LEI 13.015/2014. PREQUESTIONAMENTO. A transcrição de
trechos do acórdão do Tribunal Regional, na petição de encaminhamento do recurso de
revista,  sem  a  devida  vinculação  com  os  tópicos  impugnados  no  recurso  e  sem  a
demonstração analítica das violações apontadas e da divergência jurisprudencial, não é
hábil a autorizar o processamento do recurso, na forma do art. 896, I e III, do § 1.º-A e §
8º,  da  CLT.  Agravo  de  instrumento  não  provido.  Processo:  AIRR  -  849-
97.2013.5.24.0106 Data  de  Julgamento:  20/03/2018,  Relatora  Ministra: Delaíde
Miranda Arantes, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.
EXECUÇÃO.  PROCESSO  REGIDO  PELA  LEI  13.015/2014.  REGIONAL
PROFERIDO EM SEDE DE AGRAVO  DE INSTRUMENTO.  RECURSO DE
REVISTA  INCABÍVEL  (SÚMULA  218  DO  TST). As  razões  recursais  não
desconstituem os fundamentos da decisão agravada.  Agravo não provido.  Processo:
Ag-AIRR  -  38-44.2016.5.24.0006 Data  de  Julgamento:  20/03/2018,  Relatora
Ministra: Delaíde  Miranda  Arantes,  2ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT
23/03/2018. Acórdão TRT.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA REGIDO PELA
LEI 13.015/2014. APELO DESFUNDAMENTADO. 1. A interposição de recursos no
sistema processual pátrio é informada pelo princípio da dialeticidade, não bastando que
a parte pleiteie novo provimento jurisdicional de forma genérica, sendo imprescindível
que o apelo traga os fundamentos pelos quais pretende a reforma da decisão recorrida.
Além  de  atacar  os  fundamentos  da  decisão  denegatória  do  recurso  de  revista,  a
agravante  deve  transcrever  no  agravo  de  instrumento  os  argumentos  hábeis  a
demonstrar a configuração de violação legal ou constitucional, bem como as decisões
objeto de conflito de teses, declinando os pontos específicos que ensejariam o dissenso
pretoriano. 2. Não tendo a ré se desonerado de demonstrar, de forma clara e inequívoca,
os motivos pelos quais considerava violados os dispositivos legais suscitados, impõe-se
a declaração de deficiência na fundamentação do recurso. 3. A argumentação deduzida
no agravo não traduz a dialética processada na origem, circunstância que impossibilita a
exata  compreensão  da  controvérsia  travada  no  recurso  de  revista.  Agravo  de
instrumento  não  conhecido.  Processo:  AIRR -  24639-85.2014.5.24.0006 Data  de
Julgamento:  20/03/2018,  Relatora  Ministra: Delaíde  Miranda  Arantes,  2ª  Turma,
Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. SUMARÍSSIMO.
RECURSO  DE  REVISTA  INTERPOSTO  NA  VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº
13.015/2014.  SUMARÍSSIMO.  HORAS  IN  ITINERE.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  DE
DISPOSITIVOS  DA  CONSTITUIÇÃO FEDERAL,  DE CONTRARIEDADE À
SÚMULA DE JURISPRUDÊNCIA DO TST OU À SÚMULA VINCULANTE DO
STF. RECURSO DESFUNDAMENTADO. DELIMITAÇÃO RECURSAL. O apelo
não merece seguimento, tendo em vista que este feito tramita pelo rito sumaríssimo.
Assim, de acordo com o disposto no § 9º do artigo 896 da CLT, a admissibilidade do
recurso de revista sujeita-se apenas à hipótese de ofensa direta e literal de norma da
Constituição  Federal  ou  por  contrariedade  a  súmula  de  jurisprudência  uniforme  do
Tribunal Superior do Trabalho ou a súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal.
Desse modo, tendo em vista que a agravante se limita a apenas transcrever, em suas
razões de agravo de instrumento, entendimentos jurisprudenciais, oriundos do Supremo
Tribunal  Federal,  fica  impossível  o  seu  seguimento.  Neste  ponto,  destaca-se  que,
embora  a  agravante  tenha  indicado,  nas  razões  de  recurso  de  revista,  ofensa  a
dispositivos constitucionais e contrariedade a súmulas de jurisprudência uniforme desta
Corte superior, tais alegações não foram renovadas nas razões de agravo de instrumento
ora  analisadas,  nem sequer  houve menção aos  mencionados  dispositivos  e  súmulas.
Assim, em observância ao princípio da delimitação recursal, deixa-se de analisar tais
alegações.  Agravo  de  instrumento  desprovido.  Processo:  AIRR  -  25187-
15.2015.5.24.0091 Data de Julgamento: 20/03/2018, Relator Ministro: José Roberto
Freire Pimenta, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.  RECURSO DE
REVISTA  INTERPOSTO  NA  VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº  13.015/2014. DANOS
MATERIAIS.  ACIDENTE  DE  TRABALHO.  PEDREIRO  QUE  CAIU  DE
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ESTRUTURA  DE  ANDAIME  E  SOFREU  ESCORIAÇÕES  E  FRATURAS.
NEXO  DE  CONCAUSALIDADE.  DOENÇA  DEGENERATIVA
PREEXISTENTE  AO  ACIDENTE.  AGRAVADA  PELO
COMPROMETIMENTO DA COLUNA. REDUÇÃO DE 50% DA CAPACIDADE
LABORATIVA. Trata-se de pedido de indenização por danos materiais decorrentes de
acidente de trabalho sofrido pelo reclamante que, ao cair de uma estrutura de andaime,
durante  o exercício  da atividade  de pedreiro,  sofreu escoriações  e fraturas,  as  quais
resultaram  na  perda  de  50%  da  sua  capacidade  laborativa,  ante  a  constatação  de
comprometimento  da  coluna.  Ressalta-se  que,  a  despeito  do  autor  ser  portador  de
doença preexistente degenerativa nos discos interverbrais, a prova técnica consignada
no  julgado  recorrido  evidenciou  que  o  acidente  de  trabalho  contribuiu  para  o
agravamento das lesões. Segundo o Regional, a reclamada agiu com culpa, na medida
em que foi omissa na obrigatoriedade de zelar por um ambiente de trabalho adequado.
Desse modo,  tendo em vista  o dano suportado pelo reclamante,  consubstanciado na
perda de 50% da sua capacidade laborativa, decorrente da atividade laboral de pedreiro
desempenhada em favor da agravante, impõe-se o dever de indenizar, motivo pelo qual
não há falar em ofensa aos artigos 7º, inciso XXVIII, da Constituição da República e
186  e  927  do  Código  Civil.  Agravo  de  instrumento  desprovido.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
E  MATERIAIS.  DONA  DA  OBRA.  ACIDENTE  DE  TRABALHO.  DANO.
INAPLICABILIDADE  DA  ORIENTAÇÃO  JURISPRUDENCIAL  Nº  191  DA
SbDI-1 DO TST.  Esta Corte superior tem adotado o entendimento de que a dona da
obra é responsável pelo pagamento de indenização por danos morais e materiais, no
caso de acidente de trabalho, na hipótese de demonstração da sua culpa no infortúnio
(precedentes). Assim, comprovada a omissão da tomadora dos serviços em zelar por um
ambiente de trabalho adequado e seguro,  cabível  a sua responsabilização subsidiária
pelo pagamento de indenização por danos morais e materiais decorrentes de acidente de
trabalho, o que afasta a alegação de contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 191
da  SbDI-1  do  TST,  aplicável  apenas  no  caso  de  inadimplemento  de  obrigações
trabalhistas do empreiteiro. Agravo de instrumento desprovido. PENSÃO MENSAL.
QUANTUM INDENIZATÓRIO.  A  insurgência  recursal  contra  o  valor  do
pensionamento mensal arbitrado está fundamentada apenas na alegação de ofensa ao
artigo 492 do CPC/2015. Todavia, a indicação de ofensa ao referido dispositivo legal
não impulsiona o processamento do recurso de revista, uma vez que inovatório, tendo
em vista que não consta das razões de recurso de revista, tendo sido apontado como
violado  apenas  em  minuta  de  agravo  de  instrumento.  Agravo  de  instrumento
desprovido.  Processo:  AIRR  -  24039-37.2013.5.24.0091 Data  de  Julgamento:
20/03/2018,  Relator  Ministro: José  Roberto  Freire  Pimenta,  2ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.  RECURSO DE
REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. HORAS  IN
ITINERE.  INTERVALO  INTRAJORNADA.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
ÍNDICE APLICÁVEL. TRANSCRIÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO
NA ÍNTEGRA. RECURSO DE REVISTA QUE NÃO ATENDE AO REQUISITO
DISPOSTO  NO  ARTIGO  896,  §  1º-A,  INCISO  I,  DA  CLT.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO DO PREQUESTIONAMENTO. O recurso de revista foi interposto na
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vigência  da  Lei  nº  13.015,  de  2014,  que  alterou  a  redação  do artigo  896 da  CLT,
acrescendo a esse dispositivo, entre outros, o § 1º-A, que determina novas exigências de
cunho formal para a interposição do recurso de revista, estatuindo que, "sob pena de não
conhecimento,  é  ônus  da  parte:  I  -  indicar  o  trecho  da  decisão  recorrida  que
consubstancia o prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista". Na
hipótese,  a parte  não indicou,  na petição do recurso de revista,  o trecho da decisão
recorrida em que se encontram prequestionadas as matérias objeto de sua irresignação,
como ordena o art. 896, § 1º-A, inciso I, da CLT, tendo apenas transcrito o inteiro teor
dos fundamentos da decisão quanto aos temas objurgados, sem sequer realizar destaques
quanto aos trechos do prequestionamento, de forma que a exigência processual contida
no  dispositivo  em  questão  não  foi  satisfeita.  Agravo  de  instrumento  desprovido.
Processo:  AIRR  -  24154-31.2016.5.24.0066 Data  de  Julgamento:  20/03/2018,
Relator Ministro: José Roberto Freire Pimenta, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT
23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.  RECURSO DE
REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. HORAS  IN
ITINERE. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE APLICÁVEL. TRANSCRIÇÃO
DOS  FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  NA  ÍNTEGRA.  RECURSO  DE
REVISTA QUE NÃO ATENDE AO REQUISITO DISPOSTO NO ARTIGO 896,
§  1º-A,  INCISO  I,  DA  CLT.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO
PREQUESTIONAMENTO. O recurso de revista foi interposto na vigência da Lei nº
13.015,  de  2014,  que  alterou  a  redação  do  artigo  896  da  CLT,  acrescendo  a  esse
dispositivo, entre outros, o § 1º-A, que determina novas exigências de cunho formal
para  a  interposição  do  recurso  de  revista,  estatuindo  que,  "sob  pena  de  não
conhecimento,  é  ônus  da  parte:  I  -  indicar  o  trecho  da  decisão  recorrida  que
consubstancia o prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista". Na
hipótese,  a parte  não indicou,  na petição do recurso de revista,  o trecho da decisão
recorrida em que se encontram prequestionadas as matérias objeto de sua irresignação,
como ordena o art. 896, § 1º-A, inciso I, da CLT, tendo apenas transcrito o inteiro teor
dos fundamentos da decisão quanto aos temas objurgados, sem sequer realizar destaques
quanto aos trechos do prequestionamento, de forma que a exigência processual contida
no  dispositivo  em  questão  não  foi  satisfeita.  Agravo  de  instrumento  desprovido.
Processo:  AIRR  -  24583-15.2015.5.24.0007 Data  de  Julgamento:  20/03/2018,
Relator Ministro: José Roberto Freire Pimenta, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT
23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.  RECURSO DE
REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. HORAS  IN
ITINERE.  TRANSPORTE INTERMUNICIPAL. DEVIDAS.  No caso,  verifica-se
que a Corte regional manteve a condenação da reclamada ao pagamento das horas  in
itinere, mesmo contatando a existência de transporte regular, sob o fundamento de que
"a existência de transporte intermunicipal não satisfaz o requisito legal, na medida em
que difere do transporte municipal urbano". Esta Corte tem entendido que o transporte
intermunicipal, em regra, não se equipara ao transporte público aludido no artigo 58, §
2º, da CLT. Com efeito, na hipótese em que o transporte intermunicipal não aceita vale-
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transporte e cobra tarifa maior do que a do transporte público municipal, o acesso do
trabalhador a esse meio de locomoção é dificultado, quando não inviabilizado, ante a
diferença  dos  valores  a  serem  despendidos  pelo  obreiro.  Por  outro  lado,  a
impossibilidade de embarque de passageiros em pé limita o acesso dos usuários a esse
tipo  de  transporte.  A par  disso,  a  menor  disponibilidade  e  frequência  da  circulação
desses veículos não permite enquadrá-lo como "transporte público regular", nos termos
e para efeitos do item I da Súmula nº 90 desta Corte e do § 2º do artigo 58 da CLT.
Destaca-se,  por  fim,  que,  no  transporte  intermunicipal,  os  pontos  de  embarque  e
desembarque  são  limitados,  em regra,  pelos  locais  de  origem e  destino  do  trajeto,
inexistindo  a  possibilidade  de  parada  nos  locais  de  desembarque  de  passageiros  do
transporte municipal, de modo que nem sempre o local de trabalho do obreiro é próximo
da  parada  final  dos  ônibus  intermunicipais.  No  caso  dos  autos,  é  incontroverso  o
fornecimento de transporte, pela empregadora, até o local de trabalho. Nesse contexto, a
Corte  regional,  ao  entender  que  o  transporte  intermunicipal  não  se  enquadrava  no
conceito de transporte público, para fins de exclusão do direito às horas in itinere, agiu
em consonância com a Súmula nº 90, item I, do TST, razão pela qual não há falar em
contrariedade ao referido verbete, in verbis: "O tempo despendido pelo empregado, em
condução fornecida pelo empregador, até o local de trabalho de difícil acesso, ou não
servido por transporte público regular, e para o seu retorno é computável na jornada de
trabalho".  Agravo  de  instrumento  desprovido.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  DOS
CRÉDITOS TRABALHISTAS. IPCA-E E TAXA REFERENCIAL. ARGUIÇÃO
DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 479-60.2011.5.04.0231.  APLICAÇÃO DO
ARTIGO 39 DA LEI Nº 8.177/91.  CORREÇÃO PELA TR ATÉ 24/03/2015.  O
Tribunal  Superior  do  Trabalho,  nos  autos  do  Processo  nº  TST  -  ArgInc  -  479-
60.2011.5.04.0231,  com fundamento  nas  Ações  Diretas  de  Inconstitucionalidade  nos

4.357, 4.372, 4.400 e 4.425 (inconstitucionalidade do artigo 100, § 12, da Constituição
Federal  -  Emenda Constitucional  n° 62),  em 4/8/2015, reconheceu "que a expressão
'equivalentes  à  TRD',  contida  no  artigo  39  da  Lei  n°  8.177/91,  também  é
inconstitucional, pois impede que se restabeleça o direito à recomposição integral do
crédito  reconhecido  pela  sentença  transitada  em  julgado",  decidindo  pela
impossibilidade da aplicação da TR para correção monetária dos débitos trabalhistas a
partir de 30 de junho de 2009 e pela utilização do IPCA-E a partir dessa data. Ocorre
que o Supremo Tribunal Federal, em 14/10/2015, por meio de decisão monocrática da
lavra do Ministro Dias Toffoli, nos autos da Reclamação n° 22.012, deferiu liminar para
suspender  os  efeitos  da  decisão  proferida  por  esta  Corte  na  Arguição  de
Inconstitucionalidade  n°  TST-ArgInc-479-60.2011.5.04.0231.  Por  outro  lado,  o
Tribunal Pleno desta Corte, ao julgar os embargos de declaração interpostos na referida
arguição  de  inconstitucionalidade,  em  acórdão  publicado  no  DEJT  de  30/6/2017,
decidiu atribuir "efeito modificativo ao julgado,  no que toca aos efeitos produzidos
pela decisão que acolheu a inconstitucionalidade, fixá-los a partir de 25 de março de
2015, coincidindo com a data estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal". Salienta-se,
ainda,  que a Segunda Turma do Supremo Tribunal  Federal,  em sessão realizada em
5/12/2017, julgou improcedente a Reclamação n° 22.012, "ficando, em consequência,
revogada  a  liminar  anteriormente  deferida",  que  suspendia  os  efeitos  da  decisão
proferida pelo Tribunal Pleno desta Corte na Arguição de Inconstitucionalidade n° TST-
ArgInc-479-60.2011.5.04.0231, motivo pelo qual não mais se justifica o sobrestamento
do feito e a impossibilidade da adoção da decisão proferida pelo Tribunal Pleno desta
Corte. Portanto, a declaração de inconstitucionalidade do artigo 39 da Lei nº 8.177/1991



produziu  efeitos  a  partir  de  25/3/2015.  No  caso  em  discussão,  o  Regional  deu
provimento parcial ao recurso ordinário da reclamada para "determinar que os créditos
deferidos na presente ação sejam corrigidos pela TR até a data de 25.3.2015 e, a partir
daí,  passem  a  ser  corrigidos  pelo  IPCA-E"  (grifou-se).  Assim,  constata-se  que  o
Tribunal  aplicou  corretamente  o  artigo  39  da  Lei  nº  8.177/1991,  declarado
inconstitucional a partir de 25/3/2015. Agravo de instrumento  desprovido. Processo:
AIRR  -  24903-45.2015.5.24.0046 Data  de  Julgamento:  20/03/2018,  Relator
Ministro: José  Roberto  Freire  Pimenta,  2ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT
23/03/2018. Acórdão TRT.

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  ATO COATOR
QUE  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE  TUTELA  DE  URGÊNCIA  PARA
DETERMINAR O RESTABELECIMENTO DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO
RECEBIDA PELO EMPREGADO POR MAIS DE DEZ ANOS. CONCESSÃO
DA  SEGURANÇA  PELO  TRIBUNAL  REGIONAL.  PRINCÍPIO  DA
ESTABILIDADE FINANCEIRA. SÚMULA 372, I, DO TST. Trata-se a hipótese de
mandado  de  segurança  impetrado  com  objetivo  de  impugnar  decisão  proferida  na
reclamação trabalhista  de origem, que indeferiu o pedido de tutela  de urgência para
determinar o restabelecimento da gratificação de função do empregado, exercida por
mais de dez anos. Nesse contexto, depreende-se da leitura dos autos que o reclamante,
ora  recorrido,  exerceu  cargo  de  confiança  de  31/8/2005  a  2/2/2017.  Portanto,  é
incontroverso que o impetrante auferiu a gratificação de função por prazo superior a dez
anos em virtude do exercício de cargo de confiança, do qual foi dispensado, deixando
percebê-la a partir de fevereiro de 2017. Observe-se que o poder diretivo do empregador
confere a prerrogativa de nomear ou destituir o empregado do cargo de confiança, com
ou sem justo motivo, a qualquer tempo. Todavia, é vedado retirar gratificação de função
percebida por mais de dez anos, porquanto viola o princípio da estabilidade financeira e
da irredutibilidade salarial.  Inteligência da Súmula 372 desta Corte. Por conseguinte,
conclui-se que não merece reparos a decisão que concedeu a segurança para deferir o
restabelecimento  da  gratificação  de  função,  haja  vista  a  razoabilidade  do  direito
subjetivo material. Não há falar, portanto, em violação de dispositivo de lei. Precedentes
desta SBDI-II.  Recurso ordinário conhecido e não provido.  Processo:  RO - 24173-
07.2017.5.24.0000 Data  de  Julgamento:  20/03/2018,  Relatora  Ministra: Maria
Helena  Mallmann,  Subseção  II  Especializada  em  Dissídios  Individuais,  Data  de
Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA  INTERPOSTO
ANTES DA LEI 13.015/2014.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
Verifica-se que a outorga jurisdicional foi entregue de forma suficiente, pois é nítido
que, para se chegar à conclusão da incompetência da justiça do trabalho, houve análise
do acervo fático-probatório delineado nos autos, não se confundindo com negativa de
prestação jurisdicional o fato de o Tribunal Regional ter concluído de forma contrária
aos interesses da parte. Logo, tendo a pretensão recursal recebida a devida prestação
jurisdicional, não há falar em ofensa aos artigos 93, IX, da Constituição da República,
832 da CLT e 458 do CPC, na forma da Súmula 459 do TST. UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA. INCOMPETENCIA  DA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO.

http://pje.trt24.jus.br/visualizador/pages/conteudo.seam?p_tipo=2&p_grau=2&p_id=2vqXu%2FIxOXQ%3D&p_idpje=xsZSh0kxeZU%3D&p_num=xsZSh0kxeZU%3D&p_npag=x&p_sec1=xsZSh0kxeZU%3D&p_sec2=JduRQnMvWKsRDGZt4oZSXQ%3D%3D
http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaunificada2/inteiroTeor.do?action=printInteiroTeor&format=html&highlight=true&numeroFormatado=RO%20-%2024173-07.2017.5.24.0000&base=acordao&rowid=AAANGhAAFAABBuEAAG&dataPublicacao=23/03/2018&localPublicacao=DEJT&query=
http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaunificada2/inteiroTeor.do?action=printInteiroTeor&format=html&highlight=true&numeroFormatado=RO%20-%2024173-07.2017.5.24.0000&base=acordao&rowid=AAANGhAAFAABBuEAAG&dataPublicacao=23/03/2018&localPublicacao=DEJT&query=
http://pje.trt24.jus.br/visualizador/pages/conteudo.seam?p_tipo=2&p_grau=2&p_id=b1PDj6wuaQo%3D&p_idpje=sKwhiF%2BNG7k%3D&p_num=sKwhiF%2BNG7k%3D&p_npag=x&p_sec1=sKwhiF%2BNG7k%3D&p_sec2=FrpfOnBs%2BvSHyvQ2f98TkA%3D%3D
http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaunificada2/inteiroTeor.do?action=printInteiroTeor&format=html&highlight=true&numeroFormatado=AIRR%20-%2024903-45.2015.5.24.0046&base=acordao&rowid=AAANGhAAFAABBuVAAJ&dataPublicacao=23/03/2018&localPublicacao=DEJT&query=


CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA  PARA  ATENDER  EXCEPCIONAL
INTERESSE  PÚBLICO.  ADI  3.395/DF-MC.  PREJUDICADO  O  EXAME  DA
ARGUIÇÃO DE NULIDADE EM RAZÃO DA DECISÃO DO STF SOBRE A
MATÉRIA. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal definiu, no julgamento da
ADI nº 3.395/DF-MC, que a Justiça do Trabalho é incompetente para conhecer e julgar
processos  que  versem sobre a  existência,  a  validade  e  a  eficácia  das  relações  entre
servidores e o poder público, fundadas em vínculo jurídico-administrativo, devendo a
matéria ser afetada à Justiça Comum. Ante a pacificação pelo STF acerca do exame da
matéria, resta prejudicada análise da pretensão de uniformização. INCOMPETENCIA
DA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA  PARA
ATENDER EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO.  No julgamento da Medida
Cautelar  na  ADI  nº  3.395-6/DF,  o  Supremo  Tribunal  Federal  afastou  qualquer
interpretação do artigo 114, I, da Constituição Federal que inclua na competência da
Justiça  do  Trabalho  a  apreciação  de  demandas  instauradas  entre  a  Administração
Pública e os servidores a ela vinculados por relação de ordem estatutária ou de caráter
jurídico-administrativo, incluído os conflitos sobre o exercício de cargo comissionado
ou de contrato temporário de excepcional interesse público. A jurisprudência do TST
consolidou  o  entendimento  de  que  compete  à  justiça  comum  apreciar  as  causas
instauradas entre o Poder Público e seus servidores vinculados a ele por contratação
temporária, uma vez que essas ações não se reputam oriundas da relação de trabalho.
Precedentes.  Agravo de instrumento a que se nega provimento. Processo:  AIRR -
355-68.2013.5.24.0096 Data de Julgamento:  20/03/2018,  Relatora Ministra: Maria
Helena Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA  INTERPOSTO
ANTES  DA  LEI  Nº13.015/2014.  AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO  E  AUXÍLIO-
CESTA-ALIMENTAÇÃO  -  INTEGRAÇÃO  -  NATUREZA  JURÍDICA
INDENIZATÓRIA FIXADA POR NORMA COLETIVA. Não prospera a pretensão
à  integração  do  auxílio-alimentação  e  da  cesta-alimentação  à  sua  remuneração.  O
entendimento desta Corte Superior é no sentido de que comprovada a instituição do
Programa  de  Alimentação  do  Trabalhador,  nos  termos  da  Lei  6.321/76,  evidente  a
natureza indenizatória do benefício. O Tribunal Regional decidiu em consonância com
jurisprudência desta Corte, incidindo o óbice do disposto no art. 896, § 7º, da CLT e da
Súmula  333  do  TST.  Logo,  não  há  falar  nas  violações  apontadas,  tampouco  em
divergência válida. Diante do contexto do Regional, não há falar em contrariedade à
Súmula nº 241 desta Corte. ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. A jurisprudência
prevalecente  nesta  Corte  superior  é  no  sentido  de  que  é  provisória  a  transferência
quando o deslocamento do empregado para local distinto da contratação durar até três
anos. Portanto, verifico que o regional consignou que "no caso, a última transferência
do autor ocorreu há aproximadamente quatro anos (ID 556009 - pg. 1), pelo que não há
falar  em  provisoriedade".  Agravo  de  instrumento  a  que  se  nega  provimento.
Processo:  AIRR  -  24204-23.2014.5.24.0003 Data  de  Julgamento:  20/03/2018,
Relatora Ministra: Maria Helena Mallmann, 2ª Turma,  Data de Publicação: DEJT
23/03/2018. Acórdão TRT.
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AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.
TERCEIRIZAÇÃO.  ISONOMIA  SALARIAL.  Não  prospera  o  agravo  da  parte,
dadas as questões jurídicas solucionadas na decisão agravada. Em verdade a parte só
demonstra  o  seu  descontentamento  com o  que  foi  decidido.  Não  merece  reparos  a
decisão. Agravo não provido. Processo: Ag-AIRR - 1204-22.2013.5.24.0005 Data de
Julgamento:  20/03/2018,  Relatora  Ministra: Maria  Helena  Mallmann,  2ª  Turma,
Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

EMBARGOS  EM  RECURSO  DE  REVISTA  REGIDOS  PELA  LEI  Nº
13.015/2014.  HORAS  "IN  ITINERE".  TRANSPORTE  PÚBLICO
INTERMUNICIPAL  OU  INTERESTADUAL. 1.  A  divergência  jurisprudencial,
hábil a impulsionar o recurso de embargos (CLT, art. 894, II), há de partir de arestos
que, reunindo as mesmas premissas de fato e de direito ostentadas pelo caso concreto,
ofereçam diverso resultado. A ausência ou acréscimo de qualquer circunstância alheia
ao  caso posto  em julgamento  fazem inespecíficos  os  julgados,  na recomendação  da
Súmula  296,  I,  do  TST.  2.  Os  acórdãos  transcritos  para  cotejo  de  teses  partem da
premissa de que a regularidade do transporte público, a servir o local de trabalho do
empregado,  ainda  que  intermunicipal  ou  interestadual,  afasta  o  direito  às  horas  '  in
itinere' ". O acórdão embargado, por sua vez, consagra, expressamente, tese no sentido
de que não restou provada a existência de transporte regular e compatível com o início e
término da jornada de trabalho. Recurso de embargos não conhecido.  Processo: E-RR -
24958-93.2015.5.24.0046 Data  de  Julgamento:  15/03/2018,  Relator  Ministro:
Alberto  Luiz  Bresciani  de  Fontan  Pereira,  Subseção  I  Especializada  em  Dissídios
Individuais, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA
VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. HORAS IN ITINERE. BASE DE CÁLCULO.
NORMA COLETIVA. ALTERAÇÃO. INVALIDADE 1. A norma insculpida no art.
7º,  XXVI,  da  Constituição  Federal  não  autoriza  os  sindicatos  a  negociar  ampla  e
indiscriminadamente direitos trabalhistas garantidos por norma de ordem pública, como
é o caso do art. 58, § 2º, da CLT. Referido dispositivo determina o cômputo das horas in
itinere na jornada de trabalho, para todos os efeitos legais, e, assim, assegura natureza
salarial  à parcela. 2. Conforme a atual, notória e iterativa jurisprudência do Tribunal
Superior do Trabalho, carece de validade a norma coletiva que determina o pagamento
das horas in itinere com base no piso salarial da categoria profissional. Precedentes. 3.
Agravo de instrumento da Reclamada de que se conhece e a que se nega provimento.
Processo:  AIRR  -  24469-51.2016.5.24.0101 Data  de  Julgamento:  21/03/2018,
Relator Desembargador Convocado: Altino Pedrozo dos Santos, 7ª Turma,  Data de
Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA
EM FACE DE DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014.
HORAS  IN  ITINERE.  LIMITAÇÃO  DO  PAGAMENTO.  PREVISÃO  EM
NORMA COLETIVA. VALIDADE. Ressalvado o meu entendimento pessoal, a atual
jurisprudência desta Corte Superior considera válida a cláusula normativa que limita o
pagamento das horas  in itinere, à luz do artigo 7º, XXVI, da Constituição Federal. É
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necessário,  porém,  que  a  redução  seja  feita  com  parcimônia  e  esteja  inserida  em
contexto de concessões mútuas entre o sindicato dos trabalhadores e o empregador ou a
entidade sindical que o representa. No caso, as normas coletivas previram o pagamento
de até 30 e 40 minutos diários, não obstante o percurso total de 02 horas e 10 minutos, o
que evidencia o abuso na redução, equivalente à própria supressão do direito. Nesse
contexto, não há como reconhecer a validade da negociação. Vale notar que a SBDI-1
deste  Tribunal  adota  como parâmetro  objetivo  o  limite  de  50% entre  a  duração  do
percurso e o tempo fixado pela norma coletiva, o que não foi observado na hipótese dos
autos.  Agravo  conhecido  e  não  provido.  Processo:  Ag-AIRR  -  24850-
60.2014.5.24.0091 Data  de  Julgamento:  21/03/2018,  Relator  Ministro: Cláudio
Mascarenhas  Brandão,  7ª  Turma,  Data de Publicação:  DEJT  23/03/2018.  Acórdão
TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 1. CONFISSÃO
FICTA. Segundo consta do acórdão regional, o reclamante não compareceu à audiência
de instrução, tendo a lide sido decidida com base na prova documental pré-constituída,
devidamente considerada na decisão. Assim, não há se cogitar em violação do art. 343,
§ 2º, da CLT ou em contrariedade à Súmula nº 74, I, do TST. Arestos inespecíficos e
inválidos.  Incidência  das  Súmulas  nos 296  e  337  do  TST.  2.  HORAS  EXTRAS.
ATIVIDADE EXTERNA. Conforme consta do acórdão regional, a prova apresentada
atestou  que  o  reclamante,  não  obstante  exercesse  a  função  de  motorista,  registrou
jornada  de  trabalho  em  cartões  de  ponto  antes  mesmo  da  edição  da  Lei  nº
12.619/2012. Diante desse contexto, não subsiste a alegação da recorrente de violação
dos arts. 5º, XXXVI e LV, da CF; 769 e 818 da CLT; 131, 332, e 333, I, do CPC/1973,
porque a decisão recorrida está fundamentada no exame da prova produzida que atestou
a viabilidade de fiscalização da jornada de trabalho do reclamante pela via ordinária do
registro de frequência,  antes mesmo da edição da Lei nº 12.619/2012. Incidência da
Súmula nº 126 do TST. 3. ADICIONAL NOTURNO. O Regional registrou premissa
fática de que a prova documental pré-constituída evidenciou a existência de trabalho
noturno e a ausência de pagamento do respectivo adicional. Para se concluir de forma
diversa, de que o reclamante não estava sujeito ao controle de jornada e não praticava
jornada noturna, necessária a incursão no reexame das provas e dos fatos produzidos, o
que  é  inviável  nessa  instância  extraordinária,  a  teor  da  Súmula  nº  126  do  TST.  4.
DOMINGOS E FERIADOS. O Regional, soberano no exame dos fatos e das provas
produzidos, consignou premissas fáticas de que houve a sonegação do repouso semanal
remunerado no intervalo de uma semana, fato admitido em defesa pela reclamada, ao
informar a fruição pelo reclamante de 4 a 6 dias de folga sucessivas, a cada 25 a 35 dias
trabalhados.  Verificou  o  Regional,  ainda,  que  a  reclamada  não  juntou  os  acordos
coletivos  que  entendia  aplicáveis  ao  reclamante,  bem  como  que  a  reclamada  não
demonstrou, com exatidão, o dia de feriado laborado e posteriormente compensado. Do
contexto trazido pelo Regional, não se cogita em violação dos arts. 611 da CLT e 235-D
e 235-H da Lei nº 12.619/2012, porquanto a decisão do Regional, além de apoiada no
exame do conjunto fático e probatório, está em sintonia com a OJ nº 410 da SDI-1 do
TST.  Agravo de instrumento conhecido e não provido. Processo:  AIRR - 24375-
05.2013.5.24.0006 Data de Julgamento: 21/03/2018, Relatora Ministra: Dora Maria
da Costa, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 1.  HORAS  IN
ITINERE.  A jurisprudência desta  Corte  é  firme no sentido da invalidade  da norma
coletiva que procede à supressão total  do direito às horas  in itinere,  disciplinado no
artigo 58, § 2º, da CLT, por se tratar de norma cogente. Precedentes da SDI-1 do TST.
Ademais, o TST entende que a redução desproporcional do direito às horas  in itinere
também configura a invalidade da norma coletiva. E, não obstante a dificuldade em se
estabelecer  um  critério  pautado  na  razoabilidade,  para,  em  função  dele,  extrair  a
conclusão acerca da validade ou invalidade da norma coletiva, fixou-se um critério de
ponderação, segundo o qual, se a diferença entre o tempo de percurso e o tempo pago
em razão da norma coletiva não exceder  a  50%, admite-se a flexibilização pela  via
negocial.  No  presente  feito,  os  acordos  coletivos  de  trabalho  prefixaram  tempo  de
percurso correspondente a uma redução maior do que 50% (cinquenta por cento). Logo,
as normas coletivas se mostram inválidas no caso concreto, por força da disparidade
entre o tempo estipulado e aquele efetivamente gasto pelo empregado até o local de
trabalho, configurando-se a redução desproporcional do direito. É necessário ressaltar,
ainda, que o acórdão regional consigna que o local de trabalho é de difícil acesso e não
há transporte público regular. Incidência da Súmula nº 333 do TST e do art. 896, § 7º,
da  CLT.  2.  INTERVALO  INTRAJORNADA.  A  decisão  do  Regional  está  em
consonância  com a  jurisprudência  pacificada  desta  Corte  Superior,  materializada  na
Súmula nº 437, descabendo cogitar de violação dos dispositivos constitucionais e legais
invocados,  ou  de  divergência  jurisprudencial,  uma  vez  que  já  foi  atingido  o  fim
precípuo do recurso de revista, incidindo, assim, o óbice previsto na Súmula nº 333
desta  Corte  e  no  art.  896,  §  7º,  da  CLT.  3. CORREÇÃO  MONETÁRIA  DOS
CRÉDITOS  TRABALHISTAS.  ÍNDICE  APLICÁVEL. 1.  O  Supremo  Tribunal
Federal, nos autos das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nos 4.357, 4.372, 4.400 e
4.425, reconheceu a inconstitucionalidade da regra inserida no art. 100 da CF, por força
da Emenda Constitucional n° 62, especificamente do seu § 12, no tocante à expressão
"índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança" nele abrigada. 2. Esta
Corte Superior, em sua composição plenária, nos autos do processo n° TST - ArgInc -
479-60.2011.5.04.0231, analisou a constitucionalidade da diretriz insculpida no  caput
do art.  39 da  Lei  n°  8.177/91,  na  parte  em que determina  a  utilização  da variação
acumulada da TRD para fins de atualização monetária, à luz da interpretação dada pelo
Supremo  Tribunal  Federal,  consoante  suso  mencionado.  Na  ocasião,  declarou-se  a
inconstitucionalidade, por arrastamento, da expressão "equivalentes à TRD", contida no
caput do art. 39 da Lei n° 8.177/91; adotou-se a técnica da interpretação conforme a
Constituição  para  manter  o  direito  à  atualização  monetária  dos  créditos  trabalhistas
mediante a incidência do índice que reflita a variação plena da inflação; definiu-se a
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) como fator de
atualização a ser utilizado na tabela de atualização monetária dos débitos trabalhistas na
Justiça do Trabalho; e determinou-se a modulação dos efeitos para que, nos processos
em curso, incidisse a aplicação do IPCA-E como parâmetro de atualização monetária a
partir  de  30  de  junho  de  2009,  singularidade  da  decisão  em  que  fiquei  vencida,
porquanto entendi ser aplicável a modulação dos efeitos da decisão a contar de 26 de
março de 2015.  3. Entretanto, posteriormente à decisão plenária desta Corte Superior
trabalhista,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  em  14/10/2015,  por  meio  de  decisão
monocrática da lavra do Ministro Dias Toffoli,  nos autos da Reclamação n° 22.012,
ajuizada pela Federação Nacional dos Bancos, deferiu liminar para suspender os efeitos
da  decisão  proferida  por  esta  Corte  na  Arguição  de  Inconstitucionalidade  n°  TST-



ArgInc-479-60.2011.5.04.0231,  bem  como  da  tabela  única  editada  pelo  Conselho
Superior da Justiça do Trabalho.  4. Em sede de embargos de declaração, e diante da
decisão  monocrática  supramencionada,  o  Pleno  desta  Corte  Superior,  ao  julgar  os
embargos de declaração opostos à decisão proferida no processo n° TST - ArgInc - 479-
60.2011.5.04.0231, concluiu pela modulação dos efeitos da decisão a contar de 26 de
março de 2015.  5. Logo, esta Turma, tendo em vista a decisão do STF mencionada,
vinha entendendo que o art. 39 da Lei n° 8.177/91 permanecia em plena vigência, razão
pela qual devia ser mantida a Taxa Referencial como índice de atualização dos créditos
trabalhistas.  6. Entretanto, esta Turma, alterando o posicionamento suso mencionado e
acompanhando a jurisprudência desta Corte Superior, passou a adotar a tese de que, na
correção dos créditos trabalhistas, observa-se o art. 39 da Lei nº 8.177/1991, aplicando-
se a TR até 24/3/2015 e o IPCA a partir de 25/3/2015, com fundamento, justamente, na
decisão do Tribunal Pleno desta Corte Superior (TST - ArgInc - 479-60.2011.5.04.0231
e ED -  ArgInc -479-60.2011.5.04.0231).  Agravo de instrumento conhecido e não
provido. Processo: AIRR - 678-09.2014.5.24.0106 Data de Julgamento: 21/03/2018,
Relatora  Ministra: Dora  Maria  da  Costa,  8ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT
23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  1.
ENQUADRAMENTO  SINDICAL.  O  Regional  não  decidiu  a  controvérsia  pelo
enfoque da matéria contida no art. 5º, XXXVI, da CF e, tampouco, sob o prisma de, à
época do contrato de trabalho, estar, ou não, em vigor a OJ nº 419 da SDI-1 do TST,
sequer  havendo  premissa  fática  ou  jurídica  quanto  aos  efeitos  dessa  Orientação
Jurisprudencial sob o enquadramento sindical do reclamante, o que obsta o exame da
alegação recursal de contrariedade à OJ nº 419 da SDI-1 do TST e de violação do art.
5º, XXXVI, da CF, por ausência de prequestionamento. Por outro lado, os arts. 2º e 3º
da  Lei  nº  5.889/1973,  não  autorizam  o  conhecimento  da  revista  porque  regem  a
caracterização  do  empregado  e  do  empregador  rural  e,  portanto,  não  tratam
especificamente  do  enquadramento  de  trabalhador  em empresa  que  realiza  diversas
atividades econômicas, como é o caso da ora reclamada, Usina de cana de açúcar, que
atua  no  ramo  do  agronegócio.  2.  ADICIONAL  NOTURNO.  Segundo  consta  do
acórdão regional, a reclamada é empresa que atua no ramo do agronegócio, razão pela
qual  o reclamante  foi  enquadrado na categoria  profissional  dos  industriários.  Diante
desse contexto, não se cogita em violação dos arts. 7º da Lei nº 5.889/1973 e 4º do
Decreto 73.626/74, porque regem a relação de emprego entre empregado e empregador
rural.  Por  conseguinte,  a  decisão  do  Regional  que  concluiu  fazer  jus  o  reclamante,
industriário, ao pagamento de adicional noturno, harmoniza-se com o art. 73 da CLT.
Arestos inespecíficos, inválidos e inservíveis. Incidência das Súmulas nos 296 e 337 do
TST.  3.  HORAS  IN ITINERE.  O Regional,  com fundamento  no contexto  fático  e
probatório produzido, concluiu que a norma coletiva era inválida,  bem como que os
requisitos para o deferimento das horas  in itinere estavam presentes,  em especial em
face da ausência de transporte público. Para se concluir de forma diversa de que, não
obstante  a  reclamada estar  situada  em zona rural  de  difícil  acesso,  havia  transporte
municipal  que ostentava caráter  efetivamente público,  necessária  seria a incursão no
reexame de fatos e de provas, o que é inviável nesta instância extraordinária, a teor da
Súmula nº 126 do TST. Ademais, esta Corte Superior se posiciona no sentido de que
não só a supressão, mas também a redução desproporcional do direito às horas in itinere
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configura a invalidade da norma coletiva,  situação fática retratada pelo Regional.  4.
CORREÇÃO  MONETÁRIA  DOS  CRÉDITOS  TRABALHISTAS.  ÍNDICE
APLICÁVEL. 1.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  nos  autos  das  Ações  Diretas  de
Inconstitucionalidade  nos 4.357,  4.372,  4.400  e  4.425,  reconheceu  a
inconstitucionalidade  da  regra  inserida  no  art.  100  da  CF,  por  força  da  Emenda
Constitucional  n°  62,  especificamente  do  seu  §  12,  no  tocante  à  expressão  "índice
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança" nele abrigada. 2. Esta Corte
Superior, em sua composição plenária, nos autos do processo n° TST - ArgInc - 479-
60.2011.5.04.0231, analisou a constitucionalidade da diretriz insculpida no caput do art.
39 da Lei n° 8.177/91, na parte em que determina a utilização da variação acumulada da
TRD para fins  de  atualização  monetária,  à  luz  da interpretação dada pelo Supremo
Tribunal  Federal,  consoante  suso  mencionado.  Na  ocasião,  declarou-se  a
inconstitucionalidade, por arrastamento, da expressão "equivalentes à TRD", contida no
caput do art. 39 da Lei n° 8.177/91; adotou-se a técnica da interpretação conforme a
Constituição  para  manter  o  direito  à  atualização  monetária  dos  créditos  trabalhistas
mediante a incidência do índice que reflita a variação plena da inflação; definiu-se a
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) como fator de
atualização a ser utilizado na tabela de atualização monetária dos débitos trabalhistas na
Justiça do Trabalho; e determinou-se a modulação dos efeitos para que, nos processos
em curso, incidisse a aplicação do IPCA-E como parâmetro de atualização monetária a
partir  de  30  de  junho  de  2009,  singularidade  da  decisão  em  que  fiquei  vencida,
porquanto entendi ser aplicável a modulação dos efeitos da decisão a contar de 26 de
março de 2015.  3. Entretanto, posteriormente à decisão plenária desta Corte Superior
trabalhista,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  em  14/10/2015,  por  meio  de  decisão
monocrática da lavra do Ministro Dias Toffoli,  nos autos da Reclamação n° 22.012,
ajuizada pela Federação Nacional dos Bancos, deferiu liminar para suspender os efeitos
da  decisão  proferida  por  esta  Corte  na  Arguição  de  Inconstitucionalidade  n°  TST-
ArgInc-479-60.2011.5.04.0231,  bem  como  da  tabela  única  editada  pelo  Conselho
Superior da Justiça do Trabalho.  4. Em sede de embargos de declaração, e diante da
decisão  monocrática  supramencionada,  o  Pleno  desta  Corte  Superior,  ao  julgar  os
embargos de declaração opostos à decisão proferida no processo n° TST - ArgInc - 479-
60.2011.5.04.0231, concluiu pela modulação dos efeitos da decisão a contar de 26 de
março de 2015.  5. Logo, esta Turma, tendo em vista a decisão do STF mencionada,
vinha entendendo que o art. 39 da Lei n° 8.177/91 permanecia em plena vigência, razão
pela qual devia ser mantida a Taxa Referencial como índice de atualização dos créditos
trabalhistas.  6. Entretanto, esta Turma, alterando o posicionamento suso mencionado e
acompanhando a jurisprudência desta Corte Superior, passou a adotar a tese de que, na
correção dos créditos trabalhistas, observa-se o art. 39 da Lei nº 8.177/1991, aplicando-
se a TR até 24/3/2015 e o IPCA a partir de 25/3/2015, com fundamento, justamente, na
decisão do Tribunal Pleno desta Corte Superior (TST - ArgInc - 479-60.2011.5.04.0231
e ED -  ArgInc -479-60.2011.5.04.0231).  Agravo de instrumento conhecido e não
provido.  Processo:  AIRR  -  24594-38.2015.5.24.0106 Data  de  Julgamento:
21/03/2018, Relatora Ministra: Dora Maria da Costa, 8ª Turma, Data de Publicação:
DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  CORREÇÃO
MONETÁRIA DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS. ÍNDICE APLICÁVEL.  1. O
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Supremo Tribunal Federal, nos autos das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nos

4.357, 4.372, 4.400 e 4.425, reconheceu a inconstitucionalidade da regra inserida no art.
100 da CF, por força da Emenda Constitucional n° 62, especificamente do seu § 12, no
concernente  à  expressão  "índice  oficial  de  remuneração  básica  da  caderneta  de
poupança" nele abrigada. 2. Esta Corte Superior, em sua composição plenária, nos autos
do processo n° TST - ArgInc - 479 - 60.2011.5.04.0231, analisou a constitucionalidade
da diretriz insculpida no caput do art. 39 da Lei n° 8.177/91, na parte em que determina
a utilização da variação acumulada da TRD para fins de atualização monetária, à luz da
interpretação  dada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  consoante  suso  mencionado.  Na
ocasião,  declarou-se  a  inconstitucionalidade,  por  arrastamento,  da  expressão
"equivalentes  à TRD",  contida no  caput do art.  39 da Lei  n° 8.177/91; adotou-se a
técnica da interpretação conforme a Constituição para manter o direito à atualização
monetária dos créditos trabalhistas mediante a incidência do índice que reflita a variação
plena da inflação; definiu - se a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo
Especial (IPCA-E) como fator de atualização a ser utilizado na tabela de atualização
monetária dos débitos trabalhistas na Justiça do Trabalho; e determinou-se a modulação
dos efeitos para que, nos processos em curso, incidisse a aplicação do IPCA-E como
parâmetro de atualização monetária a partir de 30 de junho de 2009, singularidade da
decisão em que fiquei vencida, porquanto entendi ser aplicável a modulação dos efeitos
da decisão a contar de 26 de março de 2015. 3. Entretanto, posteriormente à decisão
plenária desta Corte Superior trabalhista, o Supremo Tribunal Federal, em 14/10/2015,
por  meio  de  decisão  monocrática  da  lavra  do  Ministro  Dias  Toffoli,  nos  autos  da
Reclamação n° 22.012, ajuizada pela Federação Nacional dos Bancos, deferiu liminar
para  suspender  os  efeitos  da  decisão  proferida  por  esta  Corte  na  Arguição  de
Inconstitucionalidade  n°  TST-ArgInc  -  479-60.2011.5.04.0231,  bem como  da  tabela
única editada pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho. 4. Em sede de embargos
de declaração, e diante da decisão monocrática supramencionada, o Pleno desta Corte
Superior, ao julgar os embargos de declaração opostos à decisão proferida no processo
n°  TST -  ArgInc  -  479-60.2011.5.04.0231,  concluiu  pela  modulação  dos  efeitos  da
decisão a contar de 26 de março de 2015. 5. Logo, esta Turma, tendo em vista a decisão
do STF mencionada, vinha entendendo que o art. 39 da Lei n° 8.177/91 permanecia em
plena vigência, razão pela qual devia ser mantida a Taxa Referencial como índice de
atualização  dos  créditos  trabalhistas.  6.  Entretanto,  esta  Turma,  alterando  o
posicionamento  suso  mencionado  e  acompanhando  a  jurisprudência  desta  Corte
Superior, passou a adotar a tese de que, na correção dos créditos trabalhistas, observa-se
o art. 39 da Lei nº 8.177/1991, aplicando-se a TR até 24/3/2015 e o IPCA a partir de
25/3/2015,  com fundamento,  justamente,  na  decisão  do  Tribunal  Pleno  desta  Corte
Superior  (TST  -  ArgInc  -  479-60.2011.5.04.0231  e  ED  -  ArgInc  -479-
60.2011.5.04.0231).  Agravo  de  instrumento  conhecido  e  não  provido.  Processo:
AIRR  -  24088-14.2014.5.24.0004 Data  de  Julgamento:  21/03/2018,  Relatora
Ministra: Dora Maria da Costa, 8ª Turma,  Data de Publicação: DEJT  23/03/2018.
Acórdão TRT.

AGRAVO  INTERNO  EM  FACE  DE  DECISÃO  COLEGIADA.  NÃO
CABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 412
DA SBDI-1/TST. O agravo interno tem por finalidade impugnar decisões monocráticas
e, não, colegiadas, como no caso em análise, nos termos da Orientação Jurisprudencial
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412 da SBDI-I/TST. Sendo o agravo manifestamente inadmissível, forçoso reconhecer
seu caráter protelatório, com a consequente condenação da Agravante ao pagamento da
multa prevista nos artigos 1.021, §4º, do CPC/2015 e 266, § 5º, do RITST, em favor do
Reclamante, ora Agravado, fixada no importe de 1% sobre o valor atualizado da causa.
Agravo  não  conhecido.  Processo:  Ag-AIRR  -  25359-20.2016.5.24.0091 Data  de
Julgamento:  21/03/2018,  Relator Ministro: Douglas  Alencar Rodrigues,  5ª  Turma,
Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA  REGIDO  PELA  LEI  13.015/2014.  CORREÇÃO
MONETÁRIA  DOS  CRÉDITOS  TRABALHISTAS.
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 39 DA LEI 8.177/91. SUSPENSÃO
DOS EFEITOS DA DECISÃO. ÍNDICE APLICÁVEL. IPCA-E. 1. Esta Colenda
Corte, em julgamento plenário realizado no dia 04.08.2015, examinou a Arguição de
Inconstitucionalidade  suscitada  pela  Egrégia  7ª  Turma  deste  Tribunal,  nos  autos  do
AIRR-479-60.2011.5.04.0231, e  pronunciou a  inconstitucionalidade por arrastamento
do artigo  39 da Lei  da  Lei  8.177/91,  elegendo como fundamento  a  ratio  decidendi
exposta pela Excelsa Corte, no julgamento das ADIs 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425. 2.
Ainda na mesma ocasião, determinou esta Colenda Corte a modulação dos efeitos da
decisão,  a  fim  de  que  os  créditos  trabalhistas  alvos  de  execuções  judicias  fossem
corrigidos pelo IPCA-E a contar de 30 de junho de 2009 (data posteriormente retificada
para 25.3.2015, por ocasião do exame de embargos de declaração), observada, porém, a
preservação das situações jurídicas consolidadas resultantes dos pagamentos efetuados
nos processos judiciais, em andamento ou extintos, em virtude dos quais foi adimplida e
extinta a obrigação, ainda que parcialmente, sobretudo em decorrência da proteção ao
ato jurídico perfeito (artigos 5º, XXXVI, da Constituição e 6º da Lei de Introdução ao
Direito Brasileiro - LIDB). 3. Em face da relevância da matéria e de seus expressivos
impactos  econômicos,  a  Federação  Nacional  dos  Bancos  (Fenaban)  apresentou  ao
Excelso Supremo Tribunal Federal a Reclamação Constitucional nº 22012, distribuída
ao Ministro Dias Toffoli, sobrevindo decisão deferitória de liminar, "para suspender os
efeitos  da decisão reclamada e da "tabela  única" editada pelo CSJT em atenção a
ordem nela contida, sem prejuízo do regular trâmite da Ação Trabalhista nº 0000479-
60.2011.5.04.0231,  inclusive  prazos  recursais". 4.  Nada  obstante,  seguindo  a
jurisprudência consagrada no âmbito da própria Suprema Corte, a Segunda Turma do
STF  julgou  improcedente  a  Reclamação  Constitucional  nº  22012.  Desse  modo,
viabilizada a retomada dos debates voltados à adoção de critério adequado para correção
dos débitos trabalhistas, deve prevalecer a compreensão desta Corte, no sentido de que a
aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), em detrimento
da Taxa Referencial Diária (TRD), permite a justa e adequada atualização de débitos
trabalhistas, não se cogitando de desrespeito ao julgamento lavrado nas Ações Diretas
de  Inconstitucionalidade  4.357  e  4.425.  5.  À  luz  dessas  considerações,  impõe-se  a
adoção  do  IPCA-E  para  a  atualização  dos  créditos  trabalhistas,  não  apenas  sob  a
perspectiva da efetiva recomposição do patrimônio dos credores trabalhistas, mas como
medida de estímulo efetivo ao cumprimento dos direitos sociais por parte de devedores
recalcitrantes, que se valem da Justiça do Trabalho, lamentavelmente,  para postergar
indefinidamente suas obrigações. No caso, aplicado pelo Tribunal Regional o IPCA-E
para  a  atualização  dos  débitos  trabalhistas,  inviável  a  admissibilidade  da  revista.
Recurso de revista não conhecido. Processo: RR - 24243-80.2015.5.24.0004 Data de
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Julgamento:  21/03/2018,  Relator Ministro: Douglas  Alencar Rodrigues,  5ª  Turma,
Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA  REGIDO  PELA  LEI  13.015/2014.  CORREÇÃO
MONETÁRIA  DOS  CRÉDITOS  TRABALHISTAS.
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 39 DA LEI 8.177/91. SUSPENSÃO
DOS EFEITOS DA DECISÃO. ÍNDICE APLICÁVEL. IPCA-E. 1. Esta Colenda
Corte, em julgamento plenário realizado no dia 04.08.2015, examinou a Arguição de
Inconstitucionalidade  suscitada  pela  Egrégia  7ª  Turma  deste  Tribunal,  nos  autos  do
AIRR-479-60.2011.5.04.0231, e  pronunciou a  inconstitucionalidade por arrastamento
do artigo  39 da Lei  da  Lei  8.177/91,  elegendo como fundamento  a  ratio  decidendi
exposta pela Excelsa Corte, no julgamento das ADIs 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425. 2.
Ainda na mesma ocasião, determinou esta Colenda Corte a modulação dos efeitos da
decisão,  a  fim  de  que  os  créditos  trabalhistas  alvos  de  execuções  judicias  fossem
corrigidos pelo IPCA-E a contar de 30 de junho de 2009 (data posteriormente retificada
para 25.3.2015, por ocasião do exame de embargos de declaração), observada, porém, a
preservação das situações jurídicas consolidadas resultantes dos pagamentos efetuados
nos processos judiciais, em andamento ou extintos, em virtude dos quais foi adimplida e
extinta a obrigação, ainda que parcialmente, sobretudo em decorrência da proteção ao
ato jurídico perfeito (artigos 5º, XXXVI, da Constituição e 6º da Lei de Introdução ao
Direito Brasileiro - LIDB). 3. Em face da relevância da matéria e de seus expressivos
impactos  econômicos,  a  Federação  Nacional  dos  Bancos  (Fenaban)  apresentou  ao
Excelso Supremo Tribunal Federal a Reclamação Constitucional nº 22012, distribuída
ao Ministro Dias Toffoli, sobrevindo decisão deferitória de liminar, "para suspender os
efeitos  da decisão reclamada e da "tabela  única" editada pelo CSJT em atenção a
ordem nela contida, sem prejuízo do regular trâmite da Ação Trabalhista nº 0000479-
60.2011.5.04.0231,  inclusive  prazos  recursais". 4.  Nada  obstante,  seguindo  a
jurisprudência consagrada no âmbito da própria Suprema Corte, a Segunda Turma do
STF  julgou  improcedente  a  Reclamação  Constitucional  nº  22012.  Desse  modo,
viabilizada a retomada dos debates voltados à adoção de critério adequado para correção
dos débitos trabalhistas, deve prevalecer a compreensão desta Corte, no sentido de que a
aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), em detrimento
da Taxa Referencial Diária (TRD), permite a justa e adequada atualização de débitos
trabalhistas, não se cogitando de desrespeito ao julgamento lavrado nas Ações Diretas
de  Inconstitucionalidade  4.357  e  4.425.  5.  À  luz  dessas  considerações,  impõe-se  a
adoção  do  IPCA-E  para  a  atualização  dos  créditos  trabalhistas,  não  apenas  sob  a
perspectiva da efetiva recomposição do patrimônio dos credores trabalhistas, mas como
medida de estímulo efetivo ao cumprimento dos direitos sociais por parte de devedores
recalcitrantes, que se valem da Justiça do Trabalho, lamentavelmente,  para postergar
indefinidamente suas obrigações. No caso, aplicado pelo Tribunal Regional o IPCA-E
para  a  atualização  dos  débitos  trabalhistas,  inviável  a  admissibilidade  da  revista.
Recurso de revista não conhecido. Processo: RR - 25589-57.2015.5.24.0007 Data de
Julgamento:  21/03/2018,  Relator Ministro: Douglas  Alencar Rodrigues,  5ª  Turma,
Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.
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AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. NÃO
REGIDO  PELA  LEI  13.015/2014.  EXECUÇÃO  FISCAL.  MULTA  POR
INFRAÇÃO  A  NORMAS  TRABALHISTAS.  CRÉDITO  NÃO  TRIBUTÁRIO.
SUSPENSÃO  DO  PRAZO  PRESCRICIONAL.  INAPLICABILIDADE  DA
SÚMULA VINCULANTE Nº 8 DO STF.  1. Esta  5ª  Turma negou provimento  ao
agravo interposto pela União, concluindo, com amparo na Súmula Vinculante 08 do
STF, que não há "falar em suspensão do prazo prescricional com suporte no artigo 5º,
parágrafo  único,  do  Decreto  Lei  nº  1.569/77,  porquanto  o  referido  dispositivo  foi
declarado inconstitucional pelo STF." 2. Interposto recurso extraordinário pela União
(RE 919.882), o Excelentíssimo Ministro Dias Toffoli do STF, por decisão monocrática,
deu parcial provimento ao recurso, para afastar a aplicação da Súmula Vinculante nº 8
do STF ao caso concreto, assinalando que o STF "não declarou a inconstitucionalidade
da suspensão da prescrição de créditos não tributários decorrente da aplicação do
caput art. 5º do Decreto-Lei nº 1.569/77 (...)". Nesse contexto, determinou o retorno dos
autos a esta Corte Superior, a fim de que prosseguisse "no julgamento do feito, como de
direito." 3. Em cumprimento à determinação constante da referida decisão, procedeu-se
ao reexame do agravo interposto, verificando-se, contudo, o caráter inovatório da tese
ali  apresentada  para  o  provimento  do  agravo  de  instrumento  e  consequente
admissibilidade do recurso de revista. Afinal, nada obstante a conclusão alcançada pelo
Tribunal Regional no sentido de não aplicar a suspensão do prazo prescricional prevista
no artigo 5º, parágrafo único, do Decreto-Lei nº 1.569/77, observa-se que a União, no
recurso de revista  e  no agravo de instrumento,  não reiterou a  tese de suspensão da
prescrição com base no referido dispositivo legal. Desse modo, em face de seu caráter
inovatório, inviável o exame da argumentação constante do presente agravo no sentido
de suspender o prazo prescricional nos termos do artigo 5º, parágrafo único, do Decreto-
Lei nº 1.569/77. Agravo não provido. Processo: Ag-AIRR - 73000-63.2005.5.24.0002
Data de Julgamento:  21/03/2018,  Relator Ministro: Douglas Alencar Rodrigues, 5ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

RECURSO DE REVISTA REGIDO PELA LEI 13.015/2014. ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  CONFIGURAÇÃO  DA
CULPA IN VIGILANDO. Ao julgar a ADC 16/DF e proclamar a constitucionalidade
do § 1º do artigo 71 da Lei 8.666/93, a Suprema Corte não afastou a possibilidade de
imputação  da  responsabilidade  subsidiária  aos  entes  da  Administração  Pública,  por
dívidas trabalhistas mantidas por empresas de terceirização por eles contratadas, desde
que configurada conduta culposa, por omissão ou negligência, no acompanhamento da
execução dos contratos de terceirização celebrados, nos moldes da Súmula 331, V, do
TST. Mais recentemente, ao julgar o RE 760931, em 30/3/2017, o Supremo Tribunal
Federal, em regime de repercussão geral, consolidou a tese jurídica no sentido de que
"O  inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não
transfere  automaticamente  ao Poder  Público contratante  a  responsabilidade  pelo  seu
pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do artigo 71, § 1º, da
Lei  nº  8.666/93".  A tese  jurídica  consagrada  pela  Excelsa  Corte  em nada difere  da
compreensão desta Corte, inscrita no item V da Súmula 331, o qual dispõe que "Os
entes  integrantes  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  respondem
subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso evidenciada a sua conduta
culposa no cumprimento das obrigações da Lei n.º 8.666, de 21.06.1993, especialmente
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na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais da prestadora de
serviço  como  empregadora.  A  aludida  responsabilidade  não  decorre  de  mero
inadimplemento  das  obrigações  trabalhistas  assumidas  pela  empresa  regularmente
contratada.".  Cumpre  ressaltar,  todavia,  que,  na  sessão  do  dia  26/4/2017,  após  o
julgamento do referido RE 760931, ressaltou a Excelentíssima Ministra Cármen Lúcia,
no debate travado com os demais Ministros, que "Ante a ausência de prova taxativa de
nexo  de  causalidade  entre  a  conduta  da  Administração  e  o  dano  sofrido  pelo
trabalhador,  a  dizer  que  se  tenha  comprovado  peremptoriamente  no  processo  tal
circunstância,  subsiste  o  ato  administrativo;  e  a  Administração  Pública  exime-se da
responsabilidade por obrigações trabalhistas em relação àqueles que não compõem os
seus  quadros",  concluindo,  ao  final,  que  "Salvo  comprovação  cabal  da  culpa  da
Administração Pública contratante, exime-se a Entidade Pública de responsabilidade por
obrigações trabalhistas dos empregados das entidades contratadas". Ainda no curso do
debate, ponderou a Excelentíssima Ministra Rosa Weber que "o ônus da prova é sempre
do  reclamante",  exigindo-se  prova  robusta  nessa  linha.  A  partir  da  análise  dos
fundamentos  lançados no debate travado no âmbito  do Supremo Tribunal  Federal  é
possível concluir ser permitida a responsabilização do ente da Administração Pública,
em caráter excepcional, desde que robustamente comprovada sua conduta culposa, não
se  cogitando  de  responsabilidade  objetiva  ou  de  transferência  automática  da
responsabilidade pela quitação dos haveres em razão do simples inadimplemento das
obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços. Ademais, tem-se que compete ao
Autor da ação o ônus probatório quanto à conduta culposa do tomador de serviços. No
caso dos autos,  o  Tribunal  Regional,  após exaustivo  exame do conjunto fático-
probatório dos autos - inviável de reanálise nesta instância extraordinária (Súmula
126/TST) -, consignou estar cabalmente comprovada a conduta culposa do segundo
Reclamado pelos  danos  sofridos  pelo  trabalhador.  Registrou,  assim, a  culpa in
vigilando  do  ente  da  Administração  Pública. Legítima,  portanto,  a  imputação  da
responsabilidade subsidiária combatida, nos termos da Súmula 331, V/TST. Recurso de
revista  não  conhecido.  Processo:  RR  -  25536-31.2015.5.24.0022 Data  de
Julgamento:  21/03/2018,  Relator Ministro: Douglas  Alencar Rodrigues,  5ª  Turma,
Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO
SOB A VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014 E DO CPC/2015 - CERCEAMENTO
DO DIREITO DE DEFESA - PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA EM AUDIÊNCIA -
CONTAGEM DO PRAZO RECURSAL - INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO
ORDINÁRIO. Quando a sentença é proferida em audiência e a parte foi regularmente
intimada  da  sua  realização,  o  prazo  recursal  tem  início  no  dia  útil  imediatamente
seguinte. Logo, é intempestivo o recurso ordinário apresentado após esgotado o octídio
legal. Não houve cerceamento do direito de defesa. Incide a Súmula nº 197 do TST.
Agravo  de  instrumento  desprovido.  Processo:  AIRR  -  24020-02.2016.5.24.0002
Data de Julgamento:  21/03/2018,  Relator Ministro: Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, 7ª Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA - RECURSO DE
REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.015/2014 - ADICIONAL
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DE  INSALUBRIDADE.  ART.  896,  §  7º,  DA  CLT.  SÚMULA  333  DO  TST  -
INTERVALO  PARA  RECUPERAÇÃO  TÉRMICA.  ART.  253  DA  CLT.
SÚMULA 438 DO TST - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL. PENSÃO
VITALÍCIA.  SÚMULA  333  DO  TST  -  DÉBITOS  TRABALHISTAS.
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.  ÍNDICE APLICÁVEL.  TR E  IPCA-E.  ART.
896,  "A",  DA CLT. Nega-se  provimento  ao  agravo de  instrumento  que  não logra
desconstituir os fundamentos da decisão que denegou seguimento ao recurso de revista.
Agravo  de  instrumento  a  que  se  nega  provimento.  Processo:  AIRR  -  855-
22.2013.5.24.0004 Data  de  Julgamento:  21/03/2018,  Relator  Ministro: Márcio
Eurico  Vitral  Amaro,  8ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT  23/03/2018.  Acórdão
TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA - RECURSO DE
REVISTA  INTERPOSTO  SOB  A  ÉGIDE  DA  LEI  Nº  13.015/2014  -  -
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. SÚMULA 333 DO TST. ART. 896, § 7º,
DA CLT - HORAS IN ITINERE. SÚMULAS 90, I, E 126 DO TST - INTERVALO
INTRAJORNADA. SÚMULAS 126 E 437 DO TST. ART. 896, "C", DA CLT -
INTERVALO INTERJORNADAS. SÚMULA 333 DO TST E ART. 896, § 7º, DA
CLT - FERIADOS EM DOBRO. SÚMULA 126 DO TST - RECOLHIMENTOS
PREVIDENCIÁRIOS. FORMA DE CÁLCULO. SÚMULAS 126 E 333 DO TST.
Nega-se  provimento  ao  agravo  de  instrumento  que  não  logra  desconstituir  os
fundamentos  da  decisão  que  denegou  seguimento  ao  recurso  de  revista.  Agravo de
instrumento a que se nega provimento. Processo: AIRR - 791-42.2013.5.24.0091 Data
de  Julgamento:  21/03/2018,  Relator  Ministro: Márcio  Eurico  Vitral  Amaro,  8ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.015/2014
-  ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - INTERVALO DO ART. 253 DA CLT.
DECISÃO  QUE  ADMITIU  APENAS  PARCIALMENTE  O  RECURSO  DE
REVISTA.  NÃO  INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
PRECLUSÃO. Nos termos do art.  1º da Instrução Normativa nº 40/2016, vigente a
partir de 15/04/2016, admitido apenas parcialmente o recurso de revista, constitui ônus
da parte impugnar, mediante agravo de instrumento, o capítulo denegatório da decisão,
sob pena de preclusão. Não tendo sido tal preceito observado pela recorrente, o exame
do recurso de revista restringir-se-á ao tema admitido.  CORREÇÃO MONETÁRIA
DOS  DÉBITOS  TRABALHISTAS.  Ante  o  reconhecimento,  pelo  STF,  da
inconstitucionalidade do art. 100, § 12, da Constituição da República no que tange à
expressão "índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança", nos autos
das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nos 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425, o Tribunal
Pleno desta Corte, no julgamento do processo n° TST-ArgInc-479-60.2011.5.04.0231,
declarou inconstitucional a expressão "equivalentes à TRD", prevista no art. 39, caput,
da Lei n° 8.177/91 e definiu a variação do IPCA-E como fator de atualização a ser
utilizado  na  tabela  de  atualização  monetária  dos  débitos  trabalhistas  na  Justiça  do
Trabalho. Entretanto,  o STF deferiu liminar para suspender os efeitos desta decisão,
bem como da tabela única editada pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho, por
entender  que o art.  39 da Lei  nº 8.177/91 não fora apreciado pelo STF em sede de
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controle concentrado de constitucionalidade. Entendia, portanto, que o art. 39 da Lei n°
8.177/91 permanecia em plena vigência, razão pela qual deveria ser mantida a TR como
índice de atualização dos créditos trabalhistas. Todavia, no julgamento dos embargos de
declaração  nos  autos  do  processoTST-ArgInc-479-60.2011.5.04.0231,  o  Pleno  do
Tribunal  Superior  do  Trabalho  concluiu  pela  modulação  dos  efeitos  da  decisão,
aplicando-se a TR até a data de 24/03/2015 e o índice IPCA a partir de 25/03/2015 para
correção  dos  créditos  trabalhistas.  Julgados.  Recurso  de  revista  não  conhecido.
Processo:  RR - 25319-48.2015.5.24.0002 Data de Julgamento:  21/03/2018,  Relator
Ministro: Márcio  Eurico  Vitral  Amaro,  8ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT
23/03/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO
SOB A ÉGIDE DA LEI N° 13.015/2014 - HORAS EXTRAS. ÔNUS DA PROVA.
ART. 896, "C", DA CLT E SÚMULA 296, I, DO TST  -  HORAS  IN ITINERE.
LIMITAÇÃO  POR  NORMA  COLETIVA.  SÚMULA  126  DO  TST. Nega-se
provimento ao agravo de instrumento que não logra desconstituir os fundamentos da
decisão que denegou seguimento ao recurso de revista. Agravo de instrumento a que se
nega provimento.  Processo:  AIRR - 24256-69.2015.5.24.0072 Data de Julgamento:
21/03/2018,  Relator  Ministro: Márcio  Eurico  Vitral  Amaro,  8ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 23/03/2018. Acórdão TRT.

Dúvidas e/ou sugestões, entre em contato pelo e-mail precedentes@trt24.jus.br
ou ramal 1741.
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